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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 19 minutos e encerra-se às 14 horas e 27 minutos.)

Ata da 41ª Sessão, Especial, 
em 31 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. João Capiberibe. 

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão especial destina-se a lembrar os 50 anos do golpe civil e militar de 1964, nos termos 

do Requerimento nº 56, de 2014, do Senador João Capiberibe e outros Senadores.
Neste momento, tenho a satisfação de convidar, para compor esta Mesa, o Exmo Sr. Vereador, ex-Ministro, 

Waldir Pires, do Partido dos Trabalhadores da Bahia. (Palmas.)
Convido também, para compor a Mesa, o jornalista e ex-exilado político José Maria Rabelo. (Palmas.)
Convido, para compor a Mesa, a Deputada Federal Janete Capiberibe. (Palmas.)
Convido também Luiz Cláudio Cunha, assessor do Senador Pedro Simon, especialista no golpe de 1964. 

(Palmas.)
Convido o Prof. Marcos Magalhães, servidor do Senado Federal. (Palmas.)
E, finalmente, convido todos para que possamos acompanhar a execução do Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Eu gostaria de registrar a pre-
sença do Sr. Horacio Sevilla, Embaixador do Equador, e também do Embaixador Wilfried Grolig, da Alemanha. 
Obrigado por suas presenças entre nós.

Também destaco a presença do Senador Pedro Simon, que viveu o golpe, testemunha do passado, e tam-
bém do Senador Randolfe Rodrigues, que é da geração da democracia. Esse encontro é sempre muito simbólico.

Também destaco a presença de Marcos Magalhães, que é professor e historiador.
Gostaria de convidar o Senador Pedro Simon para compartilhar esta Mesa conosco. (Palmas.)
Também destaco a presença do Exmo Sr. Haman Tabosa de Moraes e Córdova, Defensor Público-Geral Fede-

ral. E, representando o Ministério da Cultura, o Chefe da Assessoria Parlamentar, Sr. Pedro Henrique De Martino.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhores convidados, senhoras convidadas, senhores presentes nesta 

sessão especial para lembrar o golpe civil e militar de 1964, o dia de amanhã, que marca os 50 anos do golpe 
militar, deve ser uma referência para ajudar o Brasil a avançar rumo à consolidação da democracia e à supera-
ção do passado sombrio, assustador. O resgate da memória e da verdade é fundamental para a construção de 
um futuro com liberdade e democracia.

Como Presidente da Subcomissão da Verdade da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal, quero 
registrar aqui que nossa subcomissão terá total engajamento na campanha organizada pela Anistia Internacio-
nal em defesa da revisão da Lei da Anistia de 1979. A campanha “50 dias contra a impunidade”, que se iniciará 
amanhã, dia 1º de abril, colherá milhares de assinaturas on-line, pedindo a revisão da Lei da Anistia. (Palmas.)

O golpe civil e militar nasce de um País dividido. De um lado, forças conservadoras, representando os 
interesses dos segmentos dominantes, os mesmos senhores que habitavam a Casa Grande; de outro, forças 
políticas ascendentes, representando novos atores e segmentos sociais que emergiram na sociedade brasilei-
ra desde meados do século XIX. A composição social do Brasil começou então a diversificar-se, rompendo o 
dualismo entre Senhores, com s maiúsculo, e escravos, com e minúsculo – característica essa que predominou 
em nosso País desde o dia em que Cabral pisou no Brasil.

Do início da colonização lusitana ao Império, a Casa Grande prevaleceu sobre a Senzala. A Abolição e a 
República nascem de segmentos médios urbanos emergentes o século XIX: profissionais liberais, intelectuais, 
jornalistas, comerciantes, imigrantes, artistas, funcionários públicos e militares. 

Havia pressa e fome de modernidade por parte desses novos atores, mas nenhum segmento social me-
lhor expressou o sentimento de horror à injustiça social e econômica comandada por uma oligarquia rural ar-
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caica, escravocrata e atrasada do que os militares. Não nos esqueçamos de que o Exército brasileiro se recusou 
a capturar os escravos em fuga.

Abolicionistas, republicanos, anarquistas, socialistas e tenentistas estremecem as instituições do Império 
e da República Velha durante as últimas décadas do Século XIX e durante os primeiros decênios do Século XX.

A Rebelião dos Tenentes, simbolizada pelos 18 do Forte de Copacabana, em 1922, a revolta militar de 
1924 contra o Governo Bernardes, a Coluna Prestes e a Revolução de 1930 são manifestações políticas que ex-
pressam o descontentamento desses novos atores que não mais aceitavam um Brasil governado por uma elite 
obsoleta em completo descompasso com as exigências de uma sociedade pluralista e mais justa.

A partir de 1930, esses novos segmentos sociais e políticos, cujo objetivo era extrair o Brasil do atraso, 
passaram a divergir quanto às concepções de sociedade que pretendiam construir. 

O movimento de 1935, promovido pela Aliança Libertadora Nacional, emanação do Partido Comunista 
do Brasil, é a primeira manifestação dessa divergência. A despeito de seu fracasso, a chamada Revolta Comu-
nista forneceu forte pretexto para o golpe de Estado de 10 de novembro de 1937, que fechou o Congresso, 
cancelou eleições e manteve Getúlio Vargas no poder. Instituiu-se assim uma ditadura no País, o chamado Es-
tado Novo, que se estendeu até 1945.

A esquerda pretendia resgatar uma dívida social secular, melhor distribuir a riqueza, empreender reformas 
de base, sobretudo a agrária, fortalecer o capital nacional, controlar a remessa de lucros e o capital estrangei-
ro. A direita visava a uma abertura maior ao capital internacional e, ao mesmo tempo, restringir a participação 
política e os direitos adquiridos pelos setores populares organizados do País.

Entre 1945 e 1964, o Brasil havia experimentado apenas 19 anos de regime democrático – era um ado-
lescente. Era uma democracia frágil, ainda em processo de afirmação e que não conseguiu eliminar o viés gol-
pista de muitos de seus atores. 

Os anos que se seguiram ao suicídio de Vargas, em 1954, foram     marcados por várias tentativas de gol-
pe, até culminar com a ruptura institucional promovida por civis e militares no dia 1º de abril de 1964.

Há meio século, o Brasil conheceu o autoritarismo que perdurou por 21 longos anos. E até hoje existem 
questões não resolvidas que necessitam ser esclarecidas. Mas, hoje, também importa olhar para o futuro. 

Há 30 anos estamos reconstruindo a democracia. O País e o mundo mudaram e são completamente dife-
rentes do que poderíamos imaginar. Ainda que tudo tenha mudado e melhorado, pois nunca se produziu tanta 
riqueza em todo o planeta e no Brasil em particular, ainda existe uma dívida social que, todavia, não foi quitada.

Hoje, os cidadãos brasileiros querem ser respeitados, querem melhor qualidade dos serviços públicos e 
melhor qualidade de vida. Saúde, educação, transportes, segurança, ética, prosperidade e paz são aspirações 
legítimas da cidadania. Esse é o desafio que os dirigentes políticos têm que enfrentar, mas dentro de um qua-
dro de aprimoramento das práticas democráticas e de respeito a elas. 

Em face dessas novas aspirações populares, a lição que hoje podemos tirar do Golpe civil-militar de 1964 
é que não existe solução fora de um regime democrático para nossos problemas presentes e futuros, que são 
inúmeros.

Está evidente que qualquer tentativa de retrocesso – de solução autoritária para nossas dificuldades – 
nos conduzirá novamente na direção da violência cega do Estado contra os cidadãos.

Basta lembrar que, em duas décadas, o regime autoritário brasileiro coagiu mais de 500 mil pessoas. 
Esse é o número aproximado de pessoas civis e militares que foram fichadas pelos mais diversos serviços de 
informação e inteligência que espionavam cidadãos, para não falar dos torturados, cassados, presos, julgados, 
condenados, exilados, desempregados, assassinados e desaparecidos.

Além do mais, uma aventura autoritária deveria confrontar-se com a juventude brasileira, que já conhece 
30 anos de liberdade e que não ficará em silêncio face às arbitrariedades. A democracia só fez bem ao nosso 
País. A democracia projetou o Brasil no cenário internacional.

Eu sou de uma geração que teve que partir para o exílio depois da prisão – o exílio. E posso testemunhar 
que, nos meus nove longos anos de exílio, só se falava do Brasil depois do carnaval para mostrar as estatísticas 
trágicas do carnaval ou, quando muito, para se falar de Pelé. Ou, eventualmente, de denúncias de torturas em 
nosso País.

Os jornais ignoravam a existência de um país da dimensão do Brasil e da sua população, e a democracia 
colocou o Brasil no cenário global, transformou o Brasil num grande ator econômico, político, cultural, social 
no plano internacional. E, internamente, a democracia só fez bem. Quando a ditadura concentrou renda, na 
democracia, nós começamos timidamente o processo de melhor distribuição da renda.

Enfim, uma outra herança terrível que precisa ser revista é a herança da violência do Estado contra os seus ci-
dadãos. Essa herança de violência institucional é herança da ditadura, até porque aqueles que sequestraram, tortu-
raram e assassinaram os adversários do regime continuam impunes, e a impunidade perpetuou a violência no País. 
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Até hoje nós convivemos com o desaparecimento de pessoas das mãos do Estado e com tortura nas 
nossas delegacias de polícia. Enfim, essa prática continua existindo porque ela vem lá de trás. Ela é fruto da 
impunidade. E essa impunidade precisa cessar para que a gente possa construir um país cada vez mais demo-
crático. Que essa mão generosa da democracia proteja todos os brasileiros.

Era isso que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Dando sequência, temos aqui 

uma ordem de inscrição.
Destaco também a presença do Senador Cristovam Buarque, que está prestigiando esse evento. 
Eu gostaria de dar sequência convidando para fazer uso da palavra o Líder do Partido Socialista Brasilei-

ro, Senador Rodrigo Rollemberg.
Antes, com a permissão do Senador, gostaria de destacar a presença da Senadora Vanessa Grazziotin.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Prezado Senador, amigo, João Capiberibe, Senador do Partido Socialista Brasileiro e que 
preside esta sessão; prezado Senador, amigo, Senador Pedro Simon; prezada amiga, Deputada Federal Janete 
Capiberibe, também Deputada Federal pelo PSB do Amapá; prezado Ministro Waldir Pires, é uma alegria tê-lo 
aqui, uma honra muito grande para todos nós que o admiramos muito; prezado jornalista José Maria Rabe-
lo, é uma alegria também tê-lo aqui hoje; prezado jornalista Luiz Cláudio Cunha; prezado Marcos Magalhães, 
Consultor do Senado Federal; prezadas Senadoras, prezados Senadores, todos os que nos honram com suas 
presenças nesta manhã.

Eu quero, inicialmente, Senador Capiberibe, cumprimentar V. Exª por realizar esta sessão para que não 
passe em branco esta data como o registro de um momento histórico que não pode ser esquecido, que precisa 
ser lembrado, precisa ser refletido, para que o Brasil, nunca mais, seja governado por uma ditadura. 

Quero aproveitar este momento para homenagear todos que tombaram nessa luta, todos que tiveram 
coragem e espírito cívico para enfrentar a ditadura. Muitos não estão mais conosco, porque foram mortos ou 
desaparecidos pela ditadura. 

Na semana passada, Senador Capiberibe eu tive a honra de ter sido convidado para dar uma aula mag-
na no Curso de Direito da Universidade Católica de Brasília para falar sobre o sistema político. E eu falei para o 
auditório lotado, repleto de jovens, o que me chamou muito a atenção, porque até bem pouco tempo atrás, 
Senadora Vanessa, se dizia que jovens não gostavam de política. 

E as manifestações de junho demonstraram de forma muito clara que os jovens estão fazendo política, 
os jovens querem fazer política, mas querem fazer uma política diferente. Não acreditam mais nos partidos, na 
forma como eles estão organizados, não acreditam mais nas instituições na forma como elas estão organiza-
das, mas querem aprofundar a democracia.

E eu dizia naquele momento que muitos dali não se lembrariam, e não poderiam se lembrar, mas não 
tinham ideia do que o Brasil viveu em um passado recente, em que, provavelmente, eu não poderia estar ali, 
ou muitos não poderiam estar ali para tecer críticas ao Governo ou tecer críticas ao sistema político, tendo a 
tranquilidade de que não teria a sua liberdade interrompida ou não seria vítima de violência em função disso. 
E isso tudo é muito recente.

Portanto, Senador Capiberibe, lembrar este momento, refletir neste momento, sobre as causas disso, é 
importante para que o Brasil nunca mais volte a viver períodos autoritários. É importante registrar, acabar, com 
uma certa noção de que a ditadura no Brasil foi branda. Não foi, não. 

A ditadura no Brasil foi bastante severa e a ditadura no Brasil promoveu a morte de muitos, o desapare-
cimento de muitos e, além disso, fez com que muitos jovens deixassem de seguir uma carreira política ou se 
desinteressassem pela política, trazendo um prejuízo muito grande para as gerações seguintes. 

Quero aqui homenagear Honestino Guimarães, que para nós aqui no Distrito Federal carrega um sim-
bolismo muito grande, porque era um jovem universitário que fazia esse enfrentamento e que desapareceu 
nas mãos do regime militar.

Fiquei feliz, Senador Capiberibe, ao ler a reportagem, ontem, da Folha de S.Paulo, mostrando que gran-
de parte da população brasileira, 64%, gostaria que ainda fosse mais do que isso, mas, neste momento, foi a 
maior parcela da população brasileira que, desde a ditadura para cá, afirma a sua convicção na democracia.

Eu tenho dito aqui – e é importante registrar – o que a política foi capaz de produzir ao longo desses anos, 
através da união de todas as forças populares deste País, de figuras como Lula, Leonel Brizola, Miguel Arraes, 
Pedro Simon, Teotônio Vilela, Mário Covas e tantos outros, que se uniram em torno da conquista da democra-
cia e em torno da convocação da Assembleia Nacional Constituinte.

Nós estamos vivendo o maior período de democracia da nossa história recente. Isso é um dado que pre-
cisa ser lembrado, precisa ser saudado e incorporado como um grande valor da sociedade brasileira. Devemos 
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aprender e buscar no exemplo daqueles que foram extremamente tolerantes no poder, que foram extrema-
mente democráticos no poder. 

Recentemente, li a biografia do nosso querido Presidente Juscelino Kubitschek, escrita pelo nosso Ro-
naldo Costa Couto, prefaciada pelo Senador Pedro Simon. Sempre me impressionou o espírito democrático 
de Juscelino Kubitschek, que já enfrentou resistências graves para tomar posse, enfrentou muitas dificuldades 
no curso do seu governo e nunca titubeou na defesa dos valores democráticos. 

Como dizia, avançamos, Senador Capiberibe, quando V. Exª propôs e aprovamos no Congresso Nacional 
a Lei da Transparência, que obriga Estados, Municípios e a União a colocarem, em tempo real, os seus gastos, 
os seus pagamentos, dando transparência. Isso é um fator importante no aprofundamento da democracia. 

Avançamos quando aprovamos, com apoio da opinião pública e da pressão popular, a Lei da Ficha Lim-
pa, que melhora a qualidade da política e dos políticos no Brasil. 

Avançamos quando aprovamos a Lei de Acesso à Informação, colocando luzes sobre os processos da 
Administração Pública, empoderando a sociedade civil. 

Avançamos quando constituímos a Comissão da Verdade, para esclarecer definitivamente esses fatos, 
para que toda brasileira e todo brasileiro tenham direito de saber, efetivamente, o que aconteceu neste País 
há 50 anos.

Mas precisamos refletir, no âmbito do Congresso Nacional, o que podemos fazer no sentido de apro-
fundar essa democracia, porque, nessa mesma pesquisa, que aponta que 65% dos brasileiros afirmam a sua 
convicção democrática, também a maioria afirma que essa democracia é insuficiente.

O que fazer para ampliar os instrumentos de transparência? O que fazer para ampliar os instrumentos 
de participação popular? O que fazer para aproximar a política da população, num momento em que vivemos 
uma grave crise do modelo representativo no Brasil?

Portanto, Senador Capi, quero dizer que iniciativa como a de V. Exª é uma iniciativa importante, que 
contribui para esse processo histórico de consolidação da democracia em nosso País e de explicitação para a 
sociedade brasileira de quão grave, quão danoso foi o período de ditadura no nosso País. Parabéns, Capi! 

E quero aqui homenagear a família de todos aqueles que tombaram nesse caminho, que não podem 
estar aqui conosco hoje. Graças à coragem deles, ao trabalho deles e de muitos outros, garantiu-se a volta da 
democracia no Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Ouvimos o Líder do PSB, Senador 

Rodrigo Rollemberg, relembrando os 50 anos do golpe civil militar.
Dando sequência, concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, pela Liderança do PMDB.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Meu querido companheiro Senador João Capiberibe, feliz responsável pela realização desta reunião; queri-
da Deputada Janete Capiberibe; prezado Líder do PSB; Sr. José Maria Rabelo; brilhante jornalista Luiz Cláudio 
Cunha; meu amigo, meu irmão, chefe, orientador, Ministro, líder e, hoje, Vereador Waldir Pires; Sr. Marcos Ma-
galhães; senhoras e senhores.

A singeleza desta sessão, segunda-feira, meio-dia, não seria o que se poderia imaginar, depois de tudo o 
que se passou, que seria uma sessão não monstruosa, com aplausos e foguetes. Mas eu acho que é bom assim: 
singela, simples, mas com um enorme significado, o significado de que estamos aqui, 50 anos depois, para tra-
zermos a nossa palavra sobre um movimento que não é a revolução de 31 de março, mas é o golpe de 1º de abril.

Eu fico impressionado como o tempo passou e quando, de repente, estamos analisando os 50 anos de 
um dia que parece que foi ontem, aqueles dramáticos momentos que nós vivemos neste País. De um lado, um 
Presidente, duas vezes eleito Vice sempre com mais votos que o Presidente, que, depois de um plebiscito, teve 
uma esmagadora maioria de 70 e tantos por cento favoráveis a lhe devolverem os direitos de Presidente exe-
cutivo e não parlamentarista. Era um Presidente que debatia ideias, apresentava propostas.

Nós, Parlamentares, entramos aqui, adaptando as propostas que o Presidente João Goulart apresentou à 
Nação, no dia 13 de agosto, para ver o que o povo pensava sobre esta matéria, porque a grande verdade é que, 
sobre aquelas reformas de base que se defendiam, a ditadura silenciou, calou; e nenhuma proposta, nenhuma 
votação. Pelo contrário, algumas regrediram, mas nada aconteceu. Por outro lado, os militares.

Eu acho que nunca o Brasil teve tanta gente junto, na mesma causa. As igrejas, todas elas, invocando o 
santo nome de Deus, invocando a família e a democracia; a grande imprensa, na mais brutal campanha, de 
todos os jeitos e de todas as formas. Um massacre, quando o Brasil viveu uma triste história.

Nós votamos aqui, meu amigo Waldir, um ato que tem significado e vale para a história. Nós anulamos, 
no Congresso Nacional, aquela sessão que foi feita cassando o mandato do Presidente. Além de todos os fatos 
reais e normais da sua anulação, a realidade: não houve convocação do Congresso, não tinha presença.
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Foi lida aqui – lá estavam V. Exª e o Chefe da Casa Civil, o Darcy, que mandaram a esta Casa – a comuni-
cação oficial: o Presidente da República, neste momento, está em Porto Alegre, na casa do Ministro do Exérci-
to, que ele tinha promovido, como Comandante do Terceiro Exército, a Ministro da Guerra –, à disposição. Ou 
telefone para ele e, dentro de três horas, ele estará aqui.

E a triste figura do Sr. Auro de Moura Andrade não tomou conhecimento daquela declaração, não vo-
tou – não houve votação, não houve nada. Ele leu que o Presidente estava fora, declarou vaga a Presidência da 
República, empossou o Sr. Mazzilli e encerrou a sessão.

Aquela sessão foi anulada, não vale. E é bom que o Ministério da Educação determine a mudança nos 
livros de História, para que isso não apareça, porque hoje ainda está a revolução de 31 de março, que cassou 
o mandato do Presidente. Lá estão ainda as eleições feitas pelos generais ditadores.

Olha, você, Waldir, estava no Palácio do Planalto, a pedido do Jango, junto com o Darcy, enquanto ele ia 
para Porto Alegre. E eu estava lá em Porto Alegre, no aeroporto, junto com o comandante do Terceiro Exército, 
nomeado ministro, esperando João Goulart, vindo daqui. Foi uma longa espera, e do aeroporto fomos para a 
casa do comandante do Terceiro Exército.

Foi uma longa discussão. O Brizola, insistentemente, queria a resistência e que Jango o nomeasse Minis-
tro da Fazenda. O comandante do Terceiro Exército Jango já tinha nomeado Ministro da Guerra. Foi um longo 
debate.

Jango, quando soube que as tropas de Mourão vinham de Juiz de Fora rumo ao Rio de Janeiro, falou 
com o General Kruel na expectativa de que o General Kruel, seu amigo, fosse em direção às tropas de Mou-
rão. O General Kruel exigiu de Jango um manifesto anticomunista, contra os sindicatos e uma caça às bruxas.

E João Goulart estava ali. E disse o General Amaury que ele não podia ir, porque o movimento era imen-
so contra o Jango, uma generalidade de que era o comunismo, e que ele, para poder fazer alguma coisa, tinha 
que ter essa nota do Jango. E o Jango não deu. Jango disse: “Eu não posso passar para a história, na tentativa 
de permanecer, fazer um ato de traição dessa natureza.” 

E disse mais, Jango. Antes, o Comandante do 3º Exército deu solidariedade total ao Presidente, estava à 
disposição para fazer o que o Presidente queria, mas era obrigado a informar que ele não tinha a firmeza total 
do 3º Exército. Havia sedições em algumas cidades do interior – e houve época em que o Rio Grande do Sul 
tinha metade do Exército Brasileiro. E ele dizia que, se a ordem fosse avançar, ele avançaria, mas ele tinha que 
reconhecer que ele não saberia como ficaria o Sul; se, ele indo, não se rebelariam no Rio Grande do Sul. Aí o 
Jango deu o argumento final pelo qual ele não aceitava lutar. 

A informação que ele tinha é absolutamente certa, de que não só o americano estava querendo intervir 
e estava patrocinando, mas a frota americana, os navios já tinham saído da América Central e estavam se diri-
gindo ao Rio de Janeiro. O medo de Jango era de que não apenas seria a guerra civil, mas que os americanos 
queriam entrar no Brasil. E a ideia era que nem a Coréia do Norte, Coréia do Sul; Vietnã do Norte, Vietnã do Sul; 
Brasil do Norte, Brasil do Sul.

Essa foi a causa determinante de o Jango não ter resistido. Dizia ele que não tinha condições e não podia 
entrar em uma luta que ele sabia que era absolutamente injusta e desavisada. 

O Jango estava firme, estava lúcido, estava sereno, mas se via que era um homem amargurado. Era um 
homem que, de certa forma, eu diria, morreu um pouco naquele momento.

Ele viveu um momento dramático. E digo mais: ele tinha vontade de avançar, tinha vontade de resistir, 
mas os números que lhe foram apresentados o levaram a não aceitar. E ele foi para o Uruguai. 

E a história nós conhecemos. 
Primeiro, quiseram dar um golpe dentro do golpe. Assumiu o Mazzilli, que nomeou o governo dele, no-

meou os três ministros militares, e a vida continuou. Foi quando os que estavam preparando o golpe mesmo 
viram que haviam sido golpeados. 

Então, no dia 1º de abril, houve um golpe do Congresso Nacional, porque foi o Congresso que fez tudo: 
derrubou, nomeou um presidente, e o presidente escolheu o seu Ministério.

Oito dias depois, houve uma revolução. Oito dias depois houve uma revolução no papel: ato institucio-
nal sem número, cassando, prendendo, matando, transformando o Congresso em Colégio Eleitoral e elegendo 
o Sr. Castelo Branco. 

O resto nós conhecemos – triste história e triste memória! 
Foi uma página de terror. E o americano deve isso ao mundo: foi o Brasil, foi a Argentina, foi o Chile, foi 

o Uruguai, foi o Cone Sul que viveu uma página dramática. Não dá para dizer que os americanos não nos ensi-
naram nada, nunca. Sim, eles ensinaram os brasileiros a torturar, ensinaram os brasileiros a fazer, a manter-se 
no ódio como o Brasil se manteve. 

E a resistência foi heróica. Sim, temos de homenagear, elogiar e dar o merecimento aos homens – ho-
mens como o Valdir, como o Rabelo –, às gerações que foram cassadas, às gerações que morreram, que foram 
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torturadas e que desapareceram; às lutas as mais variadas, das fórmulas mais diferentes, para resistir; e o mérito 
à capacidade do povo brasileiro. 

O pior momento político da época da ditadura, quando, nas eleições, o voto em branco entrou quase 
que em primeiro lugar – Arena e, depois, o voto em branco. Havia uma resistência aos políticos. O povo que-
ria: vamos para casa, fecha o Congresso; saia do Congresso – uns com luta armada; outros, guerra civil; outros, 
resistência aqui e acolá. O povo ser organizou.

Lembro que o povo se organizou e estabeleceu as metas: Diretas Já, fim da tortura, fim da censura, As-
sembleia Nacional Constituinte e anistia.

E começou, de saída, a primeira tese: Diretas Já. E aí povo se uniu, impressionantemente, em torno des-
sa tese e foi para as ruas. Era tudo contra: o Ato Institucional nº 5, o pior de todos. Mas deu certo. O povo foi 
para a rua aos poucos – meia dúzia, uma dúzia –, com medo, e aumentou, aumentou, e, quando o governo foi 
ver, eram milhões que estavam nas ruas. E fizemos o que parecia impossível: ganhamos no Colégio Eleitoral 
e restabelecemos a democracia. 

Tancredo morreu. Mas, justiça seja feita, com o Sarney, aquelas normas que havíamos fixado de anis-
tia, de diretas, de fim da tortura, de liberdade de imprensa aconteceram. E estamos no momento de hoje. Um 
momento importante, muito importante, mas um momento em que nós todos temos que analisar e refletir. 

Estamos vivendo, desde a ditadura, o momento mais difícil na democracia brasileira, agora, um problema 
sério. Acho que nada poderia atingir mais o âmago do povo brasileiro do que uma crise na Petrobras.

Mas nós vamos ter que ter a capacidade e a competência de analisar, de buscar a verdade, mas manter 
o clima da democracia e da liberdade.

Nós temos de aproveitar, exatamente, este momento, quando do cinquentenário do golpe e dos 21 anos 
da democracia, nós temos de dar o máximo de nós: a oposição combatendo, criticando; o Governo defenden-
do. Mas tudo isso na base do debate, da discussão; nem um nem outro querendo colocar em risco a hora que 
estamos vivendo.

É um grande momento da responsabilidade do Congresso Nacional, e acho que, dessa vez, nós estamos 
preparados. Estamos preparados para continuar. Sim, continuar, melhorando um pouco esta Casa: como foi 
bem salientado aqui, no Ficha Limpa, que é um projeto que determina que quem é ladrão, vigarista não pode 
ser candidato; no Mensalão, que o Supremo tomou um novo rumo no seu futuro em relação à realidade bra-
sileira. Nós vamos melhorar!

Sinto, nos meus 84 anos, que vivi esse tumulto, essa agitação, essa luta com homens extraordinários, os 
que já faleceram e os que estão aí: Dr. Ulysses, Tancredo, Teotônio – gente excepcional; outros, como o Waldir, 
que estão aí, continuando a caminhada.

Valeu a pena! 
Sinceramente, valeu a pena!
Mas temos de nos esforçar no sentido de darmos uma esperança para o povo brasileiro, uma expectativa 

para a nossa mocidade. Não é possível que a esta altura estejamos pensando em nós, no nosso candidato, no 
nosso partido, na nossa vaga, na nossa vantagem.

Nesta altura, o debate é necessário, mas com respeito à dignidade humana, com a responsabilidade com 
o momento que estamos vivendo. Que seja um passo rumo à democracia, e não uma tentativa de retrocesso, 
essa é a maior obrigação de todos nós, a mais importante de todas.

Vamos à luta, mas vamos responder sim à democracia e à verdade!
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Obrigadíssimo, Senador Pedro 

Simon, testemunha de um momento difícil, duro da vida política brasileira.
Dando sequência – e parece coincidência, pois acabamos de ouvir o Senador Pedro Simon, que pre-

senciou e é da geração do golpe –, antes de anunciar o próximo orador, eu gostaria de registrar a presença da 
Senadora Ana Rita e também do Dr. Aurélio Rios, da Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do Rio de 
Janeiro. Seja bem-vindo. Obrigado pela presença.

Eu gostaria de passar a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues, Senador do PSOL pelo Estado do Amapá, 
meu Estado, o Estado mais preservado do País.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Meu caríssimo Senador, João Capiberibe, primeiro signatário, autor desta sessão solene, 
sou fã de um trecho de música de Nando Reis que diz que “tudo o que acontece na vida tem seu momento e 
seu destino”.

Quis, esta semana, em lembrança ao Cinquentenário do Golpe Civil e Militar de 1964, que este Senado 
da República, ao fazer lembrança a esse golpe, iniciasse esta semana com uma sessão solene lembrando o 
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golpe, proposta feita por um Senador do meu Estado. Esta semana terminará, na sexta-feira, com outra sessão 
solene proposta por mim, Senador também do Amapá, onde começa o Brasil, para celebrar o Cinquentenário 
do Comício da Central do Brasil. São dois eventos do mesmo ano, 1964, ano intenso e que marcou, indelevel-
mente, a vida de todos nós. 

Antes de falar disso, quero estender os cumprimentos a este que viveu os intensos acontecimentos da-
quele dia 31 e 1º de abril de 1964, este companheiro que constará no meu currículo como tendo convivido com 
ele aqui e ter aprendido com ele neste Senado da República: Senador Pedro Simon. Estendo também meus 
cumprimentos à minha querida companheira de Bancada, a Deputada Federal Janete Capiberibe. 

Estendo ao Sr. Vereador, Ouvidor-Geral da República, Ministro da Defesa, Waldir Pires, que também esteve 
aqui naquele intenso dia de 1º de abril de 1964 e, junto com Darcy Ribeiro, foi dos últimos a sair do Palácio do 
Planalto, a insistir, até os últimos instantes, à legalidade constitucional daqueles dias de 1964. 

Waldir e Darcy foram os últimos a resistir, no Palácio do Planalto, e a insistir na constitucionalidade, na 
não ruptura da constitucionalidade.

Diz a história que as luzes do Planalto foram acesas na marra, para dar posse, na marra, ao então Presi-
dente da Câmara Ranieri Mazzilli, que, dias depois, deu posse ao primeiro Presidente do regime, o Gal. Hum-
berto de Alencar Castelo Branco. Diz a história que as luzes foram acesas. 

Na verdade, Waldir, você e Darcy, naquele dia 1º de abril, insistiam em que as luzes ficassem acesas. As 
luzes, naquele dia, foram apagadas por 21 anos. Então, assim, eu o cumprimento. 

Cumprimento também o Sr. Jornalista José Maria Rabelo e quero cumprimentar meu querido, com quem 
me aconselho, assim me permita, e a quem muito ouço, Luiz Cláudio Cunha, jornalista que muito contribui com 
a sua escrita, a sua caneta, misturada com poesia, sobre a resistência ao regime de 64. 

Cumprimento também o Sr. Marcos Magalhães.
Há 50 anos, houve um país interrompido. O país de 1964 era um país que estava dando certo. É este país, 

de 50 anos atrás, que nós queremos aqui destacar. Waldir, é o País, Waldir, Simon, que vocês lembram muito bem, 
de que nós nos referenciamos pela história, nós temos referência na história e dava muito orgulho ser brasileiro. 

Era o país que no esporte tinha tenistas como Maria Esther Bueno, era o país que tinha no boxe gente 
como Éder Jofre, era o país do futebol bicampeão mundial, primeiro nos campos da Suécia e depois nos cam-
pos do Chile, o país de Pelé, de Garrincha, de Nilton Santos, de tantos outros no futebol. O País contemporâ-
neo, progressista, culturalmente relevante. O País da Bossa Nova. Era o País em que, entre 1961 e 1963, música 
brasileira, com certeza, como o Samba de Uma Nota Só, de Tom Jobim e Newton Mendonça, havia sido gravada 
por pelo menos 15 músicos americanos e europeus. O Brasil de 61, 63, 64, nós tínhamos certeza de que não 
era o país do futuro; era o país do presente. Era o país que estava dando certo.

Era o país que tinha revistas lançadas aqui, como a revista Senhor, que estavam entre as mais sofisticadas 
do mundo. Revistas que tinham no seu elenco nomes como Clarice Lispector, Paulo Francis, Ferreira Gullar, Ivan 
Lessa, José Guilherme, Luís Lobo e, no cartum, nomes como Jaguar.

Nós convivíamos, o Brasil de 1964 convivia, no dia a dia... Com todo o respeito aos livros de autoajuda da 
atualidade, mas, nas prateleiras das livrarias, a geração de 63, 64 convivia com a poesia de Carlos Drummond 
de Andrade, Manuel Bandeira e João Cabral de Melo Neto.

Na narrativa, os jornais tinham a companhia de Carlos Heitor Cony, Sérgio Porto, Dalton Trevisan, Rubem 
Fonseca, que era ainda um estreante.

Há 18 dias do golpe de 64, exibido no comício da Central do Brasil, estreava uma obra-prima do cinema 
nacional: Deus e o Diabo na Terra do Sol. E estava sendo filmado – interrompido pelo Golpe de 64 –, no sertão de 
Galileia, Cabra Marcado para Morrer, que só foi retomado depois, com a abertura política. Àquela altura, quem 
estava com os dias marcados para morrer era a ditadura.

Na verdade, não era um País que estava dando certo somente no futebol, nas artes, na cultura. Nós tínha-
mos um País que vinha de um apogeu dos anos 50, que progressivamente estava dando certo. A nossa média 
de crescimento econômico era de 11% ao ano. Era o País que tinha construído Brasília no meio do Planalto 
Central. Tínhamos construído as indústrias de base. Tínhamos vindo, nos anos 40, nos anos 50, da Companhia 
Siderúrgica Nacional. E, além de construir Brasília, tínhamos uma potente indústria automobilística.

Nós mudávamos para uma Nação concretamente industrializada. Basta ver a nossa pauta de exportações 
de 1963, que faz inveja à nossa pauta de exportações de 2014. Em 1963, nós tínhamos uma pauta de expor-
tações de produtos manufaturados, enquanto hoje estamos exportando matéria-prima. Estamos nos trans-
formando numa enorme fazenda de soja, enquanto em 1963, naquele governo tão criticado de João Goulart, 
nós éramos um País de exportação de produtos beneficiados aqui no Brasil, gerando empregos aqui no Brasil. 

Aquela história, repito, que a ditadura colocou na nossa cabeça de país do futuro... O Brasil, em 1963, 
1964, era um País do presente, era um País de que não tínhamos dúvida de que daria certo.
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A ditadura interrompeu esse País. Não há mediações para dizer que a ditadura construiu, durante 20 
anos, algo de bom neste País. E é necessário dizer claramente quem foram os agentes que interromperam esse 
ciclo virtuoso da história nacional.

É Chico Buarque que nos diz: “A história é um carro alegre que atropela indiferente todo aquele que a 
negue”.

Talvez sejam inspirados na poesia de Chico Buarque que, na atualidade, alguns, em editoriais, ou alguns 
tenham tentado, a qualquer custo, fazer autocrítica do erro crasso para o País de ter apoiado o Golpe de 1964.

É porque a história, meu querido Senador Capiberibe, é implacável. Aqueles que cometeram o deslize 
histórico de interromper aquele País que está dando certo podem ter vencido no momento, como diz Cristo-
vam, como dizia Darcy, podem ter sido vitoriosos no momento, podem ter rompido o fluxo vitorioso de um 
país, mas as gerações do futuro e a história haverão de contar quais foram os responsáveis e quem apoiou 
aquele Golpe de 1964, que trouxe infelicidade e morte e desagregação social para a vida brasileira. Porque é 
necessário dizer que o País não deu certo nos 20 anos.

Não me digam que deu certo no crescimento econômico. Mesmo os 14% de crescimento econômico 
em 1970, no auge do crescimento econômico da ditadura, teriam ocorrido em qualquer conjuntura e teriam 
ocorrido muito melhor se fosse na democracia. 

Não é demais destacar que, em 1963, o índice de Gini, no Brasil, era de 0,49, ou seja, nós éramos um País 
mais igualitário. A ditadura produziu um País de desigualdade. Em 1973, nós tínhamos um índice de Gini de 
0,69. Nós produzimos um País mais desigual, e, ainda hoje, em 2014, nós nem sequer recuperamos o índice de 
Gini de 1963, ou seja, a ditadura produziu um País de desigualdade. Nem mesmo os anos de redemocratização 
conseguiram reconstituir o padrão de igualdade social que nós tínhamos antes de 1964.

O tal “milagre econômico” de 1970, que fez o bolo econômico brasileiro crescer a 14%, só serviu para 
criar uma legião de miseráveis, uma legião de analfabetos e desigualdade social no Brasil, principalmente nas 
regiões mais pobres do País: no Nordeste brasileiro, na Amazônia e no Centro-Oeste.

A industrialização criou bolsões de miséria, em especial nas grandes cidades do País. O saldo da dita-
dura, ainda na economia? A nossa dívida externa em 1964 era de US$3,4 bilhões. Vejam que a democracia, os 
anos de desenvolvimentismo, com a construção de Brasília, com o incremento da indústria automobilística, 
mesmo com tudo isso...

Ora, diziam que Juscelino endividou o Brasil para construir Brasília e para fazer a indústria automobilís-
tica. Em 1964, a nossa dívida externa era de US$3,4 bilhões. Em 1985, o regime ditatorial deixou o Brasil com 
uma dívida externa de US$105,2 bilhões. Se houve um período que endividou o Brasil foi o período ditatorial 
e não o período da democracia de Juscelino, de João Goulart, de Getúlio! (Palmas.) Nesse período, o Brasil se 
industrializou. Foi a ditadura que endividou o Brasil para criar um famigerado aparato de repressão para matar, 
torturar e exilar brasileiros.

Foi a ditadura que criou uma das maiores concentrações de renda da América Latina e uma das maiores 
concentrações de renda do continente. Foi a ditadura que criou um regime de opressão que destruiu famílias 
brasileiras. Foi de 6.016 o número de torturados, 210 o número de mortos, 146 o número de – abre aspas – 
“desaparecidos” – fecha aspas. Vamos arredondar os números: mais de 300 foi o número concreto de mortos. 

Falaram em marcha de família para salvar a democracia.
Destruíram mais de seis mil famílias brasileiras. Em nome da democracia destruíram indelevelmente a 

democracia brasileira por mais de 20. Isso além de sacrificarem, amputarem da vida nacional uma geração de 
políticos.

Havia uma bela geração de políticos que poderia ter nascido no final dos anos 60 e durante os anos 70. 
Que bela geração de políticos nós poderíamos ter, com Honestino Guimarães frequentando hoje, quem sabe, 
os bancos do Senado da República ou da Câmara Federal, uma geração de políticos com Zuzu Angel, uma ge-
ração de políticos com tantos e tantos outros que sofreram e morreram diante da ditadura, uma geração de 
políticos com todos aqueles que foram chacinados na Guerrilha do Araguaia. Uma bela geração de políticos 
teve sacrificado o direito de militar na vida política brasileira. 

E tentam, a pretexto disso, ainda dizer que houve guerra. Não houve guerra. Houve chacina de um lado 
sobre outro. Não se justifica o que ocorreu nos piores anos da nossa história. 

A democracia chegou, mas o que aconteceu? O processo de transição democrática no Brasil não foi de 
transição democrática, foi de transação. Foi uma transição democrática totalmente negociada sob a tutela mi-
litar, sob a tutela de todos os processos de transição democrática acontecidos neste continente. Para fazer a 
comparação com outros 60 processos ocorridos no mundo, o pior foi aqui no Brasil. 

Só para constituir uma Comissão Nacional da Verdade nós demoramos 25 anos, e a nossa Comissão Na-
cional da Verdade é a mais limitada. 
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Um exemplo da cara da ditadura é o Sr. Paulo Mulhões, Coronel reformado do Exército, que, essa semana, 
na Comissão Nacional da Verdade, em depoimento, disse cinicamente: “matei e torturei só o que foi necessário”. 
É essa a cara do pior regime da história nacional, da história do País. (Palmas.)

É essa a cara do pior tipo de regime que nós tivemos.
Por isso, para isso, essa reação não é a reação do ódio; é a reação necessária da justiça.
Nós, Senador Capiberibe, Senador Simon, nos alinhamos com a campanha da Anistia Internacional pela 

revisão da Lei da Anistia; nos alinhamos com essa campanha porque fundamentalmente é uma campanha da 
cidadania. Não que ainda haja muitos para pagar por ela, mas porque a vida é feita de expiações. A vida nacio-
nal não pode viver dessa chaga indelével de 1979, de uma lei que foi aprovada no ventre de um regime auto-
ritário por uma maioria imposta pelo regime autoritário. A vida vive de expiações. 

As nossas Forças Armadas atuais devem ser o resultado de um novo processo da redemocratização na-
cional. Elas têm que ter a compreensão de que processos iguais aos de 1964 não podem ocorrer jamais, jamais 
na história brasileira. O primeiro passo para elas reconhecerem isso é elas admitirem o que aconteceu. O pri-
meiro passo para as Forças Armadas nunca mais intervirem na história brasileira é pedirem desculpas ao que 
aconteceu em 1964. É o primeiro passo para não intervirem nunca mais.

Por isso, não pode se aceitar por parte do nosso Ministério da Defesa que, em relação ao que aconteceu, 
seja respondido o seguinte: “o Estado brasileiro, ao pagar as indenizações, já de certa maneira pediu desculpas”. 

Os mortos não são cifrões. Agora, cabe, sim, esclarecer a verdade. Estamos plenamente de acordo e co-
operando com isso em tudo. As Forças Armadas nada têm a ver com aquilo. 

Nós ouvimos em resposta declarações da Comissão Nacional da Verdade, do seu Presidente Pedro Dalari, 
dizendo o seguinte: a Comissão Nacional da Verdade espera mais, espera mais proatividade, espera uma con-
tribuição mais efetiva das Forças Armadas. O que ocorre é que essa contribuição não tem ocorrido. A ausên-
cia de contribuição das Forças Armadas deste País na democracia com a recuperação da verdade em relação 
ao que ocorreu na ditadura é cúmplice de todos os crimes e de todo o atraso que aconteceu nesses 21 anos.

O que se espera da Armada Nacional é um pouco mais de cooperação para que se reencontre a verdade 
desses 21 anos. 

Coronéis como Paulo Mulhões só foram encontrados não foi devido às Forças Armadas, foi devido à 
atuação de trabalhos heroicos de comissões estaduais da verdade como a Comissão Estadual da Verdade do 
Rio de Janeiro, presidida por Wadi Damus, e de pessoas, de militantes heróicas, como a companheira Nadine 
Borges, que encontrou esse Coronel reformado do Exército, o colocou à luz e o levou à Comissão Estadual da 
Verdade, às páginas dos jornais e à Comissão Nacional da Verdade. Se tivéssemos de esperar pela contribuição 
das nossas Forças Armadas, não teríamos esse reencontro com a verdade histórica. 

Esperamos das Forças Armadas, em uma democracia, a sua contribuição verdadeira para encontrarmos 
tudo o que aconteceu durante a ditadura. Para transitarmos para um regime democrático de fato, não quere-
mos revanchismo, não queremos vingança, só se espera uma coisa: o reencontro definitivo com a verdade; o 
reencontro definitivo com a justiça. 

É por isso que é fundamental a revisão da Lei da Anistia. Nesse sentido, há inúmeras iniciativas neste 
Congresso Nacional: projetos de lei da Deputada Luiza Erundina na Câmara dos Deputados, para o qual, la-
mentavelmente, já teve parecer negativo na Comissão de Constituição e Justiça; Projeto de Lei nº 237, de mi-
nha iniciativa aqui no Senado, na Comissão de Direitos Humanos, que, para nossa felicidade, encontra-se na 
relatoria do Senador Capiberibe. 

O fundamental é que esses projetos avancem aqui no Congresso. 
Não se encontra a verdade se não houver o reencontro histórico, a expiação por parte das Forças Arma-

das com o que aconteceu no passado, enquanto não se reconhecer, de fato, que o que aconteceu em 1964 foi 
um erro, enquanto não se reconhecer, de fato, que esse tempo, página infeliz da nossa história, deve ser, de 
fato, desbotado da memória das nossas novas gerações. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muito obrigado, Senador Ran-
dolfe Rodrigues, por suas palavras e suas exigências para fazer avançar a democracia. Essa é voz dessa geração 
que quer ampliar o braço generoso da democracia. Eu tenho a convicção de que, com a força da sociedade, 
vamos conquistar esse avanço da democracia.

Eu gostaria de registrar a presença de Hélio Rabelo, Secretário do Estado do Trabalho de Minas Gerais. 
Dando sequência à lista de oradores, passo a palavra ao Senador Cristovam Buarque. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Senador Capiberibe, que preside esta sessão e que teve a iniciativa de convocá-la, uma sessão que 
deveria ter sido convocada pelos 81 senadores e não apenas por um número tão restrito; caro amigo compa-
nheiro Pedro Simon, nosso Senador do Brasil; Deputada Federal Janete Capiberibe; Vereador Waldir Pires, um 
dos símbolos da História do Brasil no século XX; jornalista José Maria Rabelo, que hoje no Bom Dia Brasil mos-
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trou como é exilar-se com sete filhos, um dos quais aqui presente; caro amigo Luiz Cláudio Cunha; Sr. Marcos 
Magalhães; meus senhores e minhas senhoras, faz 50 anos, amanhã, eu tinha 20 anos, que de repente fizeram 
a escuridão no Brasil. Como se fosse pouco, cercaram todos nós por um muro, um largo e alto muro. E nós na 
escuridão, cercados, ouvimos um grito de um poeta que disse: “Faz escuro, mas eu canto.” 

Thiago de Mello, com esse verso, nos despertou, e nós passamos, na escuridão, cercados, a cantar e a 
gritar. Foram 21 anos de gritos, de negociações, de conversas, de manifestações, até que, um dia, o grito fez o 
dia, e a luz apareceu. 

Mas eu quero aqui, aproveitando este momento de lembrar a tragédia brasileira de 50 anos atrás, fazer 
uma autocrítica a todos nós, desde que a luz apareceu, porque a luz não apareceu, por exemplo, para 13 milhões 
de analfabetos, que continuam em uma forma de escuridão. Não são torturados fisicamente, mas são tortura-
dos intelectualmente cada segundo em que estão despertos no dia a dia da vida. A luz não chegou para eles. 

A luz não chegou para as mães carregando os seus filhos em portas de hospitais, à espera de um médico 
que não chega. Para elas, não chegou a luz ainda.

A luz não chegou para a história do Brasil, porque ela ainda está sequestrada pelo fato de as nossas For-
ças Armadas se negarem a dizer com clareza que foram outros que fizeram tudo isso, e não a instituição, e re-
conhecerem que esses outros merecem ser punidos, pelo menos aqueles que cometeram atos de tortura, para 
não falarmos em uma revisão da Lei da Anistia, mas, sim, torturado não estava na Lei de Anistia. 

Não dá para dizer que a luz chegou para dois terços de nossos jovens, 40 milhões, que hoje estão matri-
culados em pseudoescolas e que vão concluir, um terço apenas, o ensino médio e em má qualidade. 

A luz não chegou para quem, no século XX, não vai concluir o ensino médio com qualidade. 
A luz não chegou para 50 mil vítimas de assassinatos no Brasil, talvez 1 milhão desde que a luz apare-

ceu, mas nós não conseguimos fazer um País pacífico. Paramos a tortura, trouxemos exilados, anistiamos os 
que estavam punidos, mas não conseguimos trazer a paz para o Brasil. Nossos trabalhos de democratas foram 
completados em parte, quando recuperamos a democracia, mas só em parte, porque não construímos ainda 
a democracia. 

Nós não podemos dizer que a luz chegou para milhões ainda de brasileiros que perambulam no campo 
sem trabalho sobre terras com donos que não usam a terra, não chegou. 

Não chegou, ainda, para 52 milhões de brasileiros e brasileiras que, felizmente, graças à luz, hoje têm uma 
bolsa família, mas que são condenados a viverem de bolsa família. E nós ainda comemoramos o aumento no 
número desses que se beneficiam de um programa generoso, bonito, produto da democracia, mas insuficiente 
para uma democracia, 30 anos depois. (Palmas.)

A luz não chegou para 530 mil mães, pais, parentes... Mais: para as mães, pais, parentes, 530 mil brasi-
leiros, brasileiras confinados nas sórdidas prisões brasileiras, cuja imensa maioria cometeu crimes por falta de 
uma oportunidade na vida. 

Nós abrimos as portas das cadeias para os presos políticos, e a luz se fez para eles, mas não conseguimos 
fechar as portas das cadeias, para que nenhum brasileiro ou brasileira seja condenado sem uma causa que de-
pendeu da vontade dele, e não das circunstâncias a que o destino o levou.

Nós fizemos a luz da democracia com nossos gritos, mas não fizemos a luz para milhões de meninas e 
meninos explorados sexualmente, vítimas da exploração sexual; para mulheres assassinadas pela violência dos 
maridos, irmãos, parentes ou até de pessoas na rua.

Nós não fizemos ainda a paz de uma distribuição equitativa da renda. Não chegou a luz em um País onde 
tão poucos detêm tanto e tantos detêm tão pouco.

Nós fizemos a democracia. Acabaram as trevas políticas – como está aqui no cartaz –, mas não acabaram 
as trevas sociais, não acabaram as trevas educacionais, não acabaram as trevas policiais, que, inclusive, continu-
am prendendo pessoas que não deveriam e fazendo desaparecer pessoas, o que, muitas vezes, esquecemos, 
porque achamos que a luz chegou.

Nós não fizemos a luz na busca, na procura e na realização de governos éticos, decentes, sem corrup-
ção. Não fizemos. A luz veio para a prática política, não veio para a transparência dos gestos políticos durante 
a democracia.

Nossa democracia está absolutamente incompleta, e nós precisamos aproveitar este momento para, 
como muito bem fez o Senador Randolfe, lembrar a tragédia até daquilo que eles dizem que foi bom; lembrar 
aquilo que a gente viveu, que atravessou e de que o Senador Capiberibe falou; lembrar a tragédia daqueles 
dias sobre os quais o Senador Simon – nós todos aqui estamos alertas – falou tão explicitamente. Eu acho que 
este é o momento de lembrar tudo isso. Mas precisamos dizer, completando aquele poeta que disse que “faz 
escuro, mas eu canto”: “E tanto ainda por fazer! Tanto ainda por fazer!” E lembrar que tudo isso que ainda está 
por fazer talvez não fosse necessário se, naqueles tempos atrás – faz 50 anos amanhã –, não tivessem sido in-
terrompidas as reformas de base.
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Imaginem se, 50 anos atrás, tivéssemos feito uma reforma agrária extensiva e profunda neste País, libe-
rando a terra improdutiva e liberando as mãos vazias por não poderem usar as terras.

Imaginem, em primeiro lugar, como seriam nossas cidades se não tivesse havido a brutal migração de 
pessoas sem terra em busca de emprego nas cidades. Todos esses problemas que nós vemos hoje, todos os dias, 
na televisão, das nossas “monstrópoles”, provavelmente não existiriam se a migração do campo para a cidade, 
que é uma tendência natural, tivesse acontecido num ritmo em que as cidades fossem capazes de absorver a 
mão de obra que chegava. Mas não! Por falta da reforma agrária, expulsamos as pessoas para as cidades, e as 
cidades explodiram nas “monstrópoles” de hoje.

Imaginem se o programa de erradicação do analfabetismo, liderado por Paulo Freire, tivesse ido adiante 
50 anos atrás, porque nós esquecemos que, desses 13 milhões que são adultos analfabetos hoje, pelo menos 
dois terços entraram na escola depois que nós somos governo democrático. Não dá mais para colocar a culpa 
nos ditadores. Agora, dá para colocar a culpa neles por terem impedido o programa de Paulo Freire, que teria 
feito do Brasil um país alfabetizado. E um país alfabetizado, 50 anos atrás, seria um país radicalmente diferente 
nos tempos de hoje.

Imaginem se, além da reforma agrária e da alfabetização, nós tivéssemos feito as reformas que levariam 
ao uso do capital no Brasil a serviço do País, e não só a serviço do lucro; se tivéssemos feito regras claras, con-
cretas e não isolacionistas para a remessa de lucros. E não fizemos. Entregamo-nos totalmente.

Imaginem como seria o Brasil de hoje se aquele debate não tivesse sido interrompido por 21 anos; se 
Celso Furtado não tivesse tido que sair do Brasil, se Paulo Freire não tivesse tido que sair do Brasil, se Darcy 
Ribeiro não tivesse de sair do Brasil. O debate que se vinha fazendo neste País, que enriquecia não só cultural-
mente, mas enriquecia historicamente este País com um projeto novo, se isso não tivesse sido interrompido, 
imaginem onde nós estaríamos hoje.

Mas interromperam. Interromperam, e aí é preciso dizer também que a luz chegou em parte, porque 
nós não vemos o debate ser feito hoje na dimensão ideológica com que deveria ser feito. Nós tecnificamos o 
debate. As universidades foram aprisionadas na falta de sonhos, de esperança, na busca apenas de interesses 
corporativos - isso culpa, sobretudo, dos 20 anos em que ficamos sem esses líderes, sem o debate.

Por isso, nesses 50 anos, desde aquela tragédia em que apagaram as luzes e construíram um muro, va-
mos pensar nas próximas décadas, na responsabilidade que nós temos de fazer avançar a luz sobre o território 
brasileiro; não mais a luz política, mas a luz social, a luz de uma estrutura econômica justa, eficiente e nacional. 
Isso é possível.

E eu espero que, daqui a 10, 20, 30 anos, quando outro evento como este, Senador Capiberibe, for con-
vocado para lembrar os 60, 70, 80 anos, algum orador possa aqui dizer: “As luzes se apagaram naquele dia em 
que eu tinha 20 anos, mas nós ajudamos a acendê-las plenamente” – e não apenas parcialmente, como nós 
fizemos nesses últimos 30 anos.

É isso, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muito obrigado, Senador Cristo-

vam Buarque, sempre com a preocupação que é uma preocupação absolutamente coerente, com a educação 
deste País. V. Exª tem inteira razão.

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Sr. Presidente, Senador João Capiberibe, Vice-Presidente da Comissão de Direitos Humanos, quero parabenizá-lo 
pela iniciativa, juntamente com outros Senadores e outras Senadoras, de propor esta sessão solene aqui hoje.

Quero cumprimentar V. Exª e também o Senador Pedro Simon; a Deputada Federal Janete Capiberibe; 
o Sr. Waldir Pires, Vereador de Salvador, na Bahia – é um prazer tê-lo aqui. Cumprimento ainda, pela presença 
aqui hoje, o Sr. José Maria Rabelo, jornalista; o especialista no golpe de 1964 Sr. Luiz Cláudio Cunha; e o Sr. Mar-
cos Magalhães, consultor legislativo do Senado Federal.

Quero também cumprimentar os demais Senadores aqui presentes, a Senadora e demais convidados 
que fazem parte desta sessão solene.

Venho a esta tribuna, Sr. Presidente, para relembrar – para alguns, “descomemorar” – os 50 anos do gol-
pe militar no Brasil, no momento em que a sociedade brasileira retoma um forte debate sobre o tema. Desde 
já, esclareço que farei essa discussão sob o viés dos direitos humanos, sem deixar de lado aspectos políticos e 
históricos que envolvem o assunto, procurando apontar os desafios que ainda temos para que possamos con-
solidar a democracia em nosso País.

De início, considero fundamental rebater a ideia, ainda hoje muito propagada, principalmente pelas forças 
políticas conservadoras, de que o golpe de março-abril de 1964 foi o início de um movimento revolucionário, 
ou de que a ditadura militar foi uma “revolução” – entre aspas.

Não é verdade que o golpe tivesse caráter revolucionário. É falsa essa afirmação.
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O movimento militar que derrubou o governo legítimo – eleito por sufrágio popular e constitucional 
– do Presidente João Goulart, que calou a democracia, que adotou o Terrorismo de Estado como linha de go-
verno e que ensanguentou e humilhou a nossa Pátria por duas longas décadas, nada tinha de revolucionário. 
Era, antes, contrarrevolucionário, reacionário e retrógrado.

O fato é que o golpe foi perpetrado para atender aos interesses de grupos empresariais nacionais e es-
trangeiros, que se articularam com altos oficiais das Forças Armadas para conspirar em entidades de fachada, 
como IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) e IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática), e que, 
para tanto, receberam apoio ostensivo dos Estados Unidos.

O golpe se fez contra os movimentos sociais, contra a classe trabalhadora brasileira, contra as reformas 
de base que o Governo pretendia implantar para transformar, ainda que dentro dos marcos do sistema capi-
talista, a triste realidade de nosso País naquele momento histórico.

O próprio General Ernesto Geisel, um dos ditadores que infelicitaram nosso País, reconheceu, em entre-
vista concedida nos anos 90, que não houve uma revolução. Disse ele: “Nós simplesmente fizemos um movi-
mento para derrubar João Goulart. Foi um movimento contra, e não por alguma coisa”.

Importante frisar que o golpe perpetrado contra o governo progressista de João Goulart, o nosso presi-
dente Jango, democraticamente eleito, com intuito de derrotar “a corrupção”, a “baderna” e o suposto avanço 
do “comunismo” no Brasil, foi obra de militares articulados com setores privilegiados da sociedade brasileira: 
grandes empresários, grande mídia, latifundiários e executivos de multinacionais.

Esses setores tinham pavor da disposição de Jango de realizar quaisquer mudanças estruturais na so-
ciedade brasileira, a exemplo das reformas de base por ele propostas no histórico discurso realizado no dia 13 
de março de 1964, na Central do Brasil, que, infelizmente, serviu de estopim e pretexto para a derrubada de 
seu governo.

O golpe, no discurso dos militares, tinha o objetivo de colocar “ordem” no País. Eles justificavam as vio-
lações de direitos humanos como necessárias para fazer o Brasil avançar, mas tudo que conseguiram produzir 
foi um curto período de desenvolvimentismo conservador. Na verdade, tivemos duas décadas de atraso em 
todos os aspectos da vida brasileira, com expressiva interrupção do avanço intelectual, social e econômico. Ti-
vemos o fim da estabilidade no emprego, intervenções em sindicatos, arrocho salarial, concentração de renda 
e aumento da desigualdade.

A agenda do desenvolvimentismo conservador foi imposta à sociedade brasileira por meio da violência 
e do Terrorismo de Estado. Sindicalistas e militantes de esquerda foram presos, torturados e mortos. A Ditadu-
ra Militar endureceu a repressão a partir do Ato Institucional nº 5, em resposta às mobilizações estudantis e às 
guerrilhas armadas. Estas últimas foram brutalmente desmanteladas por órgãos das Forças Armadas encarre-
gados da repressão política, como OBAN, CISA, CENIMAR e DOI-CODI, por meio de detenções ilegais, torturas 
sistemáticas e covardes execuções de prisioneiros políticos. 

O Terrorismo de Estado é exatamente a disposição dos governantes que o exercem de, ao lidar com seus 
oponentes, ignorar qualquer limite de natureza legal ou ética. O sociólogo e cientista chileno Tomás Moulian, 
em obra sobre a ditadura de Pinochet, observa que o Terrorismo de Estado se caracteriza pelo uso da violên-
cia física sem qualquer freio, sem qualquer preocupação de ordem política ou moral, atendo-se unicamente 
ao cálculo, às finalidades da ação. 

Terror é a capacidade que tem um Estado de atuar sobre os corpos dos cidadãos sem ter que reconhecer 
limites na intensidade das intervenções ou dos danos e sem ter que enfrentar efetivas regulações na de-
terminação dos castigos ou proibições [diz ainda Moulian].

Historicamente, a tortura sempre esteve presente na atividade das polícias brasileiras, cujo método usu-
al de interrogar os presos comuns era – e, absurdamente, ainda é em muitos locais, conforme temos apurado 
pela Comissão de Direitos Humanos – o espancamento. No Estado Novo e na Ditadura Militar, a classe média 
também passou a ser alvo desse tipo de crime, quando presos políticos passaram a ser as principais vítimas. 
Até então, as principais vítimas de tortura, os pendurados nos assim chamados paus de arara, os submetidos a 
choques elétricos, afogamentos e pancadas eram os negros, os pobres em geral, os presos comuns.

As denúncias de prática de torturas contra pessoas de classe média deram maior visibilidade a esse cri-
me cometido por agentes do Estado e levaram os setores democráticos da sociedade a se mobilizarem contra 
ela. Mas a tortura continua sendo amplamente praticada nas delegacias e presídios, vitimando principalmen-
te gente pobre. Os níveis epidêmicos de violência e homicídios na sociedade brasileira, associados à violência 
policial, aos grupos de extermínio e à manutenção das práticas de tortura em delegacias, presídios e quartéis 
– e até em locais públicos, embora estejamos em plena democracia formal – são, sem dúvida alguma, legados 
desse período sombrio de nossa história.
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A impunidade dos autores materiais e intelectuais dos crimes cometidos durante a ditadura militar abriu 
precedentes e reforça esse estado de coisas. Enquanto não fizermos justiça, enquanto os torturadores não fo-
rem punidos exemplarmente, bem como os mandantes, os apoiadores e financiadores desses bárbaros crimes 
de lesa-humanidade, não teremos aplainado o caminho para o avanço pleno da democracia.

A equivocada decisão do Supremo Tribunal Federal, já em 2010, de manter a anistia para os torturadores, 
estupradores e assassinos de presos políticos, por considerar que essas violações eram “crimes conexos” aos 
delitos políticos, estendendo a Lei da Anistia a agentes de Estado que praticaram essas atrocidades, foi con-
denada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, pertencente à Organização dos Estados Americanos. 
A Corte Interamericana de Direitos Humanos sentenciou o Brasil, no mesmo ano, a declarar a nulidade da Lei 
da Anistia, pois considera que não é válida qualquer anistia autoconcedida por quem praticou as atrocidades 
objeto de tal lei; e que é preciso punir os agentes do Estado, militares e civis, que cometeram graves violações 
de direitos humanos entre os anos de 1964 e 1985.

A clamorosa e inaceitável decisão do STF e a consequente manutenção da impunidade só reforçam a 
posição que já venho defendendo de que é urgente e necessário rever a atual Lei da Anistia, para que o Brasil 
possa efetivamente consolidar sua jovem democracia.

Nesse sentido, reforço o pedido aos colegas congressistas, para que aproveitemos o momento, para 
aprovarmos, com a celeridade que o tema requer, o Projeto de Lei nº 573, de 2011, da Deputada Luiza Erun-
dina e projeto de igual teor do Senador Randolfe Rodrigues, que altera a Lei da Anistia. Poderíamos seguir o 
exemplo da nossa vizinha Argentina, onde até generais têm sido condenados a longas penas ou até mesmo à 
prisão perpétua. Não podemos resumir a necessidade de se fazer justiça com revanchismo.

Infelizmente a tortura não é o único legado da ditadura. Ainda persistem diversos outros aspectos do 
autoritarismo de Estado, a exemplo da violência policial, das chacinas que vitimam a cada ano centenas de 
jovens negros e pobres das periferias e favelas, do número alarmante de homicídios que ainda se registra em 
nosso País, das inúmeras violações de direitos humanos. Por isso, reforço a necessidade de aprovarmos outras 
proposições de lei que tramitam no Congresso, com vistas a pôr fim a dois outros legados ditatoriais na socie-
dade brasileira.

A primeira delas é a PEC nº 51/2013, de autoria do Senador Lindbergh Farias, que prevê uma profunda 
reformulação do atual modelo de polícia brasileiro com a desmilitarização e a unificação das polícias militar e 
civil. A outra é o Projeto de Lei nº 4.471/2012, do Deputado Federal Paulo Teixeira, que altera o Código de Pro-
cesso Penal e prevê a investigação das mortes e lesões corporais cometidas por policiais durante o trabalho, 
pondo fim aos autos de resistência ou resistência seguida de morte, que atualmente sequer são investigados.

Tenho certeza, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, Srs. Deputados e Srªs Deputadas aqui presentes, de que 
a aprovação dessas iniciativas de lei irá contribuir e muito para a superação de um Estado autoritário ainda 
persistente em nosso País, fruto de uma transição conservadora para a democracia.

Precisamos democratizar nossas Forças Armadas. Para que se dissociem da mentalidade ditatorial, as 
Forças Armadas têm de passar por um profundo processo de reformas estruturais, a começar pelo currículo 
das escolas militares. Os militares devem servir à sociedade, nos termos da Constituição. Não podem ser os 
tutores da sociedade. Por isso, é preciso que peçam desculpas ao País pelas atrocidades cometidas durante a 
ditadura militar.

As Forças Armadas são fundamentais para proteger nossas fronteiras e garantir a defesa do País, da sua 
população e das suas riquezas contra eventuais agressões externas. Não podem espionar ou perseguir movi-
mentos sociais, nem ter o povo brasileiro como inimigo. As Forças Armadas devem ser sérias, democráticas e 
respeitadoras da vontade popular soberana.

Não haverá consolidação da democracia sem que o País passe a limpo esse passado sombrio. É neces-
sário conhecer a versão daqueles que tiveram a coragem e a dignidade de se opor aos desmandos de quem 
detinha o poder a ferro e fogo. É preciso que a verdade se torne amplamente pública.

O Brasil precisa cultivar a memória daqueles mortos e desaparecidos políticos que dedicaram a sua ju-
ventude e sua vida para que hoje tivéssemos a possibilidade de construir e consolidar a democracia com jus-
tiça social, ao mesmo tempo em que não podemos permitir que quem matou, estuprou e torturou continue 
sendo homenageado nesse País, com nomes de escolas, pontes e instalações públicas.

Foi com esta finalidade que apresentei projeto destinado a renomear uma ala do Senado Federal – que 
hoje tem o nome de Filinto Müller – que ostenta o nome de um conhecido torturador.

Avançar na democracia pressupõe o direito de conhecer esse passado, para que ele não seja esquecido 
e negligenciado e para que a sociedade brasileira tenha ciência dos fatos e evite a repetição dos erros come-
tidos. Por isso é fundamental a construção de museus e monumentos, que mantenham viva a memória dos 
locais que se tornaram símbolos da repressão.
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E aqui destaco o papel das comissões da verdade, que têm trazido à tona informações extremamente 
relevantes sobre as arbitrariedades e atrocidades cometidas neste período, fundamentais para que se lancem 
novas luzes para as histórias paradigmáticas, que definam o perfil da repressão política e ofereçam avanços 
para o esclarecimento de circunstâncias obscuras envolvendo torturas, mortes e desaparecimentos forçados. 
Como exemplo, cito depoimento do coronel reformado Paulo Malhães, que atuou no DOI-CODI do I Exército, 
à Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro e a jornais cariocas, que traz revelações contundentes sobre 
um dos casos mais emblemáticos desse período, o assassinato e posterior desaparecimento dos restos mortais 
do ex-deputado federal Rubens Paiva. Malhães relatou em detalhes os crimes cometidos pelo Exército na Casa 
da Morte em Petrópolis, na década de 1970.

O coronel confessou ter desenterrado e sumido com o corpo de Rubens Paiva, assassinado sob tortura 
em 1971. Ele também explicou como o DOI-CODI agia para que os corpos dos presos políticos, caso localiza-
dos, não fossem identificados. Para que as vítimas não fossem reconhecidas, a arcada dentária e os dedos eram 
cortados. “Em seguida, o corpo era embalado em saco impermeável e jogado no rio, com pedras de peso cal-
culado para evitar que descesse ao fundo ou flutuasse. Além disso, o ventre da vítima era cortado para impe-
dir que o corpo inchasse e emergisse. Assim, seguiria o curso do rio até desaparecer” – diz matéria de O Globo, 
publicada na semana passada.

E no dia 24 último, o coronel Malhães revelou o nome do autor do assassinato do jornalista Alexandre 
Von Baumgarten, ocorrido em 1982, numa disputa interna do regime militar que envolveu outro órgão sinis-
tro do regime, o SNI (Serviço Nacional de Informações). Segundo o coronel Malhães, quem matou o jornalista 
foi outro coronel, Freddie Perdigão, responsável pelo DOI-CODI do I Exército e por inúmeros assassinatos de 
presos políticos.

Vale lembrar que este mesmo oficial, Freddie Perdigão, é denunciado pelo Ministério Público Federal 
como um dos mentores do gravíssimo atentado ao Riocentro, realizado em 1981.

São fatos estarrecedores, assombrosos, que mostram que o terrorismo de Estado, ao eliminar a democra-
cia, ao conceder poder ilimitado aos agentes estatais, abre caminho para toda uma sorte de crimes sórdidos e 
de violações aos direitos humanos mais elementares.

Ressalto a força e o espírito democrático dos meus conterrâneos capixabas, que, nesta terça-feira, Sr. 
Presidente, amanhã, dia 1º de abril, realizam o Ato Político: 50 anos de Resistência ao Golpe de 1964, na Praça 
Costa Pereira, às 17 horas, ato de “descomemoração”, com o Sindicato dos Jornalistas, as Comissões da Memó-
ria e Verdade, que atuam no Espírito Santo, manifestação que percorrerá três pontos emblemáticos da região 
da Costa Pereira: o meio da Praça (área tradicional de protestos populares), passará em frente ao prédio do 
antigo IAPI, onde funcionou a sede da agência do Serviço Nacional de Informações, em Vitória, e, por fim, o 
encerramento em frente ao monumento alusivo aos desaparecidos políticos. Meu povo capixaba mostra que 
tem memória e segue com espírito democrático por um novo país.

Diversas outras atividades, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadoras, Deputadas e Deputados e convida-
dos aqui hoje, foram realizadas no Estado do Espírito Santo, nas últimas semanas, nas câmaras de vereadores, 
na Assembleia Legislativa, promovidas pelas Comissões da Memória, Verdade e Justiça.

Reitero a luta pelos direitos humanos, como forma de consolidar nossa democracia, a qual requer de to-
dos nós empenho e determinação, para que possamos varrer a face autoritária do Estado, a partir do combate 
permanente à tortura, ao desaparecimento forçado de suspeitos na democracia, à constituição de milícias, à 
morte de indígenas e camponeses, à repressão ao direito legítimo e constitucional de manifestação, entre tan-
tas outras violações de direitos humanos ainda persistentes em nosso País.

Por fim, Sr. Presidente, concluo com uma frase que se eternizou como símbolo da luta pela memória, 
verdade e justiça: “Para que nunca mais se esqueça, para que jamais aconteça.”

É isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de mencionar.
Peço desculpas pelo tempo, mas acho que era oportuna essa minha fala na manhã de hoje.
Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muito obrigado, Srª Senadora 

Ana Rita, que é Presidente da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal.
Dando sequência, passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, e, logo em seguida, vamos ouvir nos-

sos convidados.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Capiberibe.
Quero cumprimentar, da mesma forma, o Senador Pedro Simon, que compõe a Mesa; a querida amiga 

Deputada Janete Capiberibe; cumprimentar José Maria Rabelo, Luiz Cláudio Cunha, Marcos Magalhães; e, por 
fim, esse homem que, ao lado de tantos outros, tanto contribuiu e ainda contribui com o País, uma pessoa a 
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quem quero muito bem – aprendi muito quando com ele fui Deputada Federal –, que é o nosso querido Go-
vernador, Ministro Waldir Pires. É um prazer muito grande revê-lo!

Quero dizer, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, embaixadores que aqui estão, embaixador do 
Equador, que esta sessão carrega em si uma importância e um simbolismo muito forte para o País, para o povo 
brasileiro, para a nossa história, para a democracia brasileira, mas carrega um simbolismo muito forte também, 
Senador Capiberibe, para o meu Partido, o PCdoB.

Já há alguns meses, esta Casa tem procurado reescrever, se não escrever, tem procurado consertar algu-
mas das tristes passagens da nossa história, da história do País, como a recente anulação da sessão que declarou 
vaga a Presidência da República e a consequente perda do mandato do Presidente que foi democraticamente 
eleito pelo povo brasileiro, João Goulart.

Esse reparo histórico tem o simbolismo de também reparar pelo menos um pouco da história de milhões 
de brasileiros que tiveram os seus próprios direitos cassados naquela noite.

Aqui, ouvimos muitas passagens, Governador Waldir Pires, de todos os oradores que me antecederam, 
e eu também aqui no meu pronunciamento vou falar sobre algumas dessas passagens, dos acontecimentos 
da época. Mas quero resgatar o fato de que – repito aqui – cassados não foram só os que viviam intensamente 
a política daquela época, mas aqueles que foram impedidos de viver.

Eu era muito pequena, quase um bebê, quando aconteceu o Golpe no Brasil e senti e só percebi isso em 
1979, quando entrei para a universidade, a Universidade Federal do Amazonas, e lá encontrei os prédios daquela 
universidade pública federal todos pichados de “anistia ampla, geral e irrestrita” e eu não sabia o que significava 
aquilo. Foi quando percebi que eu também tive o meu direito de informação cassado completamente, e não 
pude ser uma jovem militante secundarista, porque, no colégio, não podia desenvolver qualquer tipo de ação.

Então, esse é um momento importante, e fico feliz, Senador Capiberibe, que o Senado organize esta ses-
são, tendo muito o que falar, tendo muito o que dizer. Aqui embaixo há uma exposição maravilhosa. O Senador 
Randolfe com Senador Pedro Simon apresentaram o projeto que devolveu o mandato a Jango. Enfim, é muito 
importante vivermos esse momento no Parlamento brasileiro.

O povo brasileiro nunca se conformou – tenho certeza e convicção absoluta – com o arbítrio, com a im-
plantação da ditadura, com a cassação, repito, dos seus direitos.

O Golpe de Estado ocorrido entre 31 de março e 1º de abril de 1964 foi o início de um momento de 21 
anos de perseguições, torturas, de achatamento de salários, da monumental concentração de renda, das cas-
sações, do silêncio forçado da nossa sociedade, dos artistas, da cultura brasileira, de todo o povo. 

Fomentado, financiado e alimentado pelos interesses norte-americanos, o Golpe foi a parte mais difícil 
e cruel de uma disputa que se arrastava desde a Revolução de 1930 – a disputa entre o desenvolvimento e a 
subordinação ao império, sobretudo ao imperialismo norte-americano.

Para alguns setores, era imperdoável que o Brasil avançasse na direção de sua autonomia plena e que 
os trabalhadores dispusessem de todos os seus direitos. Utilizavam-se, à época, do expediente de afirmar que 
o País avançava rumo ao comunismo.

Aliás, ontem ou hoje – não sei –, há uma entrevista muito importante de Almino Afonso sobre o livro 
que está sendo lançado hoje em São Paulo e que resgata exatamente isto: como naquela época, Governador 
Waldir, tomou corpo não só na sociedade, mas, sobretudo, nos meios de comunicação o fato de que o gover-
no João Goulart preparava um golpe em conjunto com os comunistas. Esse foi apenas um dos pretextos para 
poder fazer com que, à força e na marra, a força do atraso vencesse as forças do progresso.

Uma parte, como disse, importante e grande da elite e dos meios de comunicação preferiu apostar no 
medo e no preconceito para jogar o País nas trevas. Esses mesmos setores já haviam realizado uma intensa 
campanha com o mesmo tom contra o Presidente Getúlio Vargas. Todavia, à época, não contavam com o gesto 
do Presidente Vargas, que saiu da vida para entrar na história.

Retomaram o ímpeto golpista com os levantes militares de 1956 e 1959 contra o Presidente Juscelino 
Kubitschek e a tentativa, ainda, de impedir a posse do Vice-Presidente João Goulart, depois da renúncia de 
Jânio Quadros, em 1961.

O meu Partido, o PCdoB, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores convidados, esteve presente em 
todos esses momentos, lutando dentro e fora dos marcos da legalidade para que o Brasil e os trabalhadores 
pudessem continuar avançando. 

O Golpe Militar, entendemos nós, do PCdoB, teve dois aspectos principais. Primeiro, sua natureza antide-
mocrática, manifestada já nos primeiros atos do governo, com cassações de mandatos parlamentares, prisões 
de lideranças sindicais, operárias e de jovens lideranças estudantis. 

Segundo, para promover uma profunda mudança em nossa economia com a imposição do arrocho 
salarial, da retirada dos direitos dos trabalhadores, sobretudo com o intuito de beneficiar o imperialismo e o 
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grande capital, principalmente o estrangeiro, gerando, desde aquela época, falências de empresas nacionais, 
desemprego e perdas salariais para os trabalhadores.

Mas, imposta a ditadura, deu-se início à resistência. A ditadura durou 21 anos à custa de muita repres-
são, de perseguições, torturas e assassinatos a quem lhe fizesse oposição, todos eles encarados como “inimi-
gos internos”.

Aqui, mesmo, nesta Casa, a ditadura cassou os Senadores Juscelino Kubitschek; Aarão Steinbruch; Arthur 
Virgílio Filho, lá do meu Estado do Amazonas; João Abraão Sobrinho; Mário de Sousa Martins; Pedro Ludovico 
Teixeira; Wilson de Queirós Campos; e Marcello Alencar.

Para calar as vozes que resistiam à ditadura, impôs-se a censura a toda produção artística, cultural e in-
telectual que resistia ao arbítrio, e mesmo jornais conservadores que haviam apoiado o Golpe foram subme-
tidos a ela.

Contra o terror do Estado, repito, ampliou-se a resistência, e também resistência armada. Assim, como 
disse o Presidente do meu partido, Renato Rabelo – abre aspas: “A demanda por uma resistência mais ousada, 
armada, não era uma questão somente levantada pelo PCdoB. Essa consciência avançada batia à porta exigindo 
uma tomada de atitude para se enfrentar o banditismo de um regime truculento e sanguinário, fascistizante.”

Sem abandonar a luta nas cidades, foi assim que o PCdoB organizava a resistência no campo à Guerri-
lha do Araguaia. Mas não tardou até que, sem qualquer ação pelos guerrilheiros já mobilizados para a região 
do Araguaia, no dia 12 de abril de 1972, a ditadura militar atacasse o Araguaia. A ação repressiva durou mais 
de dois anos e envolveu, no total, cerca de dez mil soldados, na maior mobilização militar brasileira desde a 2ª 
Guerra Mundial.

E aqui eu quero registrar e aproveitar para abrir um parêntese para, publicamente, do plenário do Sena-
do, cumprimentar os técnicos e os jornalistas do jornal Amazonas em Tempo, que, na edição dominical do dia 
30 de março, de ontem, portanto, divulgaram mais de seis encartes, todos eles representando determinados 
episódios importantes da ditadura. E um deles totalmente dedicado à Guerrilha do Araguaia. 

Poucos foram os guerrilheiros que sobreviveram. Uma parte morreu em combate; outros foram pre-
sos, torturados e executados. Até hoje os corpos de quase todos eles continuam desaparecidos – continuam 
desaparecidos. Para derrotar a Guerrilha, a repressão cometeu inúmeras atrocidades, como torturas, roubos 
e assassinatos contra pessoas do povo da região que apoiavam o movimento ou eram suspeitas de fazê-lo.

Enfurecida com a guerrilha, a ditadura não contente apenas com a luta do Araguaia, exacerbou a perse-
guição ao Partido Comunista do Brasil. E, entre 1972 e 1973, foram presos, assassinados na tortura dirigentes 
como Lincoln Cordeiro Oest, Carlos Danielli, Luiz Guilhardini e Lincoln Bicalho Roque. Nos anos seguintes, ainda 
foram assassinados Armando Frutuoso e Ruy Frazão.

Hoje, o exemplo do Araguaia, Senadora Janete, tem sido esse exemplo que é o próprio exemplo de co-
ragem dos guerrilheiros, dos jovens guerrilheiros e guerrilheiras, e a disposição que tinham de pagar com a 
própria vida a ousadia de enfrentar a ditadura. 

Não dúvida nenhuma, ainda nos dias atuais, impulsionam setores importantes da população brasileira 
e, em especial, da juventude a se engajarem não mais na luta armada, mas na luta democrática, na luta legal, 
para que a nossa jovem democracia possa ser consolidada, para que todos os mecanismos democráticos se 
firme definitivamente em nosso País e contribuam para a construção de uma sociedade justa e de uma socie-
dade mais igual.

Nomes como os de Osvaldão, Osvaldo Orlando Costa; Dina, Dinalva Oliveira Teixeira; Juca, João Carlos 
Haas Sobrinho; Fátima, Helenira Rezende; Ferreira, Antônio Guilherme Ribeiro Ribas; e tantos outros guerri-
lheiros e guerrilheiras encontram-se hoje na galeria de heróis do povo brasileiro. Isso é muito importante para 
a nossa história e para a história do nosso próprio País.

A repressão contra o Comitê Central não parou nos idos de 73. Ela continuou, Senador Pedro Simon. Era 
tão frenético o ódio que os militares tinham da direção do meu Partido, que, sabendo eles serem poucas pes-
soas – homens honestos, trabalhadores, pais, mães de família –, não resistiram. Foi aí que, em 16 de dezembro 
de 1976, o Exército e a ditadura promoveram a Chacina da Lapa, na cidade de São Paulo.

A casa onde estavam os dirigentes do Partido Comunista reunidos foi invadida, e eles todos foram ata-
cados. Pedro Pomar e Ângelo Arroyo foram assassinados na ocasião, e João Batista Drummond, morto poste-
riormente na tortura.

Além deles, os nossos dirigentes, até hoje militantes e dirigentes, Haroldo Lima, Aldo Arantes, Elza Mon-
nerat e Wladimir Pomar, além do motorista Joaquim Celso de Lima e da caseira Maria Trindade, foram presos e 
brutalmente torturados à época. Era a vingança da ditadura contra aqueles que ousaram organizar a guerrilha, 
a resistência armada no Araguaia. 

O golpe contra o PCdoB foi profundo, mas o Partido manteve-se unido e atuante e reorganizou sua di-
reção no exterior, tendo à frente João Amazonas. E, hoje, podemos dizer: o PCdoB, também nesse ano em que 
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se completam os 50 anos da ditadura militar, do Golpe Militar, é o ano em que o Partido Comunista do Brasil 
completa 92 anos. 

E, nós, nessa data simbólica, temos procurado, como disse aqui, como disseram todos os oradores que 
me antecederam, Senador Pedro Simon, Senador Capiberibe, Rodrigo, Senadora Ana Rita, Senador Randolfe, 
todos, que o importante neste ato de relembrar o Golpe Militar no Brasil, a importância deste ato está exata-
mente no fato de que precisamos prosseguir defendendo a democracia.

E defender a democracia é defender a transparência, Senador Capiberibe, do setor público, porque não 
tenho dúvida alguma de que o nosso País, que não é apenas uma bela nação por ter um grande território, por 
deter a Amazônia e, portanto, a maior de todas as riquezas naturais do Planeta, mas é também bonito e respei-
tado em todo o Planeta pela sua cultura de paz, pela sua cultura de amizade e de solidariedade.

É muito importante que este País, respeitado no mundo inteiro, siga, lute e trabalhe muito para ser também 
um país justo com a sua gente, não só a sua gente brasileira, mas continuar com amizade com todos os povos. 

Então, ficam aqui nossas homenagens. Falo aqui em nome do meu Partido, do PCdoB, a todos aqueles 
que perderam suas vidas ou foram brutalmente torturados durante os 21 anos de regime militar, aqueles que 
deram essa grande contribuição para que pudéssemos hoje falar e viver a liberdade que eles não tiveram con-
dições, Governador Waldir Pires, de viver naquele momento. 

Nossas mais fraternas e maternas homenagens a esses homens e mulheres brasileiros que, em muito, 
contribuíram e contribuem até hoje com a construção deste país belo que é o Brasil. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muito obrigado, Senadora Va-

nessa Grazziotin.
Agora, vamos ouvir nossos convidados.
Em nome das Senadoras e Senadores desta Casa, convido o Vereador, Ministro, Consultor-Geral da Re-

pública e Professor Waldir Pires, uma pessoa que nós admiramos e queremos muito. (Palmas.)
O SR. WALDIR PIRES – Exmo Sr. Senador João Capiberibe, Exmos Srs. Senadores e Srªs Senadoras, foi uma 

sessão admirável, Senador, meus queridos colegas da Mesa, uma sessão extraordinária, uma beleza de sessão, 
do ponto de vista da manifestação do Senado, neste instante, sobre o que aconteceu com o golpe de Estado 
de 1964. 

Vou ler com atenção enorme cada um dos pronunciamentos que aqui ouvi, admiráveis, para marcar esta 
fase que nós estamos vivendo, de afirmação, de esperança. E que nunca mais neste País possa repetir-se um 
episódio intolerável e vergonhoso do golpe de Estado, porque a instituição representativa do nosso povo aca-
bou tendo, naquele instante, um papel fundamental. O Senado Federal – que bom tenham feito esta reunião 
–, naquele instante, foi a voz, através do seu Presidente, que consumou o golpe de Estado.

São 13 horas e 33 minutos. Há 50 anos, nesta hora, estava voltando do Rio Grande do Sul, como mencio-
nou há pouco o meu querido amigo e grande Senador Pedro Simon, o Presidente João Goulart. Estava voltando 
não do Rio Grande do Sul, mas do Rio de Janeiro, para Brasília, quando, em seguida, ele recebe a comunicação 
e o apelo até do General Ladário Teles, dizendo: “Venha para cá, Presidente. O Terceiro Exército não vai acom-
panhar a decisão dos meus colegas. Os meus colegas não estão cumprindo o seu dever, e nós estamos aqui 
dispostos a que o senhor venha, para que nós possamos fazer a resistência e impedir este golpe de Estado que 
não toleramos, não apoiamos.”

Em seguida, o Presidente nos chama, chama também outros companheiros. Havia lá diversos companhei-
ros do Senado e da Câmara que estavam em Brasília para ouvi-los. É uma coisa extraordinária a unanimidade 
das vozes de todos quantos estivemos naquele momento: “Presidente, vá para o Rio Grande, assuma, no que 
for possível, as consequências desse apelo, dessa chamada e dessa comunicação.”

Depois de algum tempo das conversas e das trocas de ideias, o Presidente faz uma mensagem ao País, 
lê a mensagem e, já quase na boca da noite, vai para o aeroporto.

Alguns de nós saímos para outras tarefas, inclusive a de organizar e insistir em que o Presidente fosse 
para o Rio Grande, mas num avião a jato. Era necessário que ele viajasse num avião a jato, porque o noticiário, 
que vinha já do Centro-Sul, do Rio de Janeiro e de São Paulo, já caídos, do ponto de vista militar, era o de que, 
se o Presidente tentasse ir para o Rio Grande do Sul, deveria ser intimado a descer, porque seria interceptado 
e, se não descesse, seria abatido.

Naquela ocasião, houve uma mobilização nossa, no sentido de que a Varig fizesse a cessão de um avião 
a jato para o Presidente viajar – naquele tempo, não havia Boeing, era um Coronado da Varig –, porque sabí-
amos que a Força Aérea Brasileira não dispunha de nenhum caça a jato e que, consequentemente, o avião só 
poderia, no máximo, atingir cinco ou seis mil metros de altitude. Num avião a jato, ele estaria tranquilo, che-
gando ao Rio Grande do Sul, com 10 mil metros, 11 mil metros, o que fosse.
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E se faz: o Presidente vai para o aeroporto. Darcy e eu passamos numa televisão, a televisão de Brasília, 
naquela ocasião, enquanto ele chegaria lá. Darcy e eu passamos lá, fizemos um pronunciamento na linha da 
resistência. 

O Presidente vai. Encontravam-se no aeroporto, em Brasília, os oficiais-generais, comandantes do Exér-
cito, da Marinha e da Aeronáutica, prestando, ainda, as homenagens ao Presidente. Esse era o quadro aqui em 
Brasília. Ele chega, entra no avião a jato da Varig, passa lá 20, 25, 30 minutos sem que o avião decolasse, saísse. 
E nós tivemos a notícia e a visão de que ele estava saindo do avião a jato, deixando o avião a jato, porque as 
turbinas tinham sido sabotadas. E o Presidente pegou um Convair, um aviãozinho de dois motores que existia 
no Palácio do Planalto normalmente, e viajou com alguns companheiros – um companheiro de Pernambuco 
que era Líder da Bancada; o Wilson Fadul, que era Deputado e Ministro da Saúde; e outros componentes do 
Governo – para o Rio Grande. Mas em um Convair há uma enorme diferença de chegada, de espaço de tempo.

E nós voltamos. Terminada a saída dele pelo Convair, nós voltamos. Darcy e eu voltamos no mesmo carro, 
definindo o que seria o nosso destino: vamos para Porto Alegre. Eu disse a Darcy: eu vou passar em casa, dar 
um beijo na minha mulher e nos meus filhos – – eu tinha cinco filhos, todos estavam dormindo – e vou direto, 
Darcy. Mas, como eu moro no setor sul da cidade e você está mais distante, vamos marcar o horário exato para 
chegarmos lá juntos. 

Eu cheguei um minuto antes de Darcy. Em seguida, ele chega. Mas, quando eu cheguei, daí a pouco, 
vem, rapidamente, um oficial, um major da Aeronáutica e diz: “Dr. Waldir, o senhor aqui? Isso é uma maluquice. 
Se o virem aqui, o senhor está preso.”

Darcy chega. Ele disse: “Dr. Darcy, não é possível.” Aí, ele nos arranca assim, trazendo pelo braço, e nós sa-
ímos de banda da área militar. Ele nos citou e disse: “Vamos embora. Saiam rápido.” Nós marcamos, eu e Darcy. 
Não sabíamos bem ainda. Não tínhamos mecanismos de sair. E telefonar como?

Eu disse: “Darcy, eu vou ver um companheiro aí, um amigo meu que me dê um colchão para eu dormir.” 
E o Darcy: “Eu também vou fazer, Waldir. Mas nós estaremos onde?” Eu disse: “No aeroporto, para fazer essa 
viagem”, até porque era essa a nossa expectativa, de qualquer jeito, se as coisas não corressem bem.

Dormimos. No dia seguinte nos articulamos e fizemos uma reunião à noite, na casa de uma senhora que 
eu não sei. Mas estavam lá, mais ou menos, quinze a vinte companheiros – Deputados, Senadores, o Almino, 
o Temperani, uma série de companheiros – para decidirmos os acontecimentos.

O Presidente só chegou a Porto Alegre quase no instante em que o golpe de Estado estava se dando, 
porque atrasou bastante a viagem. Foi quase no instante. E a notícia que nós temos depois, que me foi dada, 
inclusive, por ele próprio, é a de que o comandante comunicou a ele: “O senhor vai para a minha casa. Houve 
já uma mudança muito grande na posição aqui dos comandos do Terceiro Exército. O senhor vai para a minha 
casa. Eu estou com a solidariedade da divisão dos blindados. A minha casa está cercada de tanques. Eu vou 
para lá, o senhor vem comigo e vamos decidir essas coisas.” E aí houve, inclusive, essa participação que o Pedro 
Simon testemunhou aqui.

Nesse intervalo, nós estamos no Palácio do Planalto, o Darcy, que era Chefe da Casa Civil, e eu, que era 
Consultor-Geral da República. Mais ou menos em torno de meia-noite, meia-noite e pouco, Doutel de Andra-
de, Líder do Governo no Congresso, chega absolutamente sem possibilidade de falar, mas diz: “Simplesmen-
te, eu preciso conversar com Darcy e com você, Waldir.” “Senta, para você poder dizer as coisas. Senta, Doutel, 
um minuto. Darcy está ali, naquela terceira porta.” Nós estávamos na Casa Militar. A Casa Militar inteira estava 
absolutamente fiel ao Presidente, durante a noite toda, no Palácio do Planalto. E nós saímos – o gabinete do 
Consultor-Geral da República era no terceiro andar, no andar do Presidente, e Darcy, no quarto andar, como 
Chefe da Casa Civil.

Então, Doutel nos diz: “Eles vão dar o golpe. Eles estão dizendo que o Presidente fugiu.” Ele já estava co-
meçando a falar, e eu disse: “Pega, Darcy. Traz para cá.” Eu peguei a minha Olivetti e bati a última comunicação 
da República, em um texto rápido, simples, de seis, sete linhas, dizendo: “O Presidente da República saiu para 
o Rio Grande do Sul, para Porto Alegre, a convite do comandante do III Exército, para defender o processo de-
mocrático e para que nós asseguremos a continuidade do processo democrático no País...”, etc. etc. e tal. Pron-
to, fechamos. Darcy foi chegando, e eu disse: “Darcy, lê e assina.” Eu até tinha posto assim: “O Presidente me 
incumbiu de que o senhor transmita...” etc. etc. “E o Presidente não precisa de nenhuma licença do Congresso 
Nacional nem de aviso prévio para sair da Capital do País e ir para qualquer setor da Nação, do País inteiro.”

Doutel vai, correndo. O Darcy assinou. Doutel tem acesso à tribuna – e houve uma resistência enorme, 
mas ele insiste, vai à tribuna – e, da tribuna, lê. 

E aí o Presidente do Senado tem a posição mais indigna da história brasileira, portanto, violando todos os 
seus deveres elementares de cidadão e de político. O Sr. Auro de Moura Andrade, quando Doutel acaba de ler, diz:
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Não é verdade. Declaro vaga a Presidência da República. Convoco o Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, o Sr. Ranieri Mazzilli, nos termos da Constituição, a assumir a interinidade. Está encerrada a sessão.

De modo que esse gesto do Presidente do Senado é preciso que a história registre como um dos atos 
mais deploráveis, mais vergonhosos da história política do Brasil. Em nome de quê? Em nome de uma posição 
extremamente nociva ao processo da consolidação da democracia no Brasil.

O Presidente João Goulart, realmente, tinha, inclusive, uma posição muito querida na sociedade – muito 
querida, demonstradamente querida. Ele tinha sido candidato a Vice-Presidente da República cinco anos an-
tes, na candidatura de Juscelino Kubitscheck. Naquele momento, cada brasileiro votava duas vezes: votava-se 
para Presidente da República e votava-se para Vice-Presidente da República.

João Goulart venceu a eleição para Juscelino com 500 mil votos à frente. E, cinco anos depois, quando 
ele repete a sua posição de candidato a Vice-Presidente da República, com o Mal. Lott, que tinha o apoio de 
todos nós, ele vence o candidato a Vice-Presidente do Jânio Quadros com centenas e milhares à frente – e era 
o governador de Minas Gerais, o Milton Campos.

De modo que ele tinha esse lastro na sociedade brasileira, de ponta a ponta. Quando nós saímos jun-
tos – ele na frente e Darci e eu no mesmo carro atrás –, para irmos para o comício da Central do Brasil, no dia 
13 de março, nós assistimos a isso: passava o presidente com o pessoal, na rua e nas janelas, acenando. Pos-
teriormente, construiu-se uma intolerante inverdade processual e, digamos assim, intolerável para a história. 

Bom, eu preciso dizer apenas que foi excelente esta reunião que o Senado fez hoje. Vou ler todos esses 
discursos com uma alegria íntima. Vou levar isto à minha cidade de Salvador. 

Na minha vida política, eu nunca tinha sido Vereador – nunca tinha sido. A vida política foi muito dura, 
porque, num determinado instante, eu tinha deixado a Câmara dos Deputados e, a rigor, em seguida, quase 
que precisei de mais 30 anos para poder voltar a ser candidato a Deputado Federal. Porque, desse resultado, 
veio o exílio e, do exílio, veio o retorno à possibilidade de trabalhar. Não pude vir para a minha terra trabalhar, 
não tinha condições, não tinha segurança nenhuma. Era uma estrutura extraordinariamente vinculada ao pro-
cesso da ditadura existente lá. 

De modo que, quando vem a anistia, eu, que tinha que ficar no Rio de Janeiro com meus filhos e traba-
lhando, no Rio de Janeiro, no setor privado, encerrei tudo no setor privado, e aí voltei para a Bahia, logo depois 
da abertura do processo. 

E, de 1989 para 1990, volto e inicio um processo, na minha terra, para derrotar aquela gente vinculada 
a um quadro extraordinariamente incompatível com a vida democrática. Naquela ocasião, fui candidato a go-
vernador. Não havia nada, não havia governo nenhum. O Governo Federal, absolutamente, digamos assim, 
no quadro da minha terra, hostil. 

Ganhamos aquela eleição. Eu tive a honra de ser colega de Pedro Simon, ele como Governador do Rio 
Grande do Sul e eu Governador da Bahia, e assim sucessivamente.

Tenho que parar, porque é preciso parar. 
Para os meus colegas que foram convidados, eu vou dizer isto: nós temos que fazer esta luta.  É preci-

so que fique claro que o povo brasileiro está disposto a ganhar a batalha da democracia e que a batalha da 
democracia é a nossa vida. Hoje, quando me perguntam: “Mas por que, Waldir, você foi ser candidato a vere-
ador? Por quê?” Eu digo: “Eu sou político. Eu sou político, eu preciso continuar a dizer isso em toda a parte. Eu 
preciso dizer à juventude que temos que construir a democracia, porque a democracia é, hoje, um desafio do 
Brasil e um desafio do mundo contemporâneo; que essa incompatibilidade entre a política e o extraordinário 
desenvolvimento da ciência, da tecnologia, de toda formulação – digamos assim – do conhecimento, temos 
que colocar isso a serviço da posição política que construa não mais um conceito que foi deformado no sé-
culo XVIII; o conceito da introdução da democracia, no século XVIII, foi apreendido para ser transformado em 
mecanismos simplesmente formais, e ficaram somente as liberdades. Se você não tem liberdade, condições 
da vida do nosso povo, fica uma democracia controlada pelo sistema econômico – que é o que temos vivido 
nesses duzentos anos.

Essa composição de forças, no mundo contemporâneo, para fazermos a afirmação da democracia é ab-
solutamente fundamental, porque não há outra solução. Quantos anos nós temos de história escrita? Seis mil 
anos. Nesses seis mil anos, só tivemos decisão de Estado a partir da força, a partir do poder, a partir dos valores 
econômicos no mundo, no processo da história. Isso para nós ganharmos a batalha hoje e chegarmos a im-
plantar um processo democrático que seja o da dignidade da pessoa humana, coisa que nós introduzimos na 
nossa Constituição atual, que é uma beleza de Constituição nos fundamentos que expressa.

De modo que não devo continuar mais. Vou encerrar aqui. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Estou muito honrado.
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O período do Presidente João Goulart é extraordinariamente válido, quando faz afirmações das trans-
formações e das mudanças e faz a formulação das reformas de base. Elas são todas muito lúcidas, muito claras 
e muito sérias, todas elas. Isso para que a democracia não seja considerada a liberdade de um conjunto de ci-
dadãos e cidadãs que têm dinheiro e que vivem razoavelmente bem ou que vivem modestamente bem, mas 
que têm como viver.

O desafio de hoje é, digamos, a capacidade de que a sociedade toda absorva toda a humanidade, de 
cada país, uns com mais e outros com menos, mas com a dignidade da cidadania preservada. 

De forma, que estou muito grato a vocês todos.
Muito obrigado.
Está encerrado para mim. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muitíssimo obrigado pelo teste-

munho fantástico da história deste País. 
Deixa-nos emocionados ver um agente político com essa disposição maravilhosa de continuar, porque 

a política é o instrumento da transformação e da mudança. Nós só podemos mudar a sociedade por meio da 
política, da construção da vontade coletiva para realizar essa mudança.

Obrigadíssimo, Vereador Waldir Pires. Isso é algo fantástico: Vereador Waldir Pires, um homem com essa 
história lá, no Município de Salvador, continuando a sua luta.

Mas temos também a honra de receber e de passar a palavra ao jornalista José Maria Rabêlo. 
Antes, eu gostaria de contar uma breve história. 
Eu conheci a Tereza, esposa de José Maria, e os filhos no refúgio de Padre Hurtado, no Chile. Depois do 

golpe de Pinochet, em 1973, José Maria certamente se refugiou em alguma embaixada, e a esposa foi com os 
filhos para o campo de refugiado das Nações Unidas, onde eu me encontrava com Janete e nossos três filhos.

O Hélio, que está aqui presente, estava lá. Era uma criançada muito grande, e nós nos ocupávamos de 
cuidar delas, reversávamo-nos e tivemos a oportunidade de conhecer a criançada de José Maria.

Portanto, é uma honra para nós termos como convidado José Maria Rabelo, que é um jornalista comba-
tivo, a quem eu passo a palavra.

O SR. JOSÉ MARIA RABELO – Pois é, eu até gostaria de falar de pé, mas já estou um pouco cansado. Os 
meus 86 anos me dão certas regalias que eu não posso deixar de usufruir, uma delas é poder falar sentado. E 
aprendi também com Brizola... Eu era tão amigo do Brizola! O Brizola – não sei se vocês observaram –, vocês se 
lembram de como ele gostava de falar sentado?

Muito bem. Eu acho que sessões como esta são uma prova da conquista da democracia brasileira. Que 
beleza, não só pela sua iniciativa, assim tão extraordinária, como um dado dessas conquistas, mas pelas lições 
que nós recebemos aqui, não só lições de democracia, mas lições de história. Eu, que tenho trabalhado muito, 
como jornalista, o tema da história, fico realmente muito feliz e saio daqui engrandecido pelo o que ouvi, pelos 
depoimentos que eu presenciei.

Falar do Waldir, do Dr. Waldir... Mas nós fomos companheiros de exílio. Entre nós, lá no exílio, não havia 
doutor, não havia médico. “O que o senhor é? O que o senhor está fazendo aqui no Chile?” “Sou exilado”. “Ah, 
exilado”. Então, havia aquela comunhão entre nós, muito grande. Eu publiquei um trabalho chamado Diáspora: 
os longos caminhos do exílio, em que procuro contar aspectos muito importantes que nós vivemos, porque nós 
vivemos três exílios. E eu digo uma coisa: mudar de casa já é difícil, sobretudo quando você mora há muito tempo 
numa residência que tenha a história da sua família, da vizinhança. Mudar de cidade é mais difícil ainda. Imagi-
nem mudar de país, sobretudo quando você não pensava em mudar! Porque o exilado sai compulsoriamente 
e vai para aquele país, talvez o último a lhe dar o direito de asilo e a permitir que ele viva ali. Ele não escolhe!

Eu acho que o tema, inclusive, deveria ser mais abordado. Por quê? Uns diriam: “Não há mais exilado. 
Isso é coisa do passado.” Seria bom que fosse só do passado, mas há milhões de cidadãos hoje, em várias par-
tes do mundo, vivendo em exílio.

O exílio é uma chaga na história da humanidade, e está aí presente, com milhões de homens e mulheres 
que não têm um lar para residir e pedem emprestado o lar do vizinho. E muitas vezes até distante, como foi 
nosso caso, não é Waldir? Andamos por várias partes. Eu estive exilado na Bolívia, sofri um golpe lá também, 
depois de ter saído do golpe daqui. A direita boliviana tirou do poder o Presidente Paz Estenssoro com o apoio 
dos militares brasileiros. Aí fomos para o Chile, com 150 anos de democracia, a maior democracia institucio-
nalizada da America Latina. Pensamos: “Aqui nós estamos seguros”. E surge aquele governo transformador do 
Presidente Allende, que abalou as estruturas sociais, políticas e psicológicas do País.
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Poucos anos depois – aliás, não tão poucos, foram oito anos –, tivemos que viver nosso terceiro exílio. E 
lá foi muito mais trágico. Aqui no Brasil o nível de ódio, de ressentimento não havia chegado ao extremo em 
que chegou no Chile. Um país com 10 milhões de habitantes naquela época teve três mil mortos. Vejam só a 
proporção! Se falarmos da Argentina, lá também foram 30 mil mortos, mas, no Chile, nós presenciamos o que 
foi o ódio da direita. A direita é odienta, é raivosa. Quando a gente via certas manifestações aqui, mesmo nesta 
Casa, nós não tínhamos ideia da profundidade desse sentimento, porque ela não tolera que os escravizados, 
que os pobres e os excluídos tenham os mesmos direitos que ela tem.

Bom, estou até fugindo de meu tema. Fiquei tão entusiasmado com as palestras que ouvi aqui! Waldir 
disse que vai gravar e ouvir. Todos nós devemos ouvir com muita atenção, porque realmente tivemos aqui uma 
lição de democracia e uma lição de história brasileira.

O que aconteceu? É preciso sabermos o que aconteceu para estar prevenido para o que possa vir a acon-
tecer. O que aconteceu no Brasil? Vou resumir, porque parece que todos aqui já estão meio cansados. Eu diria 
que o que houve no Brasil não foi um golpe quarteleiro, na tradição de alguns países da América Latina até 
anos atrás. O que houve aqui foi, podíamos até dizer, uma contrarrevolução preventiva. E isso é até a expressão 
cunhada por dois grandes cientistas sociais americanos, logo em seguida, Leo Huberman e Paul Sweezy, que 
era diretor de uma revista muito prestigiosa na esquerda chamada Monthly Review. 

Por que preventiva? Porque não tinha havido revolução. As classes dominantes se prepararam para im-
pedir o processo de desenvolvimento e, sobretudo, de emancipação do povo brasileiro. E nisso, elas foram 
unânimes, porque nós vimos a moderna indústria de São Paulo, o mais atrasado latifúndio do Nordeste, o 
conservadorismo mineiro. E todos eles se uniram para fazer o quê? Para barrar aquilo que eles pensavam ser o 
processo da revolução brasileira. Isso tinha que ter um custo. O custo foi a ditadura. 

Os militares não agiram sozinhos. Os militares tiveram amplo apoio de setores da sociedade brasileira, so-
bretudo dos setores ricos, dos setores privilegiados: Federação das Indústrias de São Paulo, Faresp – Federação 
das Associações Rurais de São Paulo, IBAD, que jogou, só nas eleições de 62, US$100 milhões para eleger uma 
grande bancada conservadora que fosse solidária com o golpe, o IPES, que estava aí para trabalhar a cabeça 
das pessoas, comprando jornais e editando publicações lá em Minas Gerais. Houve inclusive uma organização 
chamada Novos Inconfidentes, que reunia a fina flor, a fina flor do empresariado mineiro. 
Então, esse conluio das classes dominantes, das forças dominantes da sociedade brasileira foi determinante 
para o quê? Para o êxito da aventura militar. E, naturalmente, esses militares, que já vinham envenenados pela 
doutrina anticomunista, fizeram o que deviam fazer, na sua ótica: salvar o Brasil do comunismo, o que, na verda-
de era salvar o Brasil das grandes reformas que o governo João Goulart havia anunciado e se propunha a fazer.

Por que fazer essa interpretação do passado? Porque o passado se apresenta a cada momento. Ele res-
surge a cada momento, porque a história não é estática. É óbvio, a história se repete, se renova, se reproduz a 
cada instante. Nós podemos... Apesar de toda a conjuntura internacional ser outra – os Estados Unidos já não 
são mais a grande potência que eram antes; a Guerra Fria está atenuada, porque sabemos que os interesses 
estão aí, chocando-se a cada momento, em nível internacional –, nós devemos nos prevenir. Nós devemos ter 
uma posição de guarda, de atenção ao que está acontecendo, quase como o que vivemos no passado, certos 
de que a situação é outra, mas poderemos também ter outro tipo de violência institucional. Não é preciso que 
seja exatamente uma intervenção militar, mas coisas muito parecidas.

Não sei se vocês têm acompanhado – têm, todos são bem informados – essa campanha sistemática da 
grande imprensa contra o Governo Dilma. Mesmo as coisas boas, quando eles apresentam, têm aquilo que 
chamo de “o partido do mas”, que é intolerável: “Não, a coisa está bem. Os médicos cubanos, até que a gente 
tem que reconhecer que eles trouxeram uma grande contribuição para esses pobres que estão perdidos lá no 
mato, mas...” Aí se desfaz tudo. Essa é a dialética da imprensa, da grande mídia brasileira. E foi assim contra o 
Governo Goulart.

Eu, como jornalista, era dos poucos... Nós tínhamos um jornal muito combativo em Belo Horizonte – por 
isso fui para o exílio –, que, aliás, antes já havia sido depredado pelos militares. E à Senadora do Espírito San-
to, eu gostaria de sugerir, quando ela fala da mudança de nome, mudar o nome do estádio de Vitória: estádio 
Punaro Bley.

Punaro Bley foi o general fascista que destruiu o meu jornal. Ele tinha sido interventor no Estado Novo. 
Lá no Espírito Santo, ele cometeu as piores violências, as piores truculências, principalmente contra jornalistas. 
Depois, foi comandante militar em Belo Horizonte. 

Eu tive um problema que não gosto de citar muito, porque parece que estou trazendo a discussão para 
o plano pessoal.
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Nós publicamos uma reportagem contando a história dele, de ter construído campos de concentração, 
porque ele chegou a Belo Horizonte fazendo discursos, palestras sobre a ameaça comunista, contra a democracia. 
Então conseguimos dados lá no Espírito Santo e publicamos uma belíssima reportagem de primeira página di-
zendo: quem é afinal esse General Punaro Bley? E veio um título desse tamanho: “Democrata hoje, fascista ontem”. 

Passados quatro dias, o General foi lá, acertar contas comigo, como ele fazia com jornalistas do Espírito 
Santo. Entrou na sala e falei: “Assente-se e vamos conversar.” “Não vim aqui conversar, não.” Ele estava fardado, 
aquele negócio grave. Levava inclusive aquele barrete metálico, que é a chamada insígnia de comando, para 
intimidar. “Não vim aqui para conversar. Quero saber quem escreveu essa [...] (expressão retirada conforme art. 
19, inciso I do RISF) contra mim.” Eu disse a ele: “Olhe, general, isso aí não é uma [...] (expressão retirada confor-
me art. 19, inciso I do RISF), é uma reportagem muito fundamentada. E eu sou responsável por tudo que sai 
no jornal” “Então, você é um [...]!” (expressão retirada conforme art. 19, inciso I do RISF) E me agarrou pelo pes-
coço. Eu me desequilibrei um pouco, mas ele não sabia, Capiberibe, que eu lutava judô e lutava bem. Era faixa 
marrom. Não cheguei à faixa preta, porque houve o Golpe. Nós nos atracamos e ele levou uma desvantagem 
muito grande. O General, com todos os seus galões, saiu da redação, separado por outras pessoas, com o olho 
esquerdo fechado, um hematoma muito grande no lábio direito e a roupa toda desgrenhada. E disse: “Isso não 
vai ficar assim.” Eu falei: “Mas não volte aqui sozinho.” E realmente, três horas depois, 200 soldados e tenentes 
e coronéis da Aeronáutica, do Exército e do CPOF cercaram o jornal, subiram e destruíram tudo. Perguntaram: 
“E você, o que fizeram de você?” Falei assim: “Acha que eu era bobo de ficar esperando? Caí fora antes.” Sabia 
que haveria uma reação assim.

Esse continua lá, dando nome ao estádio de Vitória: Estádio General Punaro Bley.
É preciso que a gente se previna, porque estamos vendo aqui, até certo momento, essa histeria contra o 

Governo que não é por causa da Dilma, do PT. Eu nunca fui PT. Eu sempre fui PDT. E o PDT sempre brigou mui-
to. O Brizola brigava tanto com o PT. Isso que está aí nos lembra muito vivamente do que aconteceu em 1964.

Muito bem, eu já passei do limite. Quero parabenizá-lo, mais uma vez, por esta iniciativa e agradecer a 
lição de democracia e de história que recebi aqui hoje.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Nós é que agradecemos, primeiro, 

por aceitar o convite de estar presente aqui conosco, trazendo essa trajetória fantástica de resistência de luta 
política e de luta pela democracia.

Dando sequência, nós temos um pequeno problema: temos até 14h30, porque, logo em seguida, temos 
sessão ordinária, e o nosso tempo está muito curto. Eu queria dividir e socializar esse tempo.

Vamos começar pela Deputada Janete Capiberibe, que está com a palavra. Temos quinze minutos e dá 
para dividir bem, cinco para cada.

A SRª JANETE CAPIBERIBE (PSB - AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Exmo Se-
nador João Capiberibe, que preside esta sessão aprovada a pedido seu, meu companheiro de vida e de luta. 
Desde jovenzinhos, quando começamos a militar na esquerda, nós estamos juntos. 

Sr. Senador Pedro Simon, que nos deixou aqui uma aula de história presencial, V. Exª foi protagonista 
daquele momento e traz um testemunho muito importante para a sociedade brasileira através dos microfones 
desta Casa de lei, de que V. Exª faz parte. V. Exª tem minha admiração sempre e sabe disso, Senador Pedro Simon. 

Vereador Waldir Pires, é um privilégio tão grande nós termos assistido a esta aula de história que o senhor 
deu, invocando, junto com o Senador Pedro Simon, outros personagens da história política do nosso País, como 
Doutel de Andrade, enfim, como aconteceu, dentro do Palácio, no meio, no coração do governo João Goulart, 
a reação, a atitude que os senhores tomaram diante desse golpe fatídico, que adiou e continua adiando – mas 
nós estamos apostos, na luta para continuar e fazer com que aconteçam – as reformas de base.

O Presidente João Goulart, eleito Vice-Presidente com mais votos do que o próprio Presidente Jânio Qua-
dros, tinha toda a legitimidade, então, para realizar aquele comício e começar ali o debate, que já devia estar 
sendo preparado pelos senhores, sobre a necessidade da reforma de base. 

Eu ouvi, Vereador Waldir Pires, o senhor, que foi governador, ministro, reafirmando agora – o senhor 
acabou de me dizer, com 87 anos de história que o senhor tem de luta política, de resistência pela melhoria 
da população do nosso País – que a luta naquele momento, no mês de março de 1964, era pela reforma agrá-
ria, urbana, universitária, eleitoral. E, quando eu o encontrei aqui, o senhor me falou: “Eu não concordo com o 
sistema eleitoral que está aí. Então, eu desafio. Eu fui candidato a Vereador.” Está certo. Também não concordo 
com a forma como se dão as eleições no nosso País, com um Congresso, Câmara e Senado, em que a maioria 
do povo brasileiro é muito pouco representada e não tem voz praticamente aqui dentro. 
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Sr. José Maria Rabelo, eu quero revelar que eu o conhecia. Eu fui exilada também. Passei pela Bolívia, no Golpe 
da Bolívia, no Chile, no Golpe do Chile, depois, exílio no Canadá. E eu ouvia muito falar do senhor, da livraria, do senhor 
no Chile, do senhor na sua livraria, em Paris, na França. Eu tinha vontade de conhecê-lo, e hoje foi esta oportunidade. 

Obrigada, Senador Capi por proporcionar este momento em que nós podemos estar junto de persona-
gens da história do nosso País que nós conhecíamos apenas pelos livros, pelos jornais.

Enfim, Sr. Luiz Cláudio Cunha e Sr. Marcos Magalhães, Senador Randolfe, jovem, o Senador mais jovem 
eleito pelo nosso Estado do Amapá, senhoras e senhores que assistem e participam desta sessão especial, eu 
quero somente dizer neste momento do aprendizado que foi para mim esta sessão no dia de hoje, o dia em 
que se descomemoram 50 anos do Golpe Civil Militar de 64, que levou o nosso País, o nosso povo para o atraso.

Então, eu quero dizer da minha satisfação de participar aqui e agradeço porque há ainda dois colegas 
de Mesa que farão uso da palavra.

Muito obrigada a todos.
Parabéns, Senador Capi. Vamos. A luta continua. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Muito obrigado, Srª Deputada.
Eu rapidamente passo a palavra ao historiador Marcos Magalhães. Mas imagino como seria resumir uma 

história de 50 anos.
Bom, havendo compreensão do historiador Marcos Magalhães e também do jornalista João Cláudio 

Cunha, eu realmente caminharia para encerrar esta sessão, porque contar uma história de 50 anos em cinco mi-
nutos realmente é um exercício de síntese, de uma capacidade extraordinária. E me parece que não seria o caso.

Nesta sessão, passaram aqui pela tribuna do Senado sete Senadores, manifestando-se, figuras históricas 
aqui, que ajudaram a construir e reconstruir o processo democrático no nosso País.

Eu queria encerrar esta sessão dizendo que nós saímos daqui mais convencidos de que a democracia só 
faz bem para o povo brasileiro, que a democracia está fazendo com que se torne um país aberto e não aquele 
país sombrio que acabamos ouvir, aquele país assustador sobre o que relatou aqui o Senador Pedro Simon, que 
nos relatou Waldir Pires e que nos relatou José Maria Rabelo, contando até as suas histórias pessoais.

Nós trazemos esta marca no corpo e na alma de termos vivido um tempo tão duro, tão sombrio. E aqui 
há várias pessoas que viveram essa época e essas lembranças. E, pela primeira vez, na história do golpe mili-
tar, nós estamos tendo a oportunidade de ouvir a imprensa brasileira falar com absoluta independência, com 
liberdade. Este é o primeiro aniversário do golpe em que a imprensa reproduz o outro lado da história.

Durante muitos anos, até 2011, algo muito impressionante. Até 2011, em todos os quartéis, era lida a 
ordem do dia em homenagem ao golpe. Só a partir de 2011, se colocou um ponto final em homenagear o 
Golpe Militar de 64.

Mais ainda: o jornal O Globo e as Organizações Globo pediram desculpas por terem apoiado o golpe. 
Além de terem pedido desculpas, estão proporcionando informações à sociedade brasileira, e isso é muito 
importante. Eu acho que uma maneira de redimir é trazer a história do golpe para o povo brasileiro, é contar 
a história como ela aconteceu.

E aqui ela traz uma longa matéria dizendo que os colégios militares continuam ensinando que o golpe 
foi uma revolução e que a história contada a eles é a história do golpe, a história unilateral. E são milhares e 
milhares de jovens que passam nas histórias militares e continuam ouvindo uma versão falsa da história. E isso 
é muito grave. E é urgente tomar providência.

Por último, na linha em que falou o Senador Randolfe Rodrigues, as nossas Forças Armadas precisam 
refletir, precisam criar internamente uma comissão da memória e da verdade para que eles, os comandantes 
atuais e também aqueles que servem à Pátria neste momento saibam do comportamento dos seus comandos 
do passado, saibam que aqui houve um golpe que quebrou a institucionalidade, que fechou o Congresso e 
saibam também que não há outra possibilidade que não seja a democracia. E que essa democracia amplie sua 
mão generosa para chegar a todos os brasileiros e brasileiras.

Confesso que, nesta sessão de hoje, uma sessão histórica, para cujo final estamos caminhando, vivi mo-
mentos de muita emoção, quando me reporto aos anos vividos, quando me reporto à luta pela democratização, 
à luta clandestina, à prisão, à tortura, ao exílio. Realmente é muito importante ter presidido esta sessão onde 
nós lembramos o golpe militar com a presença de figuras tão importantes da nossa República. 

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Cumprida a finalidade da sessão, 
agradeço às personalidades que atenderam os nossos convites e que nos honraram com as suas presenças e 
declaro encerrada está sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 27 minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 37 minutos e encerra-se às 16 horas e 48 minutos.)

Ata da 42ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 31 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos no dia de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 230, DE 2014

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 77, de 2013 (nº 55, de 2011, na Câmara dos Deputados, primeiro signatário Deputado Hugo 
Motta), que “inclui o § 10 ao art. 144 da Constituição Federal, para disciplinar a segurança vi-
ária no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

Relator: Senador Vital do Rego

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) em análise, oriunda da Câmara dos Deputados, acrescenta 
§ 10 ao art. 144 da Constituição Federal, para disciplinar a “segurança viária”, “exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas”.

Nos termos do dispositivo proposto, a segurança viária “compreende a educação, engenharia e fis-
calização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à 
mobilidade urbana eficiente” e “compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na 
forma da lei”.

Na Casa de origem, a proposição, de nº 55, de 2011, foi apresentada por 177 deputados, sob a liderança 
do Deputado Hugo Motta. Seu texto alterava o § 8º do art. 144, para prever a possibilidade de constituição, 
pelo Município, de órgão de fiscalização e controle de operações de trânsito, estruturado em carreira, com a 
função de policiamento de trânsito. Acrescentava, ainda, a previsão de lei regulamentadora do piso remune-
ratório dos guardas municipais e dos agentes de fiscalização e controle de trânsito.

A justificação da proposta destaca que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) transferiu para o muni-
cípio a responsabilidade de gerenciar o trânsito, tendo a Resolução nº 106, de 1999, do Conselho Nacional 
de Trânsito (CONTRAN), condicionado essa transferência à existência de capacitação relativa a engenharia 
de tráfego, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatísticas, além da exis-
tência de Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI). A Emenda Constitucional proposta teria por 
finalidade, portanto, prever a existência de órgão apto a desempenhar essas funções, reduzindo, assim, os 
acidentes de trânsito.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados, não tendo iden-
tificado a violação de qualquer cláusula pétrea, aprovou parecer pela admissibilidade da Proposta. A Comissão 
Especial instituída para analisá-la aprovou parecer pela sua aprovação, na forma de substitutivo.

O relatório do Deputado Efraim Filho na Comissão Especial concluiu ser necessário alterar o texto ini-
cial da PEC, para incluir os Estados e o Distrito Federal, bem como ampliar o escopo da segurança viária, de 
modo a abranger, além da fiscalização, também a educação e a engenharia de trânsito. A constitucionalização 
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dos órgãos estaduais e municipais de trânsito asseguraria “a necessária segurança jurídica para a adoção de 
políticas públicas de relevante sentido social”. As alterações propostas ao texto original teriam por finalidade, 
portanto, assegurar aos fiscais de trânsito garantia da estruturação em carreira condizente com a importân-
cia da atividade e diferenciação da fiscalização de trânsito com relação às atividades de responsabilidade das 
guardas municipais.

O Substitutivo da Comissão Especial foi aprovado em Plenário da Câmara dos Deputados, com o voto de 
340 deputados no primeiro turno e de 383 no segundo, não tendo sido registrados votos contrários.

No Senado, a PEC nº 77, de 2013, foi distribuída com exclusividade para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

 
II – Análise

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal, compete exclusivamente à CCJ emitir 
parecer sobre a admissibilidade e o mérito das propostas de emenda à Constituição.

A PEC em análise não viola nenhuma das cláusulas pétreas constantes do § 4º do art. 60 da Constitui-
ção Federal, quais sejam: forma federativa de Estado; voto direto, secreto, universal e periódico; separação 
dos Poderes; e direitos e garantias individuais. Além disso, foi apresentada por mais de um terço e aprovada 
por mais de três quintos dos membros da Câmara dos Deputados. Sua técnica legislativa mostra-se igual-
mente adequada.

No mérito, consideramos positiva a iniciativa. Como bem aponta o parecer da Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados, os acidentes de trânsito representam um dos maiores desafios para a saúde pública 
brasileira. São responsáveis por dezenas de milhares de mortes por ano e oneram em centenas de milhões de 
reais o Sistema Único de Saúde e em bilhões de reais a Previdência Social.

A institucionalização da segurança viária é fundamental para reverter esse quadro e a PEC em análise con-
tribuirá para esse objetivo. Ao incluir a educação e a engenharia de trânsito, ao lado da fiscalização, no âmbito 
de atuação dos órgãos ou entidades executivos de trânsito, a proposição adota conceito atual e abrangente, 
que favorecerá a prevenção de acidentes e não apenas a punição de infratores.

 
III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação da PEC nº 77, de 2013.
Sala da Comissão, 26 de março de 2014.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

.........................................................................................................................................................................................................................
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços 
e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada 
na forma do § 4º do art. 39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional

Seção I 
Dos Princípios Gerais

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
.........................................................................................................................................................................................................................

PARECER Nº 231, DE 2014

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003, do Sena-
dor Paulo Paim, que altera o§ 1º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (adicional 
de periculosidade para trabalho danoso)

Relator: Senador Humberto Costa

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 97, de 2003, que altera o § 1º do art. 193 da Consolidação das Leis 
do Trabalho é de autoria do eminente Senador Paulo Paim.

A proposição visa a elevar o valor do adicional de periculosidade atualmente fixado em 30% sobre o 
salário para 50%.

Na sua justificação, o autor argumenta que a elevação deste percentual visa a adequar a legislação tra-
balhista, uma vez que outras proposições que tramitam nesta Casa fixam o adicional de insalubridade em 10%, 
20% e 40% sobre a remuneração, o que tornaria o adicional de periculosidade inferior ao de insalubridade.

Ao término da Legislatura anterior, a presente proposição foi arquivada e agora, com a aprovação do 
Requerimento nº 167, de 2011, do autor, volta a tramitar nesta Comissão, em caráter terminativo.

Até a presente data não foram apresentadas emendas à proposição.

III – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, compete à Comissão de Assuntos Sociais dar parecer em caráter terminativo sobre o presente projeto de lei.
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A elevação do percentual pago a título de adicional de periculosidade está relacionada ao campo do 
direito do trabalho. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 
da Constituição Federal.

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta, estando apta 
a proposição para a sua regular tramitação.

Em relação ao mérito, cumpre esclarecer que o adicional de periculosidade está previsto no art. 193, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, nos ter-
mos seguintes:

“Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprova-
da pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada 
pela Lei nº 12.740, de 2012) 
I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)
II – roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal 
ou patrimonial. (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)
§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta 
por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações 
nos lucros da empresa. (Incluído pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)
§ 2º O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido, 
(Incluído pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977) 
§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já 
concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)

O mesmo adicional também foi concedido pela Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, aos emprega-
dos que exercem suas atividades no setor de energia elétrica, em condições de periculosidade. O valor incide 
sobre o salário percebido pelo trabalhador. O Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, que regulamenta 
a referida lei, traz um quadro anexo no qual são discriminadas as atividades e as áreas de risco. Já a Súmula nº 
212, do Supremo Tribunal Federal, estendeu esse benefício aos empregados de postos de revenda de com-
bustível líquido.

Apenas para estabelecer o comparativo a que faz referência o insigne autor, o adicional de insalubridade 
é o acréscimo salarial concedido aos empregados que exerçam seu trabalho nas condições previstas no art. 
189 da CLT, onde são consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condi-
ções ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de to-
lerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

Por sua vez, o adicional de periculosidade é o acréscimo salarial concedido aos empregados que estão 
submetidos a atividades, que por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente 
com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado ou a roubos ou outras espécies de violência 
física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. Esse adicional também é concedido 
aos eletricitários, conforme lei já mencionada anteriormente.

Em suma, os dois conceitos estão associados a fatores diferentes. O primeiro pretende compensar o tra-
balho em condições que prejudicam a saúde; o segundo, o trabalho em situações de risco de acidentes. Ambos 
são objetos de regulamentação minuciosa do Ministério do Trabalho e do Emprego.

A relação entre os adicionais e o desemprego é praticamente impossível de ser avaliada com exatidão. 
No que se refere ao adicional de insalubridade, é bem possível que ele sirva de pretexto para o aumento da 
informalidade. Não há dúvida de que aumento do emprego informal tem seguramente alguma relação com 
os encargos sociais, mas não nos esqueçamos, muitas empresas são constituídas na informalidade e irão em-
pregar mão de obra informal para fugir também de outros encargos por razões as mais diversas.

O acréscimo do adicional de periculosidade, que já é de 30% (trinta por cento), tenderá a ser repassado 
aos preços praticados ou às tarifas públicas. Ocorre que a maior parte dos beneficiários do adicional de peri-
culosidade trabalha com inflamáveis (transporte de combustíveis, postos de gasolina etc.), com energia elé-
trica (eletricitários), e na segurança pessoal ou patrimonial, daí a preocupação decorrente da expansão deste 
adicional nos preços e tarifas públicas e seu impacto nas despesas públicas, em prejuízo de outras políticas 
públicas, como educação, saúde, transporte e segurança pública, dentre outras.

Assim, não se pode pretender dar com uma mão e se retirar com a outra, uma vez que o incremento de 
custo em setores essenciais como os de energia e de combustíveis praticamente anularia o rendimento líquido 
auferido com tal incremento percentual do adicional de periculosidade.
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Por estas razões, e pelos reflexos macroeconômicos em setores essenciais para as pessoas de baixa ren-
da, é que a matéria deve ser considerada inoportuna, quanto ao mérito, neste momento.

Ressalte-se, que o aumento de 66,66% neste adicional (que passaria de 30% para 50%) não se apresenta 
razoável. Lembramos que a legislação mudou recentemente, ainda em 2012, para incluir como beneficiários 
do adicional de periculosidade, os vigilantes responsáveis pela segurança pessoal e patrimonial.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003.
Sala da Comissão, 26 de março de 2014.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o 

especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:
I – sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e 

emissões de curso forçado;
III – fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;
IV – planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;
V – limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da União;
VI – incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as res-

pectivas Assembleias Legislativas;
VII – transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos 

Territórios e organização judiciária e do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal.
IX – organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e dos 

Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 69, de 2012) (Produção de efeito)

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas. 
XI – criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública.
X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que estabe-

lece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001)
XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta dos 

Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, ob-
servado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Incluído pela emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19-12-2003) 
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câ-
mara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento 

de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 

da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria; (Redação dada pela emenda Constitucional nº 18, de 1998)
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para 

a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
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e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública.
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, 

VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 

remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 

subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será con-
vocado extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em 
lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes.
.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei nº 12.740, 
de 2012)

I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)
II – roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 

patrimonial. (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)
§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta 

por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros 
da empresa. (Incluído pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)

§ 2º O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido. (Inclu-
ído pela Lei nº 6.514, de 22-12-1977)

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já con-
cedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Incluído pela Lei nº 12.740, de 2012)

Art 194. A limpeza, ajuste e reparações das máquinas só poderão ser feitas quando as mesmas não es-
tiverem em movimento.

Art. 194. As caldeiras e equipamentos que trabalhem sob pressão devem ser construídos de modo que 
resistam às pressões internas do trabalho com válvulas e outros dispositivos de segurança. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 229, de 28-2-1967)

§ 1º Tôda caldeira deverá possuir “Registro de Segurança”, que será apresentado quando exigido pela 
autoridade competente em segurança do trabalho. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 229, de 28-2-1967)

§ 2º As caldeiras de média ou de alta pressão deverão ser instaladas em local apropriado e prèviamen-
te aprovado pela autoridade competente em segurança do trabalho. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 229, de 
28-2-1967)
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 7.369, DE 20 DE SETEMBRO DE 1985

Revogada pela Lei nº 12.740, de 2012

Institui salário adicional para os empregados no setor de energia elétrica, em condições de 
periculosidade.

.........................................................................................................................................................................................................................
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LEI Nº 12.740, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera o art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de redefinir os critérios para caracterização das atividades 
ou operações perigosas, e revoga a Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985.

.........................................................................................................................................................................................................................
OFÍCIO Nº 35/2014 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 26 de março de 2014
Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros 
Presidente
Senado Federal

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003, que altera o § 
1º do artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Dispõe sobre o adicional de periculosidade), de autoria do 
Senador Paulo Paim.

Respeitosamente,

RELATÓRIO

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

É submetido ao exame da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003, de 
autoria do Senador Paulo Paim, com vistas a alterar o § 1º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), para aumentar de trinta para cinquenta por cento o adicional devido aos empregados submetidos ao 
trabalho em condições de periculosidade.

Em sua justificativa o autor argumenta que, tendo em vista que o art. 7º, inciso XXIII, da Constituição 
Federal fala em adicional de remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, necessário que a 
legislação infraconstitucional disponha de maneira equânime acerca dos percentuais devidos.

Salienta que, consideradas as demais iniciativas que tramitam atualmente no Congresso Nacional, que 
objetivam a mudança da base de cálculo do adicional de insalubridade – que deixaria de ser o salário mínimo 
e passaria a ser o salário contratual – e a fixação do adicional de atividades penosas em trinta por cento sobre 
o salário contratual, deve-se aumentar o percentual referente à periculosidade para que os critérios tenham 
equivalência e razoabilidade.

Ao projeto, não foram apresentadas emendas.

II – Análise

A iniciativa está em harmonia com os preceitos constitucionais, jurídicos e regimentais e foi elaborada 
com observância dos pressupostos relativos à iniciativa e à competência para legislar (art. 61 e caput do art. 48 
da Carta Magna, respectivamente).

É lamentável que ainda seja preciso que se estabeleçam, pela via legislativa, critérios e adicionais para o 
trabalho realizado em condições insalubres, perigosas e penosas, porque persiste a necessidade de execução 
de tarefas em situações que atentam contra a saúde e a segurança do trabalhador.

Entendemos que os referidos adicionais devem funcionar não só como indenização, ainda que precária, 
porque meramente financeira, pelo desgaste da integridade física do trabalhador e pelos acréscimos das des-
pesas com saúde, decorrentes desse desgaste, mas também como inibidores da perpetuação de condições de 
trabalho insalubres, perigosas e penosas.

Devem sinalizar para os empregadores a vantagem de se investir em incrementos tecnológicos que vi-
sem eliminar as condições que ensejam seu pagamento.

Assim, alterar o percentual de cálculo do adicional de periculosidade de trinta para cinquenta por cento 
é medida meritória e de grande alcance social e acreditamos que pode contribuir positivamente na construção 
de um futuro mais solidário e responsável.
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III – Voto

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003.
Sala da Comissão,

RELATÓRIO

Relator: Senador Humberto Costa

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 97, de 2003, que altera o § 1º do art. 193 da Consolidação das Leis 
do Trabalho é de autoria do eminente Senador Paulo Paim.

A proposição visa elevar o valor do adicional de periculosidade atualmente fixado em 30% (trinta por 
cento) sobre o salário para 50%.

Na sua justificação, o autor argumenta que a elevação deste percentual visa a adequar a legislação tra-
balhista, uma vez que outras proposições que tramitam nesta Casa fixam o adicional de insalubridade em 10%, 
20% e 40% sobre a remuneração, o que tornaria o adicional de periculosidade inferior ao de insalubridade.

Ao término da Legislatura anterior, a presente proposição foi arquivada e agora, com a aprovação do 
Requerimento nº 167, de 2011, do autor, volta a tramitar nesta Comissão, em caráter terminativo.

Até a presente data não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, compete à Comissão de Assuntos Sociais dar parecer em caráter terminativo sobre o presente projeto de lei.

A elevação do percentual pago a título de adicional de periculosidade está relacionada ao campo do 
direito do trabalho. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 
da Constituição Federal.

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta, estando apta 
a proposição para a sua regular tramitação.

Em relação ao mérito, cumpre esclarecer que o adicional de periculosidade está previsto no art. 193, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, nos termos seguintes:

“Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprova-
da pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado.
§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta 
por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações 
nos lucros da empresa.
....................................................................................................................................................................................................”

O mesmo adicional também foi concedido pela Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, aos empregados 
que exercem suas atividades no setor de energia elétrica, em condições de periculosidade. O valor incide sobre 
o salário percebido pelo trabalhador. O Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, que regulamenta a referida 
Lei traz um quadro anexo no qual são discriminadas as atividades e as áreas de risco. Já a Súmula nº 212, do Su-
premo Tribunal Federal, estendeu esse benefício aos empregados de postos de revenda de combustível líquido.

Apenas para estabelecer o comparativo a que faz referência o 
insigne autor, o adicional de insalubridade é o acréscimo salarial concedido aos empregados que exer-

çam seu trabalho nas condições previstas no art. 189 da CLT, onde são consideradas atividades ou operações 
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a 
agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do 
agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

Por sua vez, o adicional de periculosidade é o acréscimo salarial concedido aos empregados que estão 
submetidos a atividades, que por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com 
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inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado. Esse adicional também é concedido aos eletrici-
tários, conforme lei já mencionada anteriormente.

Em suma, os dois conceitos estão associados a fatores diferentes. O primeiro pretende compensar o tra-
balho em condições que prejudicam a saúde; o segundo, o trabalho em situações de risco de acidentes. Ambos 
são objeto de regulamentação minuciosa do Ministério do Trabalho e do Emprego.

A relação entre os adicionais e o desemprego é praticamente impossível de ser avaliada com exatidão. 
No que se refere ao adicional de insalubridade, é bem possível que ele sirva de pretexto para o aumento da 
informalidade. Não há dúvida de que aumento do emprego informal tem seguramente alguma relação com 
os encargos sociais, mas não nos esqueçamos, muitas empresas são constituídas na informalidade e irão em-
pregar mão de obra informal para fugir também de outros encargos por razões as mais diversas.

O acréscimo do adicional de periculosidade, que já é de 30% (trinta por cento), tenderá a ser repassado 
aos preços praticados ou às tarifas públicas. Ocorre que a maior parte dos beneficiários do adicional de peri-
culosidade trabalha com inflamáveis (transporte de combustíveis, postos de gasolina etc.) e com energia elé-
trica (eletricitários), daí a preocupação decorrente da expansão deste adicional nos preços e tarifas públicas.

Assim, não se pode pretender dar com uma mão e se retirar com a outra, uma vez que o incremento de 
custo em setores essenciais como os de energia e de combustíveis praticamente anularia o rendimento líquido 
auferido com tal incremento percentual do adicional de periculosidade.

Por estas razões, e pelos reflexos macroeconômicos em setores essências para as pessoas de baixa renda, 
é que a matéria deve ser considerada inoportuna, quanto ao mérito, neste momento.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003.
Sala da Comissão, 

 
PARECER Nº 232, DE 2014

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda Constitucional 
nº 33, de 2007, do Senador João Vicente Claudino e outros, que acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 
15 da Constituição Federal para disciplinar a mudança de domicílio eleitoral para os cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeito.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão, para exame, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 38, de 2007, que 
determina a perda de mandato do prefeito e do vice-prefeito que transferir o domicílio eleitoral da circunscri-
ção pela qual foi eleito. A proposição também veda que o prefeito e o vice-prefeito candidatem-se na eleição 
imediatamente posterior a sua mudança de domicílio eleitoral.

O Senador João Vicente Claudino, primeiro subscritor, e os demais autores da proposta argumentam, 
em sua justificação, que é necessário incluir, entre os temas da reforma política, a disciplina dos pleitos para 
prefeito e vice-prefeito nos casos de mudança de domicílio eleitoral.

Aduz que, “recentemente foi constatado que prefeitos e vice-prefeitos, no último ano de seus manda-
tos, mudam de domicílio eleitoral para se candidatarem em municípios vizinhos, usando a máquina pública de 
seus municípios e os recursos e meios disponíveis dos cargos que ocupam, às vezes de forma inescrupulosa, 
em prol de viabilizar sua eleição”.

E esclarece, ainda, que a polêmica existe porque muitos dos atuais prefeitos estariam se candidatando 
a um terceiro mandato consecutivo, ferindo a lógica da lei que só permite uma reeleição para cargos do Poder 
Executivo. Tal realidade ofenderia o princípio democrático da igualdade de concorrência.

Não foram apresentadas emendas à proposição.
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II – Análise

A PEC nº 38, de 2007, apresenta-se em condições de ter o seu mérito apreciado pelo Congresso Nacional, 
no que respeita aos seus aspectos formais.

Com efeito, não nos encontramos na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado 
de sítio, e a matéria constante desta proposição não foi rejeitada ou havida por prejudicada pelo Congresso 
Nacional na presente sessão legislativa.

Creio, entretanto, que algumas ponderações se impõem, em face da necessidade da superação da bar-
reira da constitucionalidade material.

A primeira ponderação diz respeito ao § 1º que se propõe aduzir ao art. 15 da Constituição, e diz respeito 
ao princípio da soberania popular, de cujo exercício prático resultam os mandatos dos prefeitos. A mudança de 
domicílio eleitoral não se afigura, conforme o nosso entendimento, fundamento bastante para ensejar a perda 
de um mandato alcançado mediante o exercício legítimo da soberania popular.

O instituto da inelegibilidade poderia se prestar à realização desse intento, talvez com melhor razoabi-
lidade e proporcionalidade entre a ação e a sua norma disciplinadora. Nesse passo, tornar-se-ia dispensável a 
inserção do § 2º ao mesmo art. 15, como ora se propõe.

Cabe notar, a respeito do tema ora discutido, conhecido como “prefeito itinerante” no mundo político e 
judicial, que a jurisprudência respectiva do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sofreu inflexão segura e substan-
tiva, nos anos posteriores à apresentação da proposta que ora se discute.

Como decidiu o TSE nos autos do Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 4198006 – Valen-
ça/RJ, Relator o Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJe de 25-6-2010:

(...) 2. A partir do julgamento do Recurso Especial nº 32.507/AL, em 17-12-2008, esta c. Corte deu nova 
interpretação ao art. 14, § 5º, da Constituição Federal, passando a entender que, no Brasil, qualquer 
Chefe de Poder Executivo – Presidente da República, Governador de Estado e Prefeito Municipal – 
somente pode exercer dois mandatos consecutivos nesse cargo. Assim, concluiu que não é possível o 
exercício de terceiro mandato subsequente para o cargo de prefeito, ainda que em município diverso.
3. A faculdade de transferência de domicílio eleitoral não pode ser utilizada para fraudar a veda-
ção contida no art. 14, § 5º, da Constituição Federal, de forma a permitir que prefeitos concorram 
sucessivamente e ilimitadamente ao mesmo cargo em diferentes municípios, criando a figura do 
“prefeito profissional.

Esse entendimento tem sido mantido pelo TSE, como se pode observar no s acórdão proferido no jul-
gamento do Recurso Especial Eleitoral nº 32539, Rel. designado Min. Carlos Ayres Britto, publicado em sessão 
de 17-12-2008:

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. MUDANÇA DE DOMICÍLIO ELEITORAL. “PREFEITO ITINERANTE”. EXER-
CÍCIO CONSECUTIVO DE MAIS DE DOIS MANDATOS DE CHEFIA DO EXECUTIVO EM MUNICÍPIOS DI-
FERENTES. IMPOSSIBILIDADE. INDEVIDA PERPETUAÇÃO NO PODER. OFENSA AOS §§ 5º E 6º DO ART. 
14 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO TSE.
Não se pode, mediante a prática de ato formalmente lícito (mudança de domicílio eleitoral), alcan-
çar finalidades incompatíveis com a Constituição: a perpetuação no poder e o apoderamento de 
unidades federadas para a formação de clãs políticos ou hegemonias familiares.
O princípio republicano está a inspirar a seguinte interpretação basilar dos §§ 5º e 6º do art. 14 da 
Carta Política: somente é possível eleger-se para o cargo de “prefeito municipal” por duas vezes con-
secutivas. Após isso, apenas permite-se, respeitado o prazo de desincompatibilização de 6 meses, a 
candidatura a “outro cargo”, ou seja, a mandato legislativo, ou aos cargos de Governador de Estado 
ou de Presidente da República; não mais de Prefeito Municipal, portanto.
Nova orientação jurisprudencial do Tribunal Superior Eleitoral, firmada no Respe 32,507.

Desse modo, mantida esta linha de interpretação jurisprudencial, a presente proposição poderia ser vis-
ta por alguns como inócua. Cabe, entretanto, assinalar que as decisões acima transcritas, tomadas pelo Pleno 
do TSE, o foram sempre por maioria. Há, vê-se, o entendimento pelo qual essa nova jurisprudência ofenderia 
o direito individual à elegibilidade.

Assim, torna-se necessária a apreciação e a aprovação da proposição que ora se examina. Entendemos, 
entretanto, que alterações substantivas devem ser procedidas para limitar os seus efeitos à elegibilidade, sem 
destituição de mandato, e para alcançar, por isonomia, os governadores de estado.
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III – Voto

Em face do exposto, opino pela constitucionalidade e juridicidade da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 38, de 2007, e voto por sua aprovação, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 38, DE 2007

Dá nova redação ao § 5º do art. 14 da Constituição Federal para vedar o exercício do terceiro 
mandato consecutivo por chefe do Poder Executivo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Constituição Federal passa a, vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem 
os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único pe-
ríodo subsequente, vedado o terceiro mandato consecutivo, ainda que em circunscrição diversa.
.......................................................................................................................................................................................... .” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Sala da Comissão,

 
IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 8ª Reunião Ordinária, realizada nesta data, aprova 
Parecer favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 2007, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), relatado pelo senador Valdir Raupp, que acolhe a sugestão do Senador José Pimentel, para incluir a 
expressão “para o mesmo cargo”, conforme a seguinte redação consolidada:

 
EMENDA N° 1– CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 38, DE 2007

Dá nova redação ao § 5º do art. 14 da Constituição Federal para vedar o exercício do terceiro 
mandato consecutivo por chefe do Poder Executivo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem 
os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
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período subsequente, vedado o terceiro mandato consecutivo para o mesmo cargo, ainda que em 
circunscrição diversa.
.....................................................................................................................................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Sala da Comissão, 20 de março de 2014.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

...................................................................................................................................................................................................................................
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
....................................................................................................................................................................................................................................

§ 5º São inelegíveis para os mesmos cargos, no período subsequente, o Presidente da República, os Go-
vernadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído nos seis 
meses anteriores ao pleito.

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subse-
quente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997)

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Dis-
trito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
....................................................................................................................................................................................................................................

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:
– cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;
II – incapacidade civil absoluta;
III – condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;
IV – recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V – improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º

...................................................................................................................................................................................................................................
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Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
....................................................................................................................................................................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, com o respectivo número de ordem.
....................................................................................................................................................................................................................................

 
PARECER Nº 233, DE 2014

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 73, de 2011, tendo como primeiro signatário o Senador Wilson Santiago, que altera a 
redação do § 6º do art. 14 da Constituição Federal, para determinar a desincompatibilização 
do Presidente da República, do Governador do Estado e do Prefeito Municipal como condição 
para candidatura eleitoral.

Relator: Senador Luiz Henrique

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 73, de 2011, que altera a redação do § 6º do art. 14 da 
Constituição Federal para determinar a desincompatibilização do Presidente da República, do Governador do 
Estado e do Prefeito Municipal, até seis meses antes do pleito, como condição para a candidatura eleitoral.

Na justificação está posto que a iniciativa tem o objetivo de impedir, mitigar ou de qualquer forma res-
tringir o uso da máquina pública, ou, no mínimo, a manipulação pelo governante-candidato da condição pri-
vilegiada de detentor de mandato executivo, para desequilibrar a disputa eleitoral em seu favor.

É feita, também, referência à apreciação da Emenda Constitucional nº 16, de 1997, que instituiu a possi-
bilidade da reeleição dos detentores de cargos executivos, quando teria sido desperdiçada a oportunidade de 
impor, naquela circunstância, a instituição a regra ora proposta.

Argumenta-se, ainda, que é chegado o momento de corrigir essa importante lacuna de nosso sistema elei-
toral constitucional, em benefício da cidadania, possibilitando-se processos eleitorais mais justos e equilibrados.

É o Relatório.

II – Análise

Consoante prevê o art. 356 do Regimento Interno da Casa, cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania emitir parecer sobre proposta de emenda à Constituição.

Passamos, pois, a analisar a presente proposição.
Quanto à constitucionalidade, entendemos que nada obsta à livre tramitação da matéria sob exame. 

Com efeito, no que diz respeito às cláusulas que impedem deliberação sobre proposta de emenda à Constitui-
ção inscritas nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 60 da Lei Maior, nenhuma delas se aplica ao caso sob exame. Assim, não 
temos unidade da Federação sob intervenção federal e não estamos sob estado de defesa ou de sítio (§ 1º); a 
proposta não fere a forma federativa de Estado, nem o voto direto secreto, universal e periódico, não macula 
a separação de Poderes, nem os direitos e garantias individuais (§ 4º); por fim, a matéria que é objeto da pro-
posição não foi rejeitada nem prejudicada na presente sessão legislativa (§ 5º).

Outrossim, não vislumbramos vício de injuridicidade ou de regimentalidade.
Quanto ao mérito, o nosso entendimento é o de que a presente proposta de emenda à Constituição 

deve ser acolhida.
Com efeito, passados 14 anos e realizadas quatro eleições para Presidente da República e Governadores 

e três eleições para Prefeitos Municipais já temos um acúmulo de experiência suficiente para concluir que per-
mitir ao Chefe do Poder Executivo concorrer à reeleição sem ter que se afastar do cargo é inadequado.

Como temos observado, a reeleição introduziu um viés quase insuperável em favor da continuidade da 
administração. Na verdade, é praticamente impossível, durante o processo eleitoral, distinguir quando o can-
didato à reeleição exerce as funções de chefe do Executivo e quando exerce as de candidato, o que é injusto 
para os demais candidatos.
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Desse modo, ainda que o governante-candidato aja de boa fé e não abuse do seu poder ele tem uma 
vantagem sobre os concorrentes que fatalmente produz um favorecimento incompatível com um processo 
eleitoral legítimo e democrático.

Ademais, como bem sabemos, muitas vezes o governante-candidato abusa do seu poder de forma a 
macular a disputa eleitoral. A imprensa tem registrado os desvios do uso do aparelho governamental e do Es-
tado para favorecer os candidatos à reeleição e inibir a oposição.

Cabe também ponderar que as atuais restrições contidas na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
das Eleições), no que diz respeito às condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais, têm-se 
mostrado insuficientes e ineficazes para impedir o abuso das prerrogativas de Chefe de Governo, em detrimen-
to da competitividade do pleito eleitoral.

Portanto, o Senado Federal deve aprovar a presente proposta. Apenas estamos fazendo alguns ajustes 
na proposta.

Assim, parece-nos que ao invés de estabelecer que os governantes devem se “afastar de seus 
cargos” devemos manter o trecho hoje vigente “renunciar a seus mandatos”, conforme consta hoje do 
próprio § 6º do art. 14. Isso porque a expressão “afastar” pode levar a algum intérprete mais ‘esperto’ da 
Constituição à conclusão de que o governante não precisa deixar definitivamente o cargo, mas apenas 
dele se licenciar.

Por outro lado, como a matéria afeta indiscutivelmente a elegibilidade estamos preceituando que – em-
bora entre em vigor na data da sua publicação –, o novo texto proposto não se aplique a eleições que ocorram 
até um ano da sua vigência.

Isso para evitar demandas judiciais e frustrações populares, pois a jurisprudência recente do Supremo 
Tribunal Federal tem entendido que o disposto no art. 16 da Constituição Federal é garantia que se aplica aos 
postulantes a mandato popular.

 
III – Voto

Como conclusão, o nosso voto é pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 73, de 2011, 
nos termos do seguinte substitutivo:

 
EMENDA Nº 1 – CCJ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 73 (SUBSTITUTIVO), DE 2011

Altera o § 6º do art. 14 da Constituição Federal, para determinar a desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governadores de Estado e do Distrito Federal e dos Prefeitos, 
como condição para concorrer às eleições.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O § 6º do art. 14 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. .....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 6º Para concorrerem às eleições, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição 
que ocorra até um ano da data de sua vigência.

Sala da Comissão, 19 de março de 2014.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Dis-
trito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplican-
do à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, 
de 1993)
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.
.........................................................................................................................................................................................................................
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§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser ob-

jeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.
.........................................................................................................................................................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, DE 4 DE JUNHO DE 1997

Dá nova redação ao § 5º do art. 14, ao caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 
77 e ao art. 82 da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O § 5º do art. 14, ao caput do art. 28, o inciso II do art. 29, o caput do art. 77 e o art. 82 da Consti-
tuição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 

houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subse-
quente.

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, reali-
zar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo 
turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em pri-
meiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77.

Art. 29. ..............................................................................................................................................................................................  
.............................................................................................................................................................................................................
II – eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao 

término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais 
de duzentos mil eleitores;

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no 
primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro do 
ano seguinte ao da sua eleição.”
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
.........................................................................................................................................................................................................................

 
LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

.........................................................................................................................................................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Os pareceres lidos vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 35, 

de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que comunica a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003.
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É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 35/2014 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 26 de março de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do §2º do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003, que altera o 
§1º do artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Dispõe sobre o adicional de periculosidade), de autoria 
do Senador Paulo Paim.

Respeitosamente,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com referência ao Ofício nº 35, de 
2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2003, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Sessão Especial destinada a celebrar o lançamento da Campanha da Fraternidade de 2014, cujo tema é 
Fraternidade e Tráfico Humano, anteriormente agendada para o dia 8 de abril, será realizada na terça-feira, dia 
15 de abril, às 12 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Encerrou-se na última sexta-feira o pra-
zo para apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 8, de 2014, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que altera os arts. 13, 40 e 68 da Resolução nº 93, de 27 de novembro de 1970 – Regimento In-
terno do Senado Federal -, para dispor sobre o registro de frequência de Senador incumbido de represen-
tação do Senado Federal ou em desempenho de missão de interesse parlamentar no País ou no exterior; e
– Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2013 (nº 2.014/2011, na Casa de origem, do Deputado Ar-
naldo Faria de Sá), que altera o art. 110 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010 (renovação do certifi-
cado de entidade beneficente de assistência social – CEBAS)

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Resolução nº 8, de 2014, vai à Comissão Constituição, Justiça e Cidadania, onde se en-

contra o Projeto de Resolução nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do Senado Federal, uma vez 
que o projeto supracitado também modifica a referida Norma Interna seguindo, posteriormente, à Comissão 
Especial da Reforma do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2013, será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu a Mensagem 

nº 65, de 2014, na origem, da Senhora Presidente da República, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 98, de 2013 (nº 3.534/2012, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que 
altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
fazer constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas 
do campo, indígenas e quilombolas, sancionado e transformado na Lei nº 12.960, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar do autógrafo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 

16, de 2014 (nº 20/2014, na origem), do Banco Central do Brasil, que encaminha, em atendimento ao disposto 
na Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das emissões do real referente ao mês de fevereiro de 2014, as razões 
delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas.
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É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 16, DE 2014

Aviso nº 20/2014-BCB-Presi

Brasília, 25 de março de 2014

Assunto: Demonstrativo das emissões do real

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, que estabeleceu as condições para 

emissão do real, a fórmula de apuração das emissões realizadas e as bases para o acompanhamento e controle 
monetário, encaminho a Vossa Excelência o anexo demonstrativo das emissões referentes ao mês de fevereiro 
de 2014, as razões delas determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vinculadas.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Aviso nº 16, de 2014, vai à Comis-
são de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 299, DE 2013 

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, 12, combinado com o art. 99, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2007, que acrescenta equipamento obrigatório 
ao rol estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (“Código de Trânsito Brasileiro”), e os Projetos 
de Lei do Senado nº 97 e nº 645, de 2007, que tramitam em conjunto, todos de autoria do Senador Marcelo 
Crivella, sejam apreciados, também, pela Comissão de Assuntos Econômicos, tendo em vistas os aspectos eco-
nômicos e financeiros das matérias. 

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 300, DE 2014 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta das 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 63, de 2013, que “acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, 
para instituir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá ou-
tras providências”, e 68, de 2011, que “altera o art. 37 da Constituição Federal, para restabelecer o adicional 
por tempo de serviço como componente da remuneração das carreiras que especifica”, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2014. – Senador Humberto Costa.

(À Mesa, para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que 
os Requerimentos nºs 262 e 300, de 2014, de tramitação conjunta, dos Senadores Humberto Costa e Eduar-
do Suplicy, lidos anteriormente, referentes às Propostas de Emenda à Constituição nºs 2, 5, 68, de 2011; e 
63, de 2013, serão encaminhados à Mesa, nos termos do art. 98, VI, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Diversos Senadores já me comunica-
ram que estão vindo ao plenário.

Enquanto os Senadores se deslocam para o plenário, eu, aqui da tribuna, às 14h37, começo a fazer o 
meu pronunciamento, que normalmente faço da tribuna. Atendendo a pedidos de alguns Senadores, abrimos 
a sessão – o limite seria 14h30; já são 14h37 –, depois do espaço que foi dado para a importante sessão que 
realizamos aqui, pela manhã – eu só não estava presente porque me deslocava do Rio Grande para Brasília –, 
uma sessão histórica que lembrou os 50 anos do período do Golpe Militar.

Aqui nesta sessão, todos os oradores que usaram da palavra, pelas informações que recebi – e não po-
deria ser diferente –, mostraram a sua indignação e o seu repúdio ao Golpe Militar. Ditadura nunca mais! Que 
prevaleçam a liberdade e a democracia. Como alguém já disse, não existe no mundo outro sistema melhor que 
a democracia, em que cada um tem o direito de ir e vir, de expressar-se como achar mais adequado e poder 
protestar, como tivemos recentemente aquela bela jornada de junho e julho, que começou com os estudantes 
e, depois, com a participação do movimento sindical. E nós, que estamos no Parlamento, sabemos como foi im-
portante aquele movimento para garantir, inclusive, avanços na Casa, como o fim do voto secreto, o Ficha Lim-
pa. Foram decisões tomadas aqui, com o calor das ruas – como eu digo, a partir do rufar dos tambores nas ruas.

Eu só quero aqui deixar meus cumprimentos a todos aqueles que ajudaram a organizar esse evento tão 
importante, que fortalece a democracia e diz não a qualquer ditador, a qualquer ditadura.

Eu quero também, antes mesmo de iniciar a fala que farei hoje, cumprimentar o Presidente da Casa, o 
Presidente Renan, que tomou todas as providências para que, no dia 2, que é depois de amanhã, o Congresso 
esteja iluminado de azul, lembrando a luta dos autistas, lembrando a lei que nós aqui construímos e aprova-
mos. Vai ser, mais uma vez, homenageada, por nós todos e pela sociedade brasileira, pela sua abrangência e 
pela sua importância, a lei dos autistas.

Eu agradeço ao Presidente da Casa. A mim me foi dada a missão de dialogar com ele para que o Con-
gresso fosse iluminado de azul no próximo dia 2; como acabei viajando, terminei por falar com ele somente 
hoje pela manhã. Então, a falha teria sido minha. Mas o Presidente, de pronto, atendeu ao pedido. O Diretor da 
Casa, a Cláudia Lyra e outros já me ligaram, dizendo que, embora muito perto da data, todas as providências 
serão tomadas para que o Congresso – principalmente o Senado, que é onde podemos decidir sobre esse en-
caminhamento – esteja iluminado de azul.

Berenice Piana, você é uma militante desta causa; você que me procurou pela primeira vez na elabora-
ção desta lei; eu me lembro que lhe falei que era importante entrar com um projeto lá na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa. Assim você o fez, e eu assumi a relatoria da matéria. Apresentamos 
substitutivo total, segundo a visão dos pais, das crianças, dos adolescentes e dos adultos autistas. E hoje a lei 
é uma realidade. Houve alguma divergência em relação à sanção final em um ou outro artigo, é claro, porque 
estávamos preocupados com o decreto. Mas a lei é uma realidade, e vamos trabalhar para que ela seja efetiva-
mente implementada, aplicada.

Nós faremos um grande evento, nessa mesma lógica, lá em Caxias do Sul, um encontro estadual sobre as 
diferenças, no qual a Berenice Piana confirma, inclusive, a sua presença. O evento contará com a participação 
da Prefeitura de Caxias, dos sindicatos, das federações e também das confederações.

Senhores e senhoras, nós devemos, nesta semana, votar aqui algumas questões que eu entendo funda-
mentais para a Casa. Eu gostaria muito que votássemos a renegociação da dívida dos Estados – ficou acertado 
que será no dia 9. Pois bem, vamos cumprir o acordo. No dia 9, votaremos aqui a questão da dívida dos Esta-
dos. Eu faço parte da delegação que deveria ir ao Mercosul. Estou com dois corações: vou ao Mercosul, que vai 
fazer uma homenagem a Nelson Mandela, ou fico aqui, porque vai haver articulações para votar o projeto da 
renegociação da dívida dos Estados. A minha tendência, com todo o respeito ao Mercosul, é ficar aqui, porque 
esse projeto é fundamental não só para o Rio Grande, mas também para a ampla maioria dos Estados brasi-
leiros. Temos o apoio dos Presidentes da CAE e da CCJ e do Presidente da Casa, que adiantou que fará de tudo 
para que a matéria seja votada neste mês de abril aqui, no Senado da República e, oxalá, também na Câmara 
dos Deputados.

Poderia também lembrar a importância do debate que estamos tendo com o Executivo, para o qual temos 
tido o apoio dos Presidentes da Câmara e também do Senado em relação à questão do Aerus. Teremos uma reu-
nião amanhã com os Ministros, liderados, no caso, pelo Advogado-Geral da União, Ministro Luís Inácio Adams.
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O Ministro nos recebe amanhã, e esperamos que seja na linha de um grande acordo. Os líderes do Aerus, 
homens e mulheres na faixa de 75, 80, 85 anos, alguns, pelo menos os que estão acampados no salão verde, 
até com 90 anos, estão na expectativa dessa reunião.

Eu falei com o Ministro Gilberto Carvalho, e ele mesmo me disse que qualquer procedimento se dará 
depois dessa reunião que teremos nessa terça, junto ao Advogado-Geral da União. Esperamos que a gente saia 
de lá com uma proposta definitiva, ancorada na própria decisão do Supremo Tribunal Federal, que decidiu, a 
favor da Varig, a ação impetrada contra a União. Já há uma decisão de que parte desse dinheiro – uns falam 
que são R$6 bi, outros, R$7 bi, ou R$5 bi, enfim – será destinada ao pagamento de aposentados, pensionistas 
e trabalhadores do chamado crédito trabalhista, que foram demitidos sem rescisão de contrato, e que teriam 
direito, também, a receber uma parcela.

Então, meus companheiros e companheiras do Aerus que estão acampados aqui no salão verde, eu que-
ro também cumprimentar o Presidente da Câmara pelo apoio que tem dado a eles. Tenho, dentro do possível, 
passado por lá todas as noites – no fim de semana que viajo, aí, claro, é impossível, mas, dentro dos limites do 
tempo, eu tenho, quase que todas as noites, dialogado com eles. Eles estão muito otimistas. Eles estiveram em 
frente à casa da Presidenta Dilma ainda essa semana que passou e me falaram da saudação que ela fez para 
eles; um gesto de carinho, de respeito e de solidariedade à luta deles.

Enfim, esse é um momento muito importante a esses homens e mulheres. Já faleceram 953, e nós es-
peramos que, enfim, o acordo seja firmado ainda nesse mês, e eles possam receber aquilo que têm de direito. 
Por isso que a gente está animado com essa reunião.

Meu amigo Luiz Inácio, Advogado-Geral da União, estaremos com você amanhã. Você, desde o início, foi 
muito atencioso com a nossa luta, na busca da solução. Espero que a gente caminhe nesse sentido.

Senhores e senhoras, temos que votar também a PEC do trabalho escravo, nós que fizemos, hoje, uma 
sessão aqui contra a ditadura. A ditadura lembra a escravidão. Nos países em que não há democracia, homens 
e mulheres vivem sob o regime da escravidão, porque não há liberdade.

Por isso, resolvi fazer, hoje, este pronunciamento, para que a Casa vote, de uma vez por todas, a PEC de 
combate ao trabalho escravo. Vejam os senhores e as senhoras que, ainda hoje, em 2014, estamos trabalhan-
do aqui uma lei que diga que, na propriedade em que forem encontrados homens e mulheres, ou homens, ou 
mulheres, sob o regime de escravidão, o dono perderá a sua propriedade. Essa é a questão que está em jogo, 
é mais do que legítima essa lei.

É bom lembrar que essa lei se originou numa proposta, há mais de uma década, do ainda ex-Senador 
Ademir Andrade, do Pará, se não me engano. Ademir Andrade apresentou essa lei, ela ficou aqui, nesta Casa; 
foi para a Câmara, veio para o Senado, com alterações. Enfim, chegou a hora de votar.

Passados quase 130 anos da sanção da Lei Áurea, nosso País, infelizmente, ainda apresenta feridas da 
escravidão, da exploração injusta do trabalho, em detrimento da dignidade humana. Apesar de todos os esfor-
ços que gerações empenharam para combater esse verdadeiro crime, o fato é que muitos brasileiros e estran-
geiros, ainda hoje, trabalham em condições degradantes, sem alimentação, sem alojamento adequado, sem 
condições dignas de trabalho, com carga horária que ultrapassa 10, 12, 14 horas, enfim, um total desrespeito 
aos direitos humanos.

A maioria dos trabalhadores que enfrentam essa situação foi fragilizada também pela ameaça perma-
nente de suas vidas, inclusive. A oferta de trabalho escravo em lavouras, carvoarias ou madeireiras representa 
algo muito grave, e ali convencem os mais pobres: “Não, lá você vai ter alimento, você vai ter roupa, você vai 
ter salário, você vai ter remédio.” Vendem como se fosse um pequeno paraíso para quem não tem nada, mas 
é tudo mentira.

Lá eles ficam sob a tortura do trabalho escravo, alimentam-se mal, dormem mal e não têm nenhum 
atendimento à saúde. Ainda ficam, segundo dados que tenho aqui, sob ameaça de vida. Se antes a exploração 
ilegal do trabalho era prática somente em regiões remotas, distante das capitais, hoje, infelizmente, muitos 
trabalhadores e trabalhadoras são explorados também nos próprios grandes centros urbanos, principalmente, 
como foi o caso recentemente de São Paulo, no setor têxtil e na construção civil.

Somente na cidade de São Paulo, 130 estrangeiros – a maioria de bolivianos – já foram resgatados pelo 
Ministério do Trabalho, desde 2010, após longos períodos de trabalhos forçados em oficinas ilegais de costura.

Uma grandiosa oportunidade apresenta-se a nós, parlamentares, que estamos aqui no Senado e na 
Câmara, para ajudarmos a combater essa patologia social que enfrenta nosso País ao lado de tantas outras. A 
Proposta de Emenda à Constituição 57/A, de 1999, está enfim em fase de conclusão nesta Casa. O que a PEC 
propõe é a expropriação da propriedade, seja urbana ou rural, em que for encontrado o trabalho escravo.

Essas propriedades serão destinadas à reforma agrária ou a programas de habitação popular sem qual-
quer indenização ao seu antigo dono. É mais do que justo! O cara está lá mantendo homens e mulheres como 
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escravos e vai querer ser indenizado ainda? Tem que ser indenizado coisa nenhuma. Tem que perder o patri-
mônio para respeitar o mínimo do princípio de direitos humanos.

A medida, repito, não é uma inovação jurídica, uma vez que a Carta Magna, a nossa Constituição já prevê 
expropriação de terras onde houver cultivo ilegal de plantas destinadas à produção de drogas.

E que bom! Que praga as drogas! Quantos jovens nossos estão à mercê da dependência química? Mui-
tos que não conseguem pagar, depois que entram no vício, morrem, ou melhor, são assassinados! Esfacelam 
as famílias, esculhambam a vida da nossa juventude!

Eu fui Constituinte e nós escrevemos lá: “Qualquer propriedade rural onde sejam plantadas drogas será 
desapropriada.” Só quem tem na família alguém que se envolveu com as drogas ou que é amigo da família de 
alguém que tenha se envolvido com elas sabe o quanto isso destrói vidas.

A proposta apresentada, enfim, por um grupo de Senadores, repito, que gostam de fazer justiça, que 
apresentam as propostas, e são propostas importantes, eu diria, uma proposta bonita como essa, encabeçada 
pelo ex-Senador Ademir Andrade, foi aprovada, por unanimidade, por este Plenário, lá em 2001. Nós estamos 
em 2014. Que forças ocultas são essas que não deixam que a PEC que vai combater a escravidão seja aprova-
da neste plenário?

Na Câmara dos Deputados, a matéria recebeu mudanças e foi aprovada em 2012. E ali ficou estabele-
cido – lembro-me bem e por isso falo de improviso – que isso ocorrerá não só na área rural, mas também na 
área urbana. Que bom! Na área urbana também há trabalho escravo, e aqui eu mencionei os setores têxtil, do 
couro, de sapatos, da construção civil.

Enfim, os Parlamentares lembraram, com a força de todos os partidos, além da sociedade, da imprensa 
e da mídia, a aprovação desta proposta em 2012.

Agora, ela está aqui, na mão de Senadores e Senadoras. Temos de enfrentar esse tema com coragem, 
grandeza e solidariedade com o nosso povo. É mais um passo em direção ao fim da exploração do trabalho 
escravo e das práticas a ele análogas.

Esse esforço vem dando resultado, não há dúvida, desde 1995. Lembro-me que a força tarefa do Minis-
tério do Trabalho resgatou, nesse período, 45 mil trabalhadores. Vejam bem: desde 1995. E uns foram assassi-
nados devido a isso – lembro-me de quatro fiscais do trabalho assassinados. Esse esforço vem dando resultado 
desde 1995. O Ministério do Trabalho resgatou cerca de 45 mil trabalhadores escravizados.

Em 2003, o Plano Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo foi criado com o objetivo de estabelecer 
novas estratégicas e potencializar as ações em favor dessa causa.

No mesmo ano, o Código Penal foi atualizado a fim de tornar clara a indenização da exploração do tra-
balho forçado. O Ministério do trabalho ainda mantém uma chamada “lista suja” com nome de pessoas e em-
presas autuadas por explorarem mão de obra escrava. E tem de manter mesmo! Tem de ter a lista mesmo, tem 
de denunciar! Porque, se eu deixar de pagar uma conta, eu caio no tal SPC. Ora, alguém que mantenha outro 
sob escravidão e ainda não quer ir para a lista? Se eu devo ao armazém, pois tinha de pagar 100, faltou-me di-
nheiro, e paguei 90, até por uma questão de sobrevivência, de alimentação, eu entro nessa “lista suja”. Agora, 
um vagabundo – vagabundo mesmo! Vagabundo que não quer trabalhar – mantém homens e mulheres sob 
regime de escravidão e não quer ficar na “lista suja”? Vai sim e terá de ir muito mais além.

Há hoje na lista 579 empregadores – quase 600 empregadores – que não podem recorrer a empréstimos 
em bancos públicos nem vender produtos para órgãos estatais. Entraram na “lista suja” e tem de estar mesmo!

Os efeitos dessas iniciativas foram reconhecidos dentro e fora do País, sendo que a própria Organiza-
ção Internacional do Trabalho afirmou que a experiência brasileira de combate ao trabalho escravo é digna de 
destaque e prêmio internacional.

Apesar de tudo isso, ainda temos um longo caminho a percorrer, se quisermos melhorar as estatísticas 
do trabalho escravo no Brasil.

A PEC 57-A é uma oportunidade ímpar de lograrmos esse objetivo. Porque, senhoras e senhores, qual a 
estratégia melhor senão aquela de ferir no bolso os que atacam a dignidade do ser humano em troca do lucro 
imediato? E um lucro covarde, não é? Porque quem mantém alguém sob escravidão tem um lucro covarde, 
de quem não tem – aí, sim – dignidade, seriedade, responsabilidade e, por isso, tem que responder que pelo 
crime de que está cometendo ao manter pessoas sob escravidão. 

Há aqueles que temem pelos proprietários. Segundo eles, a aprovação da proposta de emenda à Cons-
tituição representa um risco de expropriação imediata por meio de um simples ato administrativo exarado por 
um fiscal. Essa não é sequer uma possibilidade a ser levada em consideração. Qualquer perda de propriedade 
será precedida do devido processo legal, e os empregadores honestos, do campo ou da cidade, terão todas as 
chances de provar que não exploram mão de obra de forma desumana.
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Outros argumentam ainda que há imprecisão no termo “trabalho escravo” ou que não há fatores sufi-
cientes para comprovar que um ou outro trabalhador é explorado em condição análoga à escravidão. 

Desde 2003, respondem o fiscal do trabalho e os advogados do mundo do trabalho. Desde 2003, o Código 
Penal é claro. O Código Penal determina que são vítimas do crime de exploração de trabalho escravo aqueles 
que são submetidos a trabalhos forçados, a jornada exaustiva ou a condições degradantes ou ainda aqueles 
que forem proibidos pelos seus empregadores de se locomoverem em razão de dívida.

Aquela história da dívida. Você vai lá, fica devendo no armazém, na farmácia, a roupa que veste, até o ma-
terial de segurança eles vão te cobrar, e depois dizem que você não pode sair, porque está endividado com eles. 

Não é, meu amigo do Aerus? É uma luta.
Vemos, portanto, que é chegada a hora de pormos um ponto final nessa tão odiosa prática que desres-

peita totalmente o ser humano, privando-o de seu direito mais básico, que é a liberdade.
A aprovação da PEC 57-A claramente favorece não somente os trabalhadores, mas toda a sociedade bra-

sileira, que se fortalece com o sentimento de dignidade promovido por essa proposta. 
Ganha, inclusive, a classe empresarial, tendo em vista que novas oportunidades internacionais de negó-

cio devem surgir, na medida em que cresce o respeito à ordem jurídica nacional e às medidas de proteção aos 
direitos humanos. Porque há também a lista suja internacional. Naqueles países em que os direitos humanos 
estão mais vivos, eles têm a orientação de não fazerem negócio com empresas que mantêm trabalhadores sob 
trabalho escravo. Como vemos, acabando com o trabalho escravo, salvando os trabalhadores e dando a eles 
condições dignas, todos ganham.

Temos aqui a oportunidade de fazer história, de darmos um passo em direção a uma sociedade mais 
justa, libertária, igualitária, em que o trabalho em condição digna seja um direito de cada homem e de cada 
mulher deste País.

Feito esse meu registro, termino agora com esta consideração, porque em seguida já teremos, então, a 
lista de oradores aqui no plenário.

Quero ainda registrar, aqui da Presidência, que hoje pela manhã...
Meu amigo, já falei do Aerus. Meus amigos do Aerus, já falei! Para a reunião de amanhã, a expectativa é 

muito grande, e estaremos lá junto com vocês na busca de um entendimento. Fiz toda a abertura aqui falando 
do caso Aerus.

Quero também registrar que, hoje pela manhã, no Palácio do Planalto... Recebi o convite da Presidência 
da República, mas, como estava viajando, cheguei há pouco tempo a Brasília. Quero registrar que, hoje pela 
manhã, no Palácio do Planalto, ocorreu a cerimônia para a assinatura do contrato de construção da segunda 
ponte sobre o Guaíba, lá em Porto Alegre, uma luta histórica do povo gaúcho. 

Além da Presidente da República Dilma Rousseff, estavam presentes os Ministros de Estado Aloizio Mer-
cadante, Ideli Salvatti, César Borges, Miguel Rossetto, Maria do Rosário, José Elito e Thomas Traumann.

Estavam também o Governador Tarso Genro; o prefeito de Porto Alegre, José Fortunati; Senadora Ana 
Amélia; Deputado Federal Pepe Vargas; o Prefeito de Guaíba, Henrique Tavares; Prefeito de Canoas, Jairo Jorge; 
o Diretor-Geral do DNIT, Jorge Fraxe; o Presidente da FIERGS, Heitor José Müller; além do representante das 
empresas Queiroz Galvão e EGT.

Senhoras e senhores, a segunda ponte sobre o Guaíba, além de ser um antigo sonho de todos os gaú-
chos, é uma necessidade do Rio Grande do Sul. E aqui gostaria de lembrar o entusiasta desse projeto. Falo do 
ex-Senador que esteve comigo aqui inúmeras vezes, fomos juntos ao Executivo inúmeras vezes, falo do ex-
-Senador Sérgio Zambiasi, que aqui mesmo da tribuna argumentava e pedia a união de todos nós, gaúchos, 
para que esse sonho se tornasse realidade – o amigo Sérgio Zambiasi. 

Hoje pela manhã, no Palácio do Planalto, demos, então, um grande passo nesse sentido, graças à sensi-
bilidade e a grandeza da Presidenta Dilma Rousseff.

A segunda ponte sobre o Guaíba terá mais de sete quilômetros, custará mais de R$650 milhões, valor 
26% mais barato que o orçado na licitação, e sua previsão é de estar pronta em, no máximo, três anos.

Essa nova ponte ligará a região metropolitana de Porto Alegre à parte sul do Estado, com previsão de 50 
mil veículos por dias; 850 famílias serão reassentadas com total apoio do governo para que haja a construção 
da obra.

Termino dizendo que a assinatura do contrato da segunda ponte sobre o Guaíba é uma das notícias mais 
importantes dos últimos anos para o nosso Estado. Foi uma luta de décadas, uma peleia que todos os gaúchos 
e gaúchas, bancadas de Deputados Federais, bancada de Senadores, da legislatura passada, dessa legislatura, 
travaram; uma peleia que esteve e está acima das greis partidárias, cor de lenços, pensamentos ideológicos e 
de diferentes egos. Essa não é desse ou daquele, é de todos, é do Rio Grande, é da bancada federal, é da ban-
cada estadual, é dos vereadores, é dos prefeitos e é dos governadores que se dedicaram a essa causa.
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Parabéns a todos e a todas que estão juntos nesse novo e belo momento do nosso querido Rio Grande 
do Sul.

Senadora Vanessa, Senadora Ana Amélia, como eu estava aqui às 14h, foi-me pedido que eu fizesse o 
meu pronunciamento enquanto eu aguardava os Senadores que participaram de uma sessão importante, sob 
o tema Ditadura nunca mais, e outros que estavam lá no Palácio. Daqui fiz os meus dois pronunciamentos.

E me perguntaram por quantas horas eu seguraria. Quantas fossem necessárias. Se fosse preciso falar 
aqui por três horas, eu falaria por três horas, porque falei do meu País, da nossa gente, do nosso povo, sem 
problema nenhum, mas concluí, pois vocês já estão no plenário.

O Senador Rodrigo Rollemberg permutou com a Senadora Ana Amélia, para quem eu passo a palavra 
neste momento. Em seguida, vou passar a palavra a V. Exª, Senadora Vanessa Grazziotin, porque fui o primeiro 
orador e, como eu era o segundo, V. Exª será a segunda agora. Já falei por um tempo de quase, se não me en-
gano, 40 minutos, e V. Exª assumirá o meu lugar no momento da fala logo após a Senadora Ana Amélia.

Senadora Ana Amélia, com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Senador Paulo Paim, cara Senadora Vanessa, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, como sempre, Senador Paim, eu represento os Senadores do nosso Estado nas cerimônias que têm 
grande relevância para ele.

A primeira ponte do Guaíba foi feita há 58 anos. Nessas quase seis décadas, aquele Estado e aquela re-
gião mudaram substancialmente, como nós mudamos: nascemos, temos a infância, a adolescência, ficamos 
adultos e envelhecemos. Assim, também uma ponte tem uma vida útil e continua ali necessitando de uma 
irmã. E hoje nasceu a irmã da ponte do Guaíba. 

Como disse V. Exª, me antecedendo aqui na Presidência, Senador Paim, foi uma cerimônia no Palácio do 
Planalto, a que tive a honra de comparecer, convidada pelo Ministro dos Transportes, César Borges, porque a 
assinatura do ato foi prestigiada pela Presidenta Dilma Rousseff, que fez questão de dizer: “Eu estou Presidente, 
mas sou moradora de Porto Alegre.” Portanto, nessa condição, ela conhece profundamente todos os problemas 
de mobilidade urbana na capital, na região metropolitana e no Estado.

Essa ponte, assim como aquela ponte nossa próxima à Igreja dos Navegantes, é uma ponte bonita que 
é içada e, em cada vez que é içada, ali fica algumas horas, literalmente, congestionado o trânsito. E alguns pro-
blemas decorrentes desse içamento, para que as embarcações passem por baixo dela, representam, às vezes, 
até risco de vida, porque são ambulâncias que vêm trazendo pacientes que devem ir para tratamento emer-
gencial de hospital ou parturientes que, às vezes, precisam fazer o parto ali mesmo, na estrada. 

Eu dou apenas esses dois exemplos para dar a dimensão da relevância dessa obra para o Rio Grande do Sul.
Por isso, com o significado histórico, como o senhor muito bem salientou, Senador Paulo Paim – e eu re-

presentei lá o Senador Simon e V. Exª, com muita honra – a Presidente assumiu hoje, nesta segunda-feira, um 
sério compromisso para que a nova e segunda ponte do Guaíba, importante e necessária obra para o nosso 
Estado, saia, definitivamente, do papel. O contrato para o início imediato das obras foi assinado nesta manhã, 
durante um ato, no Palácio do Planalto, do qual participei representando os três Senadores. 

Estavam lá presentes o Ministro dos Transportes, César Borges; o Diretor, que é o executivo do DNIT, o 
General Jorge Fraxe; o Ministro Aloizio Mercadante; a Ministra Ideli Salvatti; a Ministra Maria do Rosário; o Mi-
nistro Miguel Rossetto; o agora Deputado Pepe Vargas; evidentemente, o Governador Tarso Genro; os prefeitos 
das regiões envolvidas diretamente – o Prefeito de Porto Alegre, José Fortunati, o de Guaíba, Henrique Tava-
res, e o de Canoas, Jairo Jorge; além do Presidente da Assembleia Legislativa do nosso Estado, Deputado José 
Sperotto, que, como o Senador Zambiasi, muito bem lembrado por V. Exª, Senador Paim, tanto lutou por esse 
projeto, que é, como disse V. Exª, um anseio não de um partido, não só da metade sul, não só de Guaíba, não 
só de Porto Alegre, mas de toda a sociedade do Rio Grande do Sul. É um anseio dos gaúchos. Ali, por isso, foi 
prestigiado pelo próprio Presidente da FIERGS, o Presidente Heitor Müller. 

E eu também faço questão – V. Exª lembrou o Senador Zambiasi – de lembrar um líder de Guaíba, o Luiz 
Domingues, que foi, tanto quanto o Senador Zambiasi, incansável no encaminhamento dessa matéria, na mo-
bilização da Bancada do Rio Grande do Sul, diante da relevância desse grande projeto.

Isso demonstra que a efetiva construção da segunda ponte, ainda dependente de um licenciamento 
ambiental por parte da Fepam é de extrema relevância para a população da região metropolitana e da metade 
sul do nosso Estado. É uma obra crucial, eu diria, para essa população que trafega dia e noite entre essas cida-
des para trabalhar, estudar, resolver problemas do cotidiano, transportar mercadorias e uma série de outras 
atividades, como até o abastecimento com vários produtos e alguns de primeira necessidade. Como lembrou 
a Presidente Dilma Rousseff, que mora em Porto Alegre, existem atualmente dificuldades logísticas e de mobi-
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lidade na região, particularmente entre a capital e o Município de Guaíba, que está a 32 quilômetros da nossa 
Porto Alegre. Atravessa a ponte na BR-116.

O consórcio privado responsável pela obra, Consórcio Ponte do Guaíba foi vencido pela Queiroz Galvão 
e EGT Engenharia. Estavam lá os representantes dessas duas empreiteiras. E eles terão prazo de três anos para 
entregar a ponte e suas alças de acesso. 

A construção dos acessos à ponte depende da realocação de cerca de 850 famílias, que serão desalojadas 
nas duas margens. Os atingidos serão colocados em uma vila temporária. Mas, depois, será obedecido um cri-
tério, seguindo os moldes do que aconteceu na BR-448 ou na RS-448, a chamada Rodovia do Parque. Segundo 
palavras do próprio Ministro César Borges, o modelo adotado na realocação dos moradores nas cercanias vai 
ser adotado também na segunda ponte, uma vez que os organismos e os agentes financiadores consideraram 
esse modelo de alto alcance social e, portanto, de grande mérito, do ponto de vista do atendimento dessas 
comunidades que serão afetadas por essa grande obra.

Como disse o Senador Paim, a obra está orçada em R$649,6 milhões. A ponte terá 7,3 quilômetros de 
extensão e 28 metros de largura. Esses 7,3 quilômetros são em toda extensão, incluindo os acessos. Na verda-
de, a ponte terá 1,9 quilômetro.

A nova ponte precisa, por isso, ser construída imediatamente para facilitar a vida de todos os gaúchos. A 
conclusão dessa ou de qualquer obra de infraestrutura significa menos tempo no trânsito e, consequentemen-
te, mais qualidade de vida e maior eficiência nos deslocamentos, como reconheceu, aliás, a própria Presidente 
no seu pronunciamento naquela cerimônia.

Vale lembrar que a primeira ponte içada, que usa um defasado sistema de levantamento para permitir 
a travessia do Guaíba, como eu disse no começo dessa manifestação, tem 58 anos. O tempo de deslocamento 
por meio da antiga ponte é muito demorado. A ponte nova não terá içamentos e terá três vão que permitirão a 
navegabilidade pelo Guaíba. Algumas mulheres já tiveram filhos no caminho para o hospital devido à demora 
no deslocamento e às dificuldades de acesso, por conta da paralisação do tráfego naquela oportunidade do 
içamento da ponte. É uma obra superada pelo tempo. Está aquém do desenvolvimento alcançado pelo Esta-
do, nos últimos anos. As melhorias na BR-448, por exemplo, desafogaram uma parte importante do acesso a 
Porto Alegre.

É preciso, agora, concluir também as obras na BR 116, São investimentos de quase R$10 bilhões que es-
tão dentro do programa do Governo Dilma Rousseff em nosso Estado, que incluem duplicações e melhorias 
entre os Municípios de Eldorado a Pelotas e Pelotas a Rio Grande, duas rodovias federais que são estratégicas 
para o desenvolvimento do nosso Estado, considerando o Rio Grande um porto marítimo da maior relevância, 
um dos três maiores do País. 

Eu queria também lembrar que ali em Rio Grande está o Polo Naval, que foi um projeto anunciado pelo 
governo passado e mantido com os investimentos do Governo da Presidente Dilma Rousseff. 

Vale lembrar também que obras atrasadas significam custos elevados. O jornal Folha de S.Paulo publicou 
hoje que os “atrasos” na entrega e “estouros” na previsão de gastos afetaram a maioria dos projetos da Petro-
bras, destacados no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), pacote do Governo Federal que elenca as 
principais obras do país.

O jornal comparou os atuais prazos e custos estimados em projetos da estatal com as metas divulgadas 
anos atrás, quando essas obras passaram a fazer parte do PAC.

Os 14 projetos analisados – que envolvem plataformas de petróleo, refinarias, indústria naval e combus-
tíveis renováveis – totalizavam inicialmente despesas estimadas em R$120 bilhões. Hoje, após os atrasos, as 
expectativas equivocadas e variação cambial, o custo previsto saltou para R$ 182 bilhões. O valor, que inclui o 
que já foi gasto e o que ainda será despendido, representa avanço de 52% (ou 31%, descontada a inflação do 
período). A diferença, de R$ 62 bilhões, equivale a oito vezes a soma das despesas com a construção e reforma 
dos 12 estádios da Copa deste ano. Em oito desses 14 projetos da companhia no PAC, há atrasos que variam 
de um ano a quatro anos e meio.

Por isso, a importância de acelerar as obras de infraestrutura. Atrasos dão, inevitavelmente, margem para 
que as empresas façam aditivos aos contratos. Prazos não são cumpridos e problemas que, lamentavelmente, 
também acabam comprometendo a qualidade de vida do cidadão brasileiro. 

E é exatamente no foco dessa questão de gasto da descentralização que eu vou continuar aqui falando 
não só da relevância, que eu já destaquei – e o Senador Paim, da mesma forma –, mas queria trazer de volta à 
tribuna uma questão relacionada ao Pacto Federativo, mais precisamente sobre os problemas que os Municí-
pios continuam enfrentando. Estados como o nosso Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Rio de Janeiro têm 
um agravante: a população está envelhecendo e o índice de natalidade está baixando, o que, se por um lado 
está baixando, o que se por um lado é bom, por outro lado têm consequências que acabam afetando porque 
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a legislação é clara sobre isso, a composição sobre o FPM, o Fundo de Participação dos Municípios que leva 
como parâmetros ou como índices populacionais. 

A pesquisa de contagem da população, tradicionalmente feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), precisa dar prioridade às diferenças regionais para evitar injustiças nos repasses de recursos 
da União aos Municípios brasileiros. Ouvir os prefeitos das diferentes regiões... 

Não dá comparar o meu Estado, o Rio Grande do Sul com o Amazonas, da Senadora Vanessa Grazziotin, 
ou o meu Estado, o Estado do Senador Paim e do Senador Simon, com o Estado de Pernambuco, do Senador 
Humberto Costa ou do Senador Anibal Diniz, do Acre. São realidades diferentes, são situações diferentes. Então, 
é preciso ter como parâmetro essas desigualdades, para que a Lei também não nivele ou não trate igualmente 
situações divergentes ou desiguais. 

Ouvir os prefeitos, portanto, das regiões, aprofundar o diálogo e o entendimento sobre a realidade de 
cada Município é fundamental para que o Censo Demográfico, adiado de 2015 para 2016 devido ao corte de R$ 
44 bilhões no Orçamento, reflita de forma fiel as necessidades da população e, sobretudo, das municipalidades.

Falo isso porque a atualização da população brasileira pelo IBGE é fundamental para quantificar os repas-
ses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), é o recurso federal indispensável ao pleno funcionamento 
dos serviços públicos municipais. O tamanho da população define se um Município receberá mais ou menos 
recursos, lembrando sempre que este fundo é formado por apenas dois impostos: o Imposto de Renda (IR) e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Nenhuma das outras contribuições que a União arrecada entra 
na divisão desse bolo, compartilhando com os Municípios, tampouco com os Estados, cuja receita advém do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE).

É importante lembrar, Senador Paim, que o Rio Grande do Sul, o nosso Estado, assim como o Rio de Ja-
neiro, o Distrito Federal e São Paulo concentram a população que mais envelhece no nosso País. Isso afeta os 
repasses do FPM. Muitos estão morrendo e poucos nascendo, modificando, assim, o perfil da população desses 
Estados e alterando, por exemplo, a quantia de recursos repassados aos Municípios. Nos últimos anos, o meio 
da pirâmide demográfica, composta por pessoas com até 25 anos, se modificou. Segundo o IBGE, é contínuo o 
declínio dos níveis de fecundidade observados no Brasil e a queda, ainda que em níveis menores, da mortalidade.

Além disso, apesar da arrecadação recorde de R$83 bilhões pela União, a Receita Federal prevê elevar 
impostos sobre cosméticos, cerveja, refrigerante e água para compensar a ajuda ao setor elétrico. Isso é uma 
preocupação adicional sobre os impactos da gestão tributária e orçamentária e seus reflexos nos elos mais 
fracos da Federação, exatamente os Municípios.

Como eu disse na última quarta-feira, em debate na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
com a presidente do IBGE, Wasmália Bivar, e o presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo 
Ziulkoski, é preciso considerar as características peculiares e exclusivas de cada Região. O Brasil tem uma di-
mensão continental. Por isso, às vezes, o que é bom para o Norte ou o Nordeste, por exemplo, não pode ser ne-
cessariamente positivo ou socialmente justo e adequado a Municípios do Centro-Oeste, do Sul ou do Sudeste.

É preciso tratar de forma diferente os Municípios que são diferentes ou as regiões que são diferentes. 
Não dá para tratar desiguais de forma igual. A maior parte dos Municípios brasileiros, ou seja, 70%, tem até 20 
mil habitantes. Como dito frequentemente por muitos Senadores, diversos Municípios estão sufocados finan-
ceiramente. Em muitos casos, as prefeituras assumem e acumulam serviços de responsabilidade da União e, 
mesmo assim, são atendidos com repasses federais escassos e aquém das necessidades das prefeituras.

Cada vez que o Governo Federal reduz o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), importante tri-
buto para a formação do FPM, os Municípios perdem dinheiro, que poderia ser destinado a serviços básicos 
municipais, como saúde, educação, segurança, infraestrutura e saneamento. Só no ano passado, mais de R$8 
bilhões, que já deveriam estar no caixa das prefeituras, ainda estão com a União. É uma quantia importante, 
que faz falta e diferença nas cidades.

Só as desonerações fiscais patrocinadas pela União, com a dedução do IPI, por exemplo, custaram aos 
cofres públicos, em 2013, R$12,959 bilhões. Desse total, R$3,369 bilhões deixaram de ir para o FPM, responsá-
vel por sustentar a maior parte das 5.564 prefeituras do País.

Atualmente, Estado e Município devem investir 12% e 15%, respectivamente, da sua receita bruta na 
saúde, por exemplo – os Estados, 12%, e os Municípios, que são mais pobres, 15%. É o que a lei diz, e é o que 
está sendo feito pelos Municípios. A União, no entanto, não tem teto fixo – em 2013, repassou apenas 6,5% 
para a saúde. Apesar de os investimentos municipais e estaduais estarem crescendo, o investimento federal 
está cada vez menor. Em 2000, a União foi responsável por 58,5% de todo o investimento em saúde – o Sena-
dor Humberto Costa, ex-Ministro da Saúde, conhece melhor do que eu esses dados –, os Estados, por 20,3%, 
e os Municípios, por 21,2%. Já em 2012, a relação passou para 46% (União), 26% (Estados) e 28% (Municípios, 
os primos pobres da Federação).
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Essa situação, intensificada pela demora em avançar, de forma clara e consistente, sobre as questões bá-
sicas que envolvem o Pacto Federativo brasileiro, agrava, por isso, a situação das prefeituras municipais. Mui-
tos Municípios gaúchos estão sendo obrigados a cortar “a própria carne” para conseguir funcionar. É o caso 
de Unistalda, cidade que fica a mais de 500 quilômetros de Porto Alegre e que é administrada pelo Prefeito 
José Ribeiro – para minha alegria, do meu Partido, mas que está fazendo uma ginástica financeira para poder 
cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal, por conta dessa queda na arrecadação ou na queda da sua receita.

O gestor da cidade teve que demitir secretários, para cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal. Outras 
cidades do País, principalmente no interior, têm adotado as mesmas medidas extremas para reduzir custos. 

Por isso, todos os anos, muitos prefeitos de todas as partes do Brasil estão aqui em Brasília nas marchas 
das prefeituras. Eles reivindicam, de modo justo e legítimo, o que não é mais novidade para ninguém: melhores 
condições financeiras para a gestão municipal eficiente e mais atenção do Governo Federal às necessidades 
urgentes das prefeituras.

Entre 12 e 15 de maio, inclusive, ocorrerá a XVII Marcha dos Prefeitos. Certamente, os gestores municipais 
irão pedir que os recursos do FPM cheguem no tempo certo e nas quantias adequadas.

Uma das reivindicações – estou terminando, Sr. Presidente – dos prefeitos é o aumento em dois pontos 
percentuais no FPM, que passaria de 23,5% para 25,5% do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados. Isso minimizaria, em parte, a situação caótica das finanças municipais. Representaria, em média, 
R$6,2 bilhões a mais por ano nos caixas das prefeituras.

Por isso, insisto na importância da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 39, de 2013, de minha au-
toria, que prevê exatamente esse aumento percentual no repasse do Imposto de Renda e do IPI para o Fundo 
de Participação dos Municípios.

Inclusive, o Senador Armando Monteiro, Relator dessa matéria, tratou, na semana passada, desse tema 
com sete prefeitos em Pernambuco. Na ocasião, o Senador adiantou que vai se posicionar a favor do aumento 
responsável do repasse do FPM.

Outros três projetos que buscam solucionar problemas recorrentes de recursos para as prefeituras tra-
mitam em conjunto. O ex-Senador Tião Viana, do Acre do Senador Anibal Diniz, apresentou, por exemplo, o 
PLS nº 184, de 2010, inspirado em proposta do IBGE, que transforma as faixas de classificação dos Municípios 
em uma distribuição contínua para evitar que pequenas variações na população gerem grandes saltos nos 
valores dos coeficientes.

O segundo projeto em exame é o PLS nº 320, do ex-Senador Sérgio Zambiasi, que apresenta medida pon-
tual para resolver questão relativa ao Censo de 2010, propondo um mecanismo de transição entre 2010 e 2020.

A terceira proposição, o PLS nº 712, do Senador Walter Pinheiro, propõe a introdução do critério de área 
territorial. O Senador baiano entende que a medida diminuiria o problema de Municípios de mesma popula-
ção situados em Estados distintos e que recebem valores diferentes.

O Relator das matérias, o Senador José Pimentel, apresentou voto pela aprovação do PLS nº 184, com 
emenda de sua autoria que abrevia o período de transição de dez para oito anos, e pela rejeição dos outros 
dois projetos. Por isso, a necessidade de ampliarmos as ações que permitam ao Poder Público melhorar a rela-
ção da União com os Municípios.

Essas três propostas, que tramitam conjuntamente, ainda serão analisadas pelas Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.

É preciso dar prioridade também à votação do projeto de lei que reduz a dívida de Estados e Municípios 
com a União – o PLC nº 99, Senador Paim, que tanto V. Exª tem tratado aqui, como também Senadores do Rio 
Grande do Sul, porque é o Estado que mais está endividado –, relatado com empenho e competência pelo 
Senador Luiz Henrique. É uma esperança para a busca do equilíbrio da tão difícil e desgastada relação entre 
União, Estados e Municípios. É uma luz no fim do túnel, nós esperamos.

Esse projeto de iniciativa do Executivo troca o indexador das dívidas, reduzindo os juros para o estoque 
da dívida. A proposta, já aprovada na Câmara, precisa ser analisada até o fim deste mês pelo Plenário do Sena-
do e prevê uma forma mais adequada à realidade de troca do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna 
(IGP-DI) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor.

Além disso, está prevista a redução dos juros, dos atuais 6% ou 9% ao ano, para 4% anuais. Na prática, 
significa que, quando a fórmula IPCA mais 4% ao ano for maior que a variação acumulada da taxa Selic, a pró-
pria taxa básica de juros será o indexador. É uma forma de deixar a dívida pagável.

Isso é para evitar também que a soma dos encargos fique muito acima da taxa de juros, uma combinação 
catastrófica e danosa para as contas dos entes federados, especialmente Estados e Municípios.

Não é o formato mais adequado, ainda demandará análise, mas garante, por exemplo, um socorro finan-
ceiro importante aos elos mais fracos da Federação. Cabe lembrar que o nosso Estado, o Rio Grande do Sul, 
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acumula uma dívida líquida de mais de R$41,8 bilhões. O valor contratado dessa dívida era, em 1998, de R$9,8 
bilhões, ou seja, quatro vezes menos que o atual valor.

Portanto, é preciso avançar, também, nas questões federativas em todas as esferas – Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário. Sem ações concluídas por parte do Poder Público,...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) –...as limitações aos Estados e Municípios permanecerão 
inevitáveis com risco ao serviço público e muito aquém das necessidades da população.

Muito obrigada, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia.
Para quem chegou agora, a Senadora Ana Amélia ficou dentro do tempo. Agora que eu dei mais cinco 

minutos para ela. Eu é que usei o tempo maior.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu ainda fiquei com um crédito de cinco minutos – é bom 

explicar.
Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Cinco minutos, exatamente.
Passamos a palavra, neste momento, à Senadora Vanessa Grazziotin. (Pausa.)
Então, ao Senador Humberto Costa, como Líder – está combinado de ele usar a tribuna. 
Em seguida, a Senadora Vanessa Grazziotin e, depois da Senadora Vanessa, o Senador Fernando Collor.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela Rádio Se-
nado, o Brasil vive, hoje, a simbólica passagem dos 50 anos do começo de um período da nossa história, que 
não queremos mais que se repita: o momento em que setores significativos da nossa sociedade deixaram de 
acreditar na democracia como meio de resolução dos conflitos para respaldar uma ditadura.

Naquelas semanas de 1964, foi abandonada a crença em um sistema dialógico, foi enterrada a fé no pro-
cesso político, foi sepultado o apoio ao regime democrático.

As convicções de muitos brasileiros nas liberdades foram paulatinamente deixadas de lado em razão de 
um terrorismo político disseminado por setores conservadores da época.

Abriu-se mão de tudo, de todos os valores mais caros a uma sociedade, em razão da falsa ameaça de que 
o Brasil seria invadido pelo comunismo.

Sob o pretexto de não viver em uma ditadura do proletariado, que iria fechar o Congresso, extinguir os 
partidos, censurar a imprensa e praticar terrorismo de Estado, a sociedade civil – ou, pelo menos, uma parte 
expressiva dela – deu guarida a um golpe militar, que fechou o Congresso, extinguiu os partidos, censurou a 
imprensa e praticou o terrorismo de Estado.

Foi uma desgraçada escolha, uma opção que tomou grande parte da nossa sociedade civil e de cuja res-
ponsabilidade não pode jamais se eximir: a de que fez escada para a ascensão de um regime militar.

Nossa democracia foi vendida por cidadãos, empresários, igrejas, políticos e veículos de comunicação 
que defenderam, por todos os meios, a deposição de um presidente legitimamente eleito e o amordaçamento 
de indivíduos, instituições e movimentos sociais que incomodavam o status quo.

Hoje, meio século depois, muitos ainda escondem, envergonhados, a participação decisiva que tiveram 
em favor da instauração da ditadura no Brasil; outros, depois de muita resistência, assumiram a postura de apoio 
e reconheceram o erro que foi o respaldo àquele regime de exceção. Talvez, porque tenham entendido que não 
vale trair os ideais sagrados da democracia para que vejam contemplados, à força, os seus próprios interesses.

O regime militar instaurado em 1964 com ares de legalidade e promessa de transitório logo se enveredou 
pelo caminho do arbítrio e do autoritarismo, que nos custou 21 anos. E nos custou mais: custou-nos a liberda-
de de expressão e o cerceamento das demais liberdades civis e direitos individuais; custou-nos a humilhação, 
o exílio, a tortura, a morte e o desaparecimento de milhares de nossos compatriotas.

Foi uma opção profundamente dolorosa tomada pela nossa sociedade, que só despertou e passou a re-
sistir quando viu a si mesma e a seus filhos vítimas do regime que ajudou a instalar no poder.

É muito difícil falar em qualquer lado bom desse período, seja em termos econômicos, seja em termos 
de infraestrutura do País, diante do rosário de atrocidades cometidas contra os brasileiros pelo regime militar.

É algo para que nunca mais nos esqueçamos: nenhum cenário de tensão vivido, nenhum momento de 
conflito que atravessemos, nada justifica o sufocamento do regime democrático.

É na democracia que resolvemos os contraditórios sociais, é nessa relação dialética que poderemos cres-
cer como povo e como país. Não é suprimindo o debate, não é asfixiando as opiniões contrárias que seremos 
grandes.
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Igualmente, a disseminação de mentiras e a prática de terrorismo político só prejudicam o esclarecimen-
to da população e prestam um desserviço ao Estado democrático de direito.

Por mais explosiva que chegue uma situação no regime democrático, é criminoso suprimi-lo com o pre-
texto de pacificar o debate. 

Não podemos jamais sucumbir a essa falácia, que guarda paralelismo com a recente pesquisa do IPEA, 
atestando que 58% dos brasileiros acreditam que o comportamento feminino influencia o estupro.

É inimaginável que o comportamento da democracia possa favorecer a ditadura, assim como é igual-
mente absurdo acreditar que o comportamento da mulher possa legitimar a violência sexual. É uma ignomínia, 
uma afronta brutal aos valores humanos um raciocínio dessa natureza.

De forma que as lições de 1964 devem estar bem vivas nas nossas memórias para que aprendamos com 
elas e jamais voltemos a repetir tamanho erro.

O processo de redemocratização amadureceu o povo brasileiro e o fez sair do regime militar maior do 
que tinha entrado, e penso que, nesse sentido, todos acordamos para o fato de que não se pode simplesmente 
pôr uma pedra no passado e fazer de conta que nada aconteceu. Isso seria outra falácia. Não querer de volta 
aquele tempo não significa que o tenhamos relegado ao esquecimento.

Fica patente, a cada dia, em cada depoimento dado à Comissão Nacional da Verdade, que o regime de 
1964 se utilizou do terror como instrumento de governabilidade; que usou a máquina estatal para restringir 
direitos humanos, liberdades e garantias individuais, para reprimir criminosamente, torturar e matar cidadãos 
e cidadãs. Disso não podemos nos esquecer.

A índole dócil do povo brasileiro não pode se confundir com cumplicidade criminosa em relação ao cha-
mado terrorismo de Estado praticado pelo regime de 1964.

Já me somei aqui ao posicionamento da OAB e do Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, para 
que a Lei da Anistia seja revisada.

Hoje, eu o faço mais uma vez, agora respaldado por uma pesquisa publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, 
segundo a qual expressiva maioria da população brasileira é a favor da anulação da norma tal qual ela é apli-
cada atualmente.

Não é possível que ouçamos depoimentos como o do coronel reformado Paulo Malhães, dado na sema-
na passada à Comissão Nacional da Verdade, e fiquemos impassíveis. Um depoimento em que, sem remorsos, 
ele confessou que torturou e matou – e aqui abro aspas – “tantos quantos foram necessários”, ressaltando ����ain-
da a forma cruel como os corpos eram mutilados, para que não restasse possibilidade de identificação. Disse 
isso protegido pela Lei da Anistia, e voltou para casa, para junto dos seus familiares, como não puderam fazer 
mais de 350 mortos e desaparecidos políticos do nosso País, dos quais a ditadura se encarregou de dar fim.

Então, a anistia foi ampla, geral e irrestrita muito mais para um lado – o daqueles que operaram protegi-
dos pelo Estado – do que para outro. Em razão disso, é imperioso que revisemos essa lei e que façamos justiça 
a todas as vítimas das atrocidades perpetradas pelo regime militar. Se não quebrarmos os grilhões da omissão 
e da cumplicidade, estaremos condenados a carregar esses cadáveres insepultos por todo o resto da nossa 
História. E jamais haverá descanso para o nosso passado. 

Entendo que esse momento precisa ser avaliado, inclusive sob a luz do momento presente. Em 1964, o 
governo foi democraticamente eleito, apoiado pela maioria da população. As pesquisas que o Ibope divulgou 
recentemente, e que eram da época, mostravam que o Presidente João Goulart dispunha de amplo apoio da 
sociedade e que medidas como as reformas de base, especialmente a reforma agrária, tinham amplo apoio da 
sociedade brasileira. 

Apesar disso, criou-se, no Brasil, um clima de ódio, um clima de geração de insegurança junto à socieda-
de, para a sociedade. E aí estabeleço um paralelo muito claro com o que acontece hoje no nosso País. Hoje, no 
nosso País, apregoa-se o ódio como instrumento de disputa política. 

Um governo como o Governo do Partido dos Trabalhadores, que, desde 2003, vem promovendo mudan-
ças, mudanças principalmente para os mais necessitados, para os mais pobres, que garantiu a inclusão cidadã 
para milhões de brasileiros, que deu aos pobres deste País a dignidade que nunca tiveram, é motivo para ser 
um governo odiado por alguns. ��������������������������������������������������������������������������Odiado por alguns meios de comunicação, odiado por alguns políticos de ex-
pressão neste País, odiado por todos aqueles que não sabem conviver com a democracia, que talvez gostariam 
que houvesse clima neste País, quem sabe, para uma nova ditadura e que tentam, de todas as maneiras, fazer 
deste ódio uma bandeira de luta.

Por isso, hoje, quando 50 anos se passam do Golpe Militar de 64, quando podemos fazer uma análise fria 
de tudo o que aconteceu... Eu, na condição de militante do movimento estudantil, tive oportunidade de parti-
cipar dessa luta já num período em que as coisas eram um pouco menos violentas como tinham sido anterior-
mente. Comecei a participar em 1975. Era a chamada Distensão Gradual e Segura. Distensão essa que, mesmo 
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assim, fez com que ocorresse nesse período a perda, a morte de líderes importantes, como Alexandre Vanucci 
Leme, como o próprio Manuel Fiel Filho, como tantos outros que foram presos e torturados naquele período.

Foi a luta do povo, a luta dos estudantes, a luta dos operários capitaneados pelo ex-Presidente Lula, à 
época, a maior liderança sindical que o Brasil possuía, foi essa luta que fez enfraquecer a ditadura, que fez en-
fraquecer o regime dos generais, que fez com que as luzes da democracia pudessem começar a se acender.

Portanto, é olhando esse clima tão parecido com 64 que eu entendo que hoje, mais do que nunca, o 
que devemos fazer é reafirmar o nosso compromisso inabalável com a democracia, com a liberdade, com os 
direitos humanos e com o avanço da sociedade brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Líder do Partido dos Traba-

lhadores, Humberto Costa, que também não usou os 20 minutos; usou somente 15.
Nesse momento, passamos a palavra à nobre Senadora Vanessa Grazziotin como oradora inscrita.
Em seguida falará o Senador Fernando Collor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, eu venho à tribuna 
neste momento para fazer um relato, mas, muito mais do que um relato, faço uma homenagem a familiares, 
amigos, enfim, à Cidade de Manaus, que, na última sexta-feira, assistiu àquele que foi um dos maiores aciden-
tes de trânsito, acidente esse que ceifou a vida de 15 pessoas.

Então, Sr. Presidente, antes de começar o meu pronunciamento, eu queria solicitar a V. Exª que pudésse-
mos fazer aqui um minuto de silêncio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Solicito a todos que, de pé, façamos 
um minuto de silêncio em homenagem àqueles que faleceram nesse grave acidente, a pedido da Senadora 
Vanessa Grazziotin. 

São 15h51min neste momento. (Pausa.)

(Faz-se um minuto de silêncio.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ok.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, senhoras e senhores, na última sexta-feira, foi lamentável, porque, no exato momento 

em que estávamos no Largo São Sebastião, na Praça São Sebastião, que fica no entorno do Teatro Amazonas, 
desenvolvendo uma atividade importante da Procuradoria da Mulher, aqui do Senado, em conjunto com vá-
rias entidades como a Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas e Câmara de Vereadores... Enfim, foi a 
atividade que lançou, no Estado do Amazonas, o livreto elaborado pela Procuradoria da Mulher do Senado e 
da Câmara dos Deputados, que trata do tema “mais mulheres na política”.

Em seguida ao ato político, tivemos um belo show no Teatro Amazonas, com várias cantoras e vários 
cantores, inclusive com a participação de Leci Brandão. 

Foi nessa hora que recebemos a notícia de que na Avenida Torquato Tapajós, uma avenida muito importan-
te, que liga o aeroporto até o centro da cidade, teria ocorrido um acidente feio, que levou a vida de 15 pessoas.

Quero dizer que estou apresentando à Mesa, Senador Paim, um requerimento em que apresento e peço 
a inserção em ata do voto de pesar pelo falecimento de Rosângela Cardoso Costa, de Robert da Cunha Moraes, 
Adriane da Silva Fernandes, Lincoln Oliveira de Sousa, Osaías Costa de Almeida, Késia Guedes de Sousa, Clarice 
Gomes Pires, Luís Manoel Guedes de Sousa, João Jorge Duarte Pires, Carlos Alberto da Silva Silveira, Gabriela 
Teles Messias, Tânia Maria da Rocha, Sebastião Alves de Araújo, Domingos Messias de Sousa e Ricardo de Oli-
veira dos Santos. Deixo uma criança que ainda não havia nascido, porque uma jovem de 26 anos de idade es-
tava grávida, em seu sexto mês de gestação, quando ela e seu bebê faleceram. 

De jovens a pais e mães de família, Sr. Presidente, um acidente que, para aqueles que o assistiram, foi 
algo sem explicação, porque, naquele exato trecho onde o acidente ocorreu, embaixo do viaduto, uma pista 
de um sentido para o outro é separada por um grande canteiro. O caminhão caçamba que prestava serviço à 
Prefeitura de Manaus vinha a uma velocidade, segundo testemunhas, a mais de 100k/h e, segundo testemu-
nha, vinha perseguindo outro automóvel. Perdeu a direção, tamanha velocidade, atravessou o canteiro central 
e pegou frontalmente o micro-ônibus que tinha mais de 30 pessoas, sendo que a metade, todos os que esta-
vam na parte da frente do micro-ônibus, a maioria teve morte instantânea.

Isso significa dizer que nós precisamos, cada vez mais, desenvolver campanhas educativas de trânsito. 
V. Exª que viveu recentemente... O Brasil inteiro, mas V. Exª, que vive no Estado do Rio Grande do Sul, que é do 
Rio Grande do Sul, viveu uma grande tragédia onde mais de 200 pessoas morreram em decorrência de incên-
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dio em Santa Maria, sabe o que significa, de uma hora para outra, uma cidade, um Estado perder tanta gente. 
Algo inesperado.

O motorista que vinha dirigindo a caçamba, o caminhão, teve morte imediata, assim como o motorista 
do micro-ônibus, que era um jovem de 26 anos de idade, extremamente responsável, filho de motorista de 
ônibus. Segundo as testemunhas, o ônibus vinha normalmente, trafegando a menos de 50km/h em sua pista 
que, repito, fica bem distante de onde saiu o caminhão.

Nesse exato momento, não há o que fazer, apenas prestar a nossa solidariedade, que não é minha, tenho 
certeza, é do Brasil, deste Senado, a todas as vítimas e aos familiares das vítimas desse acidente e rogar e fazer 
com que o Poder Público, cada vez mais, desenvolva campanhas educativas, a fim de que não tenhamos esses 
verdadeiros suicidas no trânsito. 

O motorista do caminhão morreu, não terá como contar a história, mas as testemunhas dizem que ele 
vinha em alta velocidade, numa rua extremamente movimentada, há alguns quilômetros. Repito, a Avenida 
Torquato Tapajós sai do aeroporto da cidade e chega ao centro. É uma das avenidas mais importantes. 

Nesse tempo todo de vida que tenho naquela cidade, não lembro outro acidente, um único acidente ter 
causado tantas mortes como esse acidente causou. E fica a nossa solidariedade.

Tanto o Governo do Estado quanto a Prefeitura estão dando às vítimas, deram às vítimas que sobrevive-
ram, algumas delas hospitalizadas. Oito das hospitalizadas – eram mais 20 – tiveram alta. As demais se encon-
tram ainda internados, com total apoio tanto da Prefeitura quanto do Governo do Estado. É o mínimo que se 
pode fazer para amenizar a dor dos familiares que perderam os seus entes ou daqueles que foram salvos, mas 
ainda se encontram hospitalizados. 

Então, apresento, Senador Paim, à Mesa, este voto de pesar, colocando todos nós à disposição. Tenho 
certeza de que não apenas o Poder Público, o Poder Executivo, mas todos nós estamos aqui para ajudar naqui-
lo que for preciso e necessário, o que quiserem as vítimas que sobreviveram e também os familiares dos que 
sobreviveram e daqueles que morreram. 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª sertã atendida, com certeza, na 

forma do Regimento. E a nossa solidariedade total.
Eu fiquei chocado pelo seu relato. Quinze faleceram? 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Quinze! É inacreditável, no micro-

-ônibus, 15. 
Eu, no começo, não entendi o acidente. A gente assiste a muitos acidentes de ônibus, mas urbano, na-

quele local muito próximo ao centro, uma área muito central, próxima à Assembleia Legislativa, uma área cen-
tral e, repito, uma mão distante da outra? Mas a velocidade do caminhão, segundo os relatos, era no mínimo 
de 100km/h. Devia estar a mais do que isso. Pegou o micro-ônibus frontalmente, e foi tirando a vida... Não dá 
para contar aqui o relato dado pelas testemunhas sobre pessoas que foram içadas para fora do ônibus. É algo 
assim muito triste, Presidente. Muito triste mesmo.

Então, agradeço a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Fiz questão de comentar, Senadora Va-

nessa, porque fiz uma audiência pública lá em Santa Maria. Naquele lamentável fato, 242 pessoas morreram 
queimadas, sendo 90% jovens, em torno de 20 anos. E senti, lá na audiência pública, a dor das famílias, ainda 
hoje, quando passou já um período longo. Com a morte de uma pessoa, a dor nossa é incalculável; calcule 242! 
Calcule 15 em um acidente de tráfego!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – E em uma cidade. Não foi em uma 
rodovia; foi em uma cidade. Geralmente, acidentes fatais são raros nas cidades. Os acidentes fatais são mais 
comuns nas rodovias, em estradas de alta velocidade. Em cidades, eles acontecem, não digo que não aconte-
çam, mas não são muito comuns. E um em que morrem 15 pessoas é algo assim...

Mas, neste momento, deu para perceber o grau de solidariedade do povo de Manaus, Senador. Logo 
no momento, a mobilização para ajuda foi muito grande. E depois, no dia seguinte, todos se dirigiram até ao 
local para levar flores.

A cidade de Manaus é isso. Costumo dizer sempre: não nasci lá, acho que nós não escolhemos onde 
nascer, entretanto, onde viver nós escolhemos. Eu tive todas as oportunidades do mundo de viver em outra 
cidade. Cheguei a Manaus muito jovem, com minha família, mas nunca passou pela minha cabeça deixar de 
viver lá naquela cidade, cujas características são muito diferentes das pequenas cidades por onde passei, onde 
vivi, todas elas de interior.

Manaus é uma cidade grande, hoje com 2 milhões de habitantes, de uma gente muito pobre, muito hu-
milde na sua grande maioria, mas muito, muito generosa. É muito comum, Senador Paim, vermos pessoas que 
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vivem nas periferias, nas áreas mais humildes da cidade, que, quando um vizinho tem um problema, qualquer 
tipo de problema, e necessita de uma ajuda, o que elas fazem? Deixam de comprar o feijão do dia para ajudar 
o vizinho. Isso não é comum nas outras cidades. Não é comum.

Nesse acidente também, o que a gente percebeu da mobilização do povo da cidade de Manaus, no sen-
tido de comparecer ao velório sem sequer conhecer as vítimas, de levar flores, é algo assim que reforça, que 
fortifica principalmente aqueles mais próximos, os parentes. Para esses aí, o tempo passa, mas o sofrimento fica, 
e o sofrimento vai se transformando numa cicatriz, uma cicatriz mais sólida, entretanto muito dolorida ainda.

Quero aqui fazer esta homenagem às pessoas que, infelizmente, passaram por essa experiência triste 
na cidade de Manaus.

Mas, Sr. Presidente, quero também aqui registrar que, através da Procuradoria da Mulher, temos conse-
guido organizar não apenas aqui em Brasília –aqui são muitas as atividades –, mas no Brasil inteiro, muitas ati-
vidades em torno da temática de gênero, na nossa luta pelo combate à discriminação, na nossa luta por uma 
sociedade igualitária.

Agora mesmo, eu, a Senadora Ana Amélia e a Senadora Ana Rita saímos de um compromisso muito im-
portante. Tivemos um almoço-reunião com o Vice-Presidente para América Latina e Caribe do Banco Mundial, 
que se encontra agora no Brasil. O presidente anterior está deixando o cargo, e o novo presidente assumirá o 
cargo brevemente. Tivemos essa reunião importante para debater com eles a temática de gênero.

Pois bem, quero fazer o destaque de que, internamente, dentro da política do Banco Mundial, Senador 
Paim, eles desenvolvem uma metodologia que facilita, que incentiva a presença das mulheres nos cargos de 
direção. Isso é muito importante.

Aqui no Brasil, nos projetos que o Banco Mundial vem apoiando, financiando, disponibilizando crédito, 
na maioria deles há algumas exigências que o Banco apresenta. Uma delas é que, no projeto, independente-
mente de serem empréstimos para obra de saneamento, para obra de construção ou até mesmo recursos para 
serem usados na gestão administrativa, independentemente do tema principal do financiamento, eles estão 
incentivando muitos Estados, Municípios, aqueles que buscam apoio financeiro do Banco a que incluam nos 
seus projetos uma componente de gênero, o que é muito importante.

Importante principalmente no Brasil, em decorrência dessa pesquisa que foi divulgada agora há alguns 
dias. Uma pesquisa desenvolvida pelo Ipea – tenho aqui a nota técnica que foi publicada agora no mês de março 
– trata dessa questão da violência e não apenas apresenta os números da pesquisa, Senador Paim, mas traba-
lha teoricamente as questões que envolvem essa percepção que tem a população brasileira hoje. Reparem V. 
Exªs, Srªs e Srs. Senadores: a pesquisa indica um período em que, de 527 mil mulheres, adolescentes e crianças 
que foram estupradas, somente 10% dos casos chegaram ao conhecimento da Polícia. Somente 10% dos ca-
sos! É muito grave! E isso com todos os avanços que temos conseguido imprimir no Brasil, principalmente nas 
leis. Já temos aqui delegacias especializadas, varas especializadas na Justiça para a violência contra a mulher; 
temos a Lei Maria da Penha, que digo que é uma lei das mais completas e mais eficientes do mundo. Apesar 
disso, ainda hoje, em torno de 10% somente dos casos de violência são notificados. 

Isso é muito grave, Srªs e Srs. Senadores, porque, se virmos a análise que faz o Ipea do perfil dessas pes-
soas que sofrem violência sexual, chega-se aos seguintes números, que são assustadores: 88,5% das vítimas de 
violência sexual são mulheres; 50,7% – reparem – são crianças de até 13 anos de idade; repito: mais da metade 
são crianças de até 13 anos de idade; 19,4% têm a idade entre 14 e 17 anos – quase 20%, o que significa dizer 
que mais de 70% das vítimas de violência sexual são crianças e adolescentes; 29,9% têm 18 anos ou mais; 50% 
das crianças e adolescentes estuprados são violentados mais de uma vez. Não há notificação na primeira vez, 
a violência se repete na segunda vez.

Quanto ao perfil dos agressores, segundo esse trabalho feito pelo Ipea: 24,1% dos agressores são os 
próprios pais ou os padrastos das vítimas; 32% dos agressores são amigos ou conhecidos das vítimas. Ou seja, 
são essas relações muito próximas que fazem com que não haja as notificações, Sr. Presidente. E, no fundo, há 
outra explicação para isso, que a pesquisa também responde, o que é muito grave, é muito grave. Nós precisa-
mos ter uma linha de atuação muito mais forte do que aquela que estamos tendo até hoje. Eu me refiro aqui 
ao fato de que 65,1% dos entrevistados – homens, mas mulheres também – concordam com a seguinte frase 
que foi apresentada: “Mulheres que usam roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas.” Isso é muito 
grave, Presidente. E mais: 58,5% concordam com a outra frase: “Se as mulheres soubessem como se compor-
tar, haveria menos estupros.” 

Isso é muito grave e explica por que é que as mulheres só ocupam 10% das cadeiras do Parlamento. Isso 
explica por que é que o nível de notificações não chega a 10% dos atos de violência. A sociedade ainda tem 
uma característica de machismo tão forte, tão opressora para as mulheres, para as famílias, para as mães, para 
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as crianças, para as jovens que, quando são violentadas, muitas vezes passa pelas suas cabeças: “Será que a 
culpa foi minha? 

Então, eu quero aqui chamar a atenção: que sociedade é esta em que nós vivemos? 
Nós somos da espécie humana, que é dividida em dois gêneros, metade homens, metade mulheres. 

Todos nós temos a mesma inteligência. Todos nós somos feitos da mesma matéria-prima. E todos nós somos 
animais racionais. A um animal racional não é dado o direito de fazer o que bem entende, na hora que bem 
entende. A um animal racional é exigido que saiba até onde vai o seu direito e onde é que começa o direito 
do outro. Até quando vai o seu direito e até quando suas vontades e seus desejos vão no sentido de respeitar 
o seu semelhante. 

Então, dizer que o homem não tem controle sobre seus desejos? Porque, no fundo, é isso que está dito. 
O homem não é – e eu não me refiro ao homem como espécie humana, não; estou me referindo ao homem 
como gênero – diferente da mulher. O homem tem prazeres, da mesma forma como têm as mulheres. O ho-
mem tem impulsos que têm de ser controlados. 

Agora, a própria sociedade tem que trabalhar no controle desses impulsos porque, no fundo, é isso. É 
uma sociedade que ao homem tudo permite. Para um homem, infelizmente, na sociedade em que nós vive-
mos hoje, ter casos extraconjugais não tem problema algum, é bonito. Para a mulher, não. Há condenação. 

Vamos lá, Senadora Ana Amélia, vamos voltar há pouco tempo. 
Até pouco tempo, a lei brasileira absolvia homens que matavam em nome da honra. Até pouco tempo! 

Isso é a barbárie, mas até pouco tempo era assim. Eu já era nascida, e V. Exª também, quando a lei dizia isto: 
que homem podia matar em nome da honra, Senador Paim.

O que é matar em nome da honra? A mulher que trai esse homem, e o homem tira a vida da mulher, ele 
era absolvido porque era em defesa da honra. Mas que honra é essa? Que honra é essa superior à vida huma-
na? Esses números indicam que nós precisamos agir, e agir com muita força e com muito mais ousadia do que 
estamos agindo até agora. 

Estamos em uma campanha, nós, mulheres Parlamentares, e é uma campanha que não tem cor parti-
dária, é uma campanha apartidária, porque, há muito tempo, mulheres Parlamentares, que chegaram ao Par-
lamento somente em 1934...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Somente em 1934 chegou a mulher, 
primeiro lá na Câmara dos Deputados. A primeira Deputada foi Carlota. Quase 50 anos depois, 40 e poucos 
anos depois, foi que chegou a primeira mulher aqui no Senado. Em 1979 somente é que chegou a primeira 
mulher aqui. 

Então, nós somos poucas. São 46 Deputadas, em um universo de 513; 9 Senadoras em exercício, num 
universo de 81. Mas somos organizadas e estamos procurando desenvolver agora, com todos os mecanismos 
que o Senado nos disponibiliza, que a Câmara disponibiliza às Deputadas Federais, lutas e campanhas no sen-
tido de colaborar com a Secretaria de Política para as Mulheres e com as mulheres de todo o País no sentido 
de levar nossas bandeiras.

Eu dizia há pouco: sexta-feira, fizemos um lançamento em Manaus, e fizemos questão de levar lá para o 
cartão postal da cidade, lá para o Largo São Sebastião, em frente ao Teatro Amazonas; fizemos um ato belíssi-
mo, com prefeitas do interior, vereadoras que foram para lá, magistradas, procuradoras, e homens também – 
muitos homens participando –, mostrando a necessidade de se mudar o arcabouço legal do Brasil, de tal forma 
que traga a mulher para esta Casa, que traga negro para cá, Senador, porque, enquanto as mulheres aqui não 
estiverem, enquanto os negros aqui não estiverem, nós não podemos dizer que esta Casa seja a representação, 
de fato, do povo, das camadas sociais.

Depois desse ato no Largo, fomos ao teatro assistir a um belo show de homens cantores, mulheres can-
toras; Leci Brandão levou um belo show, um show que retratou a mulher em música, em prosa, em verso.

Estamos fazendo essa campanha, entretanto esses dados do Ipea nos mostram que precisamos ter mais 
agressividade. Não sei se todos ou todas já assistiram à campanha do TSE – e aqui, mais uma vez, fica o reco-
nhecimento, Senador Collor, ao Ministro Marco Aurélio, que preside hoje o Tribunal Superior Eleitoral. Há muito 
tempo estamos dialogando ou já dialogamos com todos os presidentes do Tribunal Superior Eleitoral, levando 
nosso pleito, porque o Tribunal Superior Eleitoral faz campanhas as mais diversas. A lei prevê campanhas que 
bem instruam os processos eleitorais: campanha de biometria, campanha do voto limpo, eleições limpas, cam-
panha do voto dos jovens, do alistamento dos jovens, e nós pleiteávamos uma campanha de mulher também.

Ano passado, aprovamos, e sem muito sucesso, nunca tivemos muito sucesso, uma lei que foi uma ini-
ciativa – apresentei uma emenda apoiada por toda a bancada, a bancada toda se mobilizou – não só do Sena-
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do, mas da Câmara também, e conseguimos inserir naquele projeto de minirreforma eleitoral um projeto que 
mudou algumas regras eleitorais, incluímos lá a possibilidade de essa campanha ser desenvolvida pelo TSE.

Sabíamos já da polêmica de o TSE avaliar que não valeria para este ano os dispositivos daquela lei, visto 
que não havia um ano de anterioridade do processo eleitoral, mas, ainda em dezembro do ano passado, a Se-
nadora Ana Amélia, eu, a Deputada Jô Moraes, a Deputada Elcione, Rosinha da Adefal, Rosane e tantas outras 
mulheres fomos ao Ministro Marco Aurélio que, um ou dois dias antes do início do recesso do Judiciário, nos 
recebeu. Levamos a ele o texto da lei recém-sancionada e publicada no Diário Oficial, sancionada pela Presi-
denta e publicada no Diário Oficial, e ele se comprometeu conosco: “Faremos ainda este ano. Acato o pedido 
de vocês, das senhoras”. E veio aqui. Aceitou o convite deste Plenário, em uma sessão solene do Congresso Na-
cional, e fez o lançamento, no último dia 19, da campanha institucional do TSE que, a partir do dia 20, foi ao ar 
e está no ar até hoje: uma mulher que fala com voz de homem e que, num primeiro momento, dá um choque 
e mostra que nas últimas eleições menos de 9% de mulheres foram eleitas para o Parlamento, porque a média 
de nossa participação no Parlamento é de 8,6%. E ainda temos que ouvir de dirigentes partidários, homens 
inteligentes, aliás muito inteligentes e bem formados, que mulher não participa da política porque não quer.

Não é verdade. A mulher, no Brasil – e no mundo inteiro –, tem muitas barreiras e enfrenta uma legislação 
que em nada lhe é favorável. Por que na Argentina, de uma eleição para outra, mudou o quadro? De 10% de re-
presentatividade foi para quase 30%? Por que no México 27% dos Parlamentares são mulheres? Em Cuba, 50%?

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Por que na Costa Rica trinta e pou-
cos por cento são de mulheres? E na França? Por que lá elas têm mais aptidão? É a mulher brasileira que não 
gosta da política? Não! É que o machismo aqui é pior. E as leis que são afirmativas – nós temos leis de quotas 
– não são eficientes. Então, nós temos que pensar em uma reforma.

Esse dado mostra que a reforma tem que ser maior, porque o sofrimento da mulher é em todos os ní-
veis, é dentro de casa. A mulher que trabalha fora para ajudar no sustento da família, dentro de casa faz tudo 
só: lava, passa, cozinha, faz a marmita, porque não tem dinheiro para comer em restaurante quando trabalha 
fora, leva a sua marmita; faz a marmita do marido, arruma o lanche da criança, faz tudo. Com que tempo essa 
mulher vai fazer política? E quando ela arruma o tempo, o marido diz que não pode, porque no partido tem 
muito homem e mulher dele não vai para um lugar que tem muito homem. Não vai!

Então, isso nós temos que mudar...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Para terminar, Sr. Presidente, quero 
dizer que acredito que o meu partido seja um exemplo muito vivo disso. A nossa política de quotas internas é 
muito recente, é do nosso penúltimo congresso, ou seja, tem cinco anos. Até então nós não tínhamos políticas de 
quotas, mas nós temos muito orgulho de termos a bancada na câmara de vereadores e aqui no Senado que tem 
a maior participação de mulher proporcionalmente – 40% de nossa bancada na Câmara é de mulheres: Jandira 
Feghali, Luciana Santos, Manuela D’Ávila, Jô Moraes, Perpétua Almeida, Alice Portugal; mulheres bravas, guer-
reiras, lutadoras, que não apareceram no partido para serem candidatas, não, elas foram formadas no partido.

Aqui somos dois Senadores, um homem e uma mulher, porque há espaço, porque há uma política que 
traz a mulher, que respeita a mulher, que incentiva a mulher. Isso é importante. É disso que precisamos para 
o Brasil, porque isso aqui não é ruim para a mulher, isso é ruim para o País, isso é ruim para a sociedade, isso é 
ruim para a democracia, isso é ruim para as famílias.

Portanto, essa pesquisa do Ipea, divulgada somente agora, acende muito mais que a luz vermelha, ela 
acende a luz vermelha e ela toca a sirene ao mesmo tempo, porque algo mais forte tem que ser feito, desde 
a escola até a legislação, porque nós não podemos conviver em uma sociedade que não trate de forma igual 
homens e mulheres, porque uma democracia também se mede por aí. E o Brasil, que tem tanta coisa de que 
se orgulhar, nesse aspecto tem muito de que se envergonhar, porque é um país que não abre as suas portas 
para as mulheres, não só na política, mas em todos os locais também.

Era isso.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Depois da fala brilhante, como sempre, 

da Senadora Vanessa Grazziotin, vai usar a tribuna, neste momento, o Senador Fernando Collor, PTB, Alagoas.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal 
realizou ao longo dos dias 27 e 28 de março, 5ª e 6ª feira passadas, o 1º Fórum Nacional de Infraestrutura – So-
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luções para o desenvolvimento brasileiro. O evento promoveu, simultaneamente, sete mesas redondas, com 38 
especialistas representando o poder público, o meio empresarial, o campo acadêmico e entidades do setor. As 
mesas foram divididas nos seguintes temas: Transporte de Passageiros, Transporte de Cargas, Energia Elétrica, 
Combustíveis, Telecomunicações, Mineração, e Saneamento, Abastecimento de Água e Irrigação.

O objetivo do Fórum foi o de apresentar soluções objetivas, exeqüíveis e condizentes com a atual situa-
ção sócio-econômica brasileira, de modo a suprir os déficits de nossa infraestrutura.

A motivação e o suporte do Fórum basearam-se no imenso caderno de informações e dados colhidos e 
processados pela Comissão de Serviços de Infraestrutura nos últimos anos, através dos seus ciclos de debates 
promovidos.

No biênio 2009/2010, promovemos a agenda Desafios Estratégicos Setoriais, quando foram realizadas 
21 audiências públicas, sempre às 2as. feiras, às 18h. Ao todo, foram ouvidos mais de 100 palestrantes que nos 
trouxeram uma enorme bagagem de opiniões, dados e sugestões. Em 2013 promovemos mais um ciclo de dis-
cussão, desta feita denominado Investimento e Gestão: desatando o nó logístico do país. Foram 31 audiências 
realizadas, com a participação de 86 debatedores, incluindo ministros de Estado e diversos titulares de órgãos 
públicos ligados à infraestrutura.

Destaque ainda deve ser dado à grande contribuição dos senadores Marconi Perillo, presidente da CI no 
biênio 2007/2008, e Lúcia Vânia, presidente da Comissão no biênio 2011/2012. Naqueles dois períodos, foram 
promovidas 36 audiências voltadas ao debate da infraestrutura, sem falar no Simpósio Desafios para um País 
Emergente, realizado em 2008, com seis painéis de discussão. 

Em síntese, somente nos últimos 7 anos a Comissão de Serviços de Infraestrutura realizou nada menos 
do que 124 audiências públicas para debater a infraestrutura nacional, com a participação de quase 200 convi-
dados entre autoridades e especialistas. Apenas nos períodos de meu mandato como presidente da Comissão 
foram em média quase 30 audiências por ano. 

Esses ciclos de debates terão continuidade este ano, nos meses de abril e maio, para tratar especificamen-
te de temas transversais à infraestrutura, como qualificação profissional e escassez de mão de obra, carências 
e deficiências dos projetos de engenharia, gestão pública e planejamento integrado, além de questões como 
o abrasivo rigor na fiscalização, o excesso de licenciamentos, a burocracia em geral, entre outros. E como sem-
pre ocorreu, de forma precursora, a Comissão vai contar novamente com intensa participação dos internautas, 
telespectadores e ouvintes dos vários canais de comunicação do Senado Federal, que permitem o acesso em 
tempo real às audiências e o envio de manifestações, perguntas e sugestões aos palestrantes. Com certeza, 
tem sido e será de grande valia a participação direta e ao vivo do cidadão.

Como se constata, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, discutir, opinar, diagnosticar, discordar, enfim, 
debater tem sido a tônica da Comissão de Serviços de Infraestrutura e do próprio Senado Federal, por suas 
instâncias temáticas. Isso, vale realçar, é imprescindível. Como asseverou Péricles, há 2.500 anos, “não é o de-
bate que é empecilho à ação, e sim o fato de não se estar esclarecido pelo debate antes de chegar a hora da 
ação.” Este é o papel do Parlamento: debater tecnicamente e mostrar, politicamente, a direção, o sentido e os 
caminhos da ação. Este foi o objetivo do 1º Fórum Nacional de Infraestrutura.

  Assim, com base na experiência adquirida, tivemos a certeza de que, a partir de agora, só nos restava 
promover a ‘hora da ação’. Ultrapassamos a fase da utopia, da teoria, da pergunta e do diagnóstico. Chegamos 
ao patamar do concreto, da prática, da resposta e do resultado. Por isso, a meta desse 1º Fórum foi exatamente 
buscar e apontar soluções pragmáticas e propor matérias legislativas visando aperfeiçoar nossas leis, nossos 
marcos regulatórios e, até quem sabe, enxugar ou consolidar a legislação inerente a cada setor. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, aprendemos no curso dos trabalhos da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, nesses mais de 7 anos de intensas atividades, que são inúmeras e diversificadas as razões para, 
neste momento, nos dedicarmos a encontrar respostas aos problemas. Se antes, as precárias condições de nossa 
infraestrutura eram, de certa forma, amainadas pela baixa demanda dos serviços em setores como transporte 
e energia, hoje não há mais como escondê-las. 

A ascensão de significativa parcela da população à classe média descortinou, por exemplo, a iminente 
necessidade de uma nova estrutura, maior e mais complexa, em nossos aeroportos. 

Os sucessivos recordes da safra agrícola brasileira clamam também, ano a ano, pelo estabelecimento 
definitivo de um sistema completo, integrado e abrangente de armazenagem e transporte para escoamento, 
o que envolve as malhas dos diversos modais e de portos mais eficientes.

Da mesma forma, o desenvolvimento do país, particularmente no setor industrial, demanda sempre a 
progressiva oferta de energia, o que traz à tona a urgência da ampliação e da diversificação de nossa matriz 
energética. 
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Mobilidade urbana é outro componente de imensa preocupação, já que nossas cidades parecem ter 
chegado ao ápice do problema do transporte urbano de passageiros. As grandes capitais, é fato, estão próxi-
mas de um colapso no trânsito. 

Problemas graves também se verificam e persistem no saneamento básico, setor este que, via de regra, 
passa despercebido pelos governos locais, mas que afeta drasticamente a população menos favorecida, a co-
meçar pela sua saúde. Não podemos continuar com índices de avanços na cobertura de saneamento básico 
comparável ao de Tuvalu e Samoa. Definitivamente, o saneamento precisa deixar de ser o filho rejeitado das 
políticas públicas no campo da infraestrutura. Sabemos que um dos principais déficits neste setor é a preca-
riedade dos projetos, especialmente no âmbito municipal, ou mesmo falta de engenheiros. Talvez, tenhamos 
que instituir um programa do tipo “Mais Engenheiros” para suprir as carências quanto aos projetos nos mais 
longínquos rincões do país, onde, de fato, o problema é mais latente. O Brasil está conseguindo universalizar 
serviços muito mais complexos, como os de energia elétrica e de telecomunicações. Contudo, em algumas re-
giões do Norte do país, especialmente, 90% da população continua desatendida de esgoto sanitário. Passamos 
da hora de universalizar os serviços de saneamento básico e de abastecimento de água.

Ou seja, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, chegamos a um grau de necessidade na oferta de todos es-
ses serviços, tanto em quantidade como em qualidade, que a infraestrutura entrou de vez, como protagonista, 
no debate e no estabelecimento das políticas públicas e, consequentemente, na agenda econômica do país.

Contudo, sabemos também que o desafio vai muito além da disposição e da capacidade de um gover-
no na alocação de recursos para o setor. O processo é muito mais complexo e abrangente. Começa pelo pla-
nejamento, prossegue com a elaboração e aprovação de projetos, e culmina com a execução das obras. No 
entanto, diversas outras variantes entremeiam ou interferem diretamente nesse processo, assim como outras 
condicionantes de nosso desenho institucional o tangenciam.

Sabemos que o chamado ‘Custo Brasil’ é só um componente, uma terminologia que resume nossas de-
ficiências. Ele é resultado de diversos outros obstáculos, via de regra, germinados na própria estrutura e vícios 
– diga-se, seculares – do Estado brasileiro. Não é, portanto, obra de apenas um governo ou deste governo. O 
problema, como disse, permeia toda nossa história.

De tão grave é o quadro em minha ótica, Sr. Presidente, que me permito reproduzir aqui minhas palavras 
por ocasião da abertura do Fórum, na última 5ª feira. São opiniões, aliás, que venho sistematicamente enfati-
zando nesta Casa, notadamente nas reuniões da Comissão de Serviços de Infraestrutura, e as quais considero 
devam ser objeto da atenção de todos, ainda que muitos insistam em se fazer de surdos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, é possível perceber que o Brasil avança, a despeito de todas as di-
ficuldades. Mas sinto que nossa conformação público-administrativa, aliada ao seu infinito arcabouço legal, 
alastra-se e, cada vez mais, ofusca qualquer tentativa de uma boa gestão. Burocracia e tecnocracia, de tão en-
raizadas e encasteladas na cultura dominante de nossos governos, e de tão repetidas quando se esmiúça o 
poder público, tornaram-se termos desgastados, desprezados e até vulgarizados. Por isso, caíram no lugar co-
mum. São práticas que insistem em se recriar, se reinventar e, pior, em procriar. Hoje, nos tornamos reféns da 
auditocracia, da controlocracia e da licenciocracia, todas adeptas da letra fria da lei e de peculiaridades como 
a rigidez de análise, a estreiteza de horizontes, a desproporcionalidade de decisões e a insensibilidade peran-
te as reais necessidades do país.

Por isso, tenho reiteradamente ressaltado que o Brasil, hoje, carece, acima de tudo, de bom senso, ra-
zoabilidade e realismo em praticamente todas as áreas da administração pública, a começar pelos setores de 
licenciamento, fiscalização e controle, que não raro têm trazido enormes prejuízos ao país com a sistemática 
paralisação – quando não o impedimento – de obras importantes para a infraestrutura. Assim, repito nova-
mente que, na prática, ofuscou-se o trabalho dos planejadores, dos gestores e executores. O que prevalece é 
a atuação dos procuradores, dos auditores e dos fiscais. Em suma, substituímos o conteúdo pela forma, o fim 
pelo meio, a trena pelo papel e o engenheiro pelo analista. O resultado virou coadjuvante numa cena em que 
a burocracia é a protagonista. Em nome da busca de uma eficiência cega, perdemos o rumo da eficácia.

Essa eficácia é que deveria mostrar resultados visíveis, palpáveis pela população, que sente cada vez mais 
a inversão de prioridades na condução das políticas públicas. No fundo, é este talvez o principal motivo da 
mobilização social a que assistimos, de rebeldes em busca de uma causa: a ausência de resultados satisfatórios 
nos serviços públicos, apesar do excesso de encargos e burocracia a que é submetida a população. 

A verdade, Sr. Presidente, é que o Brasil não tem como avançar com um grau tão elevado de normas, 
exigências, órgãos e departamentos, uma verdadeira teia de emaranhado burocrático que se apresenta como 
praticamente um governo paralelo que se auto-administra sem um responsável visível. Como oportunamente 
identificou Hannnah Arendt, em sua obra sobre o declínio da esfera pública, trata-se do “domínio de ninguém”.
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 Porém, é importante realçar – aliás, como sempre tenho esclarecido –, que não se trata de ser contrário 
ou negar o quanto são fundamentais a fiscalização, as auditorias e o controle dos gastos públicos. É claro que 
são importantes! Não discuto o mérito. Eu discuto o método. Ou seja, o que se questiona – e este é o senti-
mento majoritário dos integrantes da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal – é o desme-
surado rigor e a falta de critérios lógicos de determinados setores e, diga-se, em determinadas situações. Não 
podemos conceber, por exemplo, a paralisação de um grande empreendimento ou de uma obra vital para a 
população, por suposto – veja bem, suposto – superfaturamento ou por questiúnculas burocráticas. Não raro, 
o que tem ocorrido é que, depois de tudo esclarecido ou atendido, a retomada da obra – meses, anos e até 
décadas depois – acaba, por motivos diversos, saindo mais cara do que o preço original. Muito mais cara! Não 
raro também é o abandono definitivo do empreendimento, ensejando, no Brasil, algo que se tornou chaga 
comum: as obras inacabadas.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Collor...
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – Ouço a Senadora Vanessa Grazziotin.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Se V. Exª me permite, não quero atrapa-

lhar seu discurso que está tão bem concatenado, mas faço questão de dizer que não pude comparecer a esse 
seminário ocorrido, acho, na quinta e na sexta-feira da semana passada. Mas, não sei se ao vivo ou por trans-
missão, consegui assisti-lo em casa – nós somos assim, quando não estamos aqui, ligamos a televisão na TV 
Senado. E pude ver a qualidade das exposições e dos debates, Senador. Agora, muito mais do que isso, creio 
que o trabalho desenvolvido pela Comissão, que V. Exª levanta que já vem de antes, mas, sob sua direção, tem 
sido muito importante, porque tem continuidade. Isso é que acho importante. Creio que o Poder Executivo 
deveria dar muita atenção às sugestões que o Parlamento brasileiro, sobretudo o Senado, apresenta. E cá pra 
nós, Senador, eu concordo com o que V. Exª fala dos órgãos de fiscalização, mas eu acho que, em grande parte, 
nós temos responsabilidade, porque as leis são muito ambíguas, elas não determinam prazos, não estabele-
cem condições que deem independência às instituições, aos órgãos, que deem condições de fazer tudo que 
tem que ser feito num determinado prazo. Mas eu pedi o aparte para cumprimentá-lo. Cumprimentá-lo e dizer 
da sua dedicação e do serviço que V. Exª, na condução dos trabalhos da Comissão de Infraestrutura, que é tão 
importante, vem dando ao nosso País e, sobretudo, ao Poder Executivo, que tem que prestar mais atenção nas 
sugestões que o Parlamento apresenta. Parabéns, Senador Collor!

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazzio-
tin. Suas observações são fruto mais da generosidade de seu coração do que provavelmente da realidade na 
condução dos trabalhos da Comissão de Infraestrutura, que tenho a honra de presidir. Mas também devo realçar 
que a participação de V. Exª, como membro integrante da Comissão de Serviços de Infraestrutura, muito nos 
tem valido para a correta condução desses nossos trabalhos e para chegarmos a esse ponto que alcançamos, 
no final da última semana, com a realização do 1º Fórum Nacional de Infraestrutura. Muito obrigado a V. Exª 
pela sua ativa participação na nossa Comissão, na Comissão de Senadoras e Senadores que estão interessados 
em resolver os problemas de infraestrutura no País.

É tudo um contrassenso, que foge à teoria da boa administração. O certo é que são fatos, ainda que não 
predominantes, que vêm acarretando enormes prejuízos aos cofres públicos e à população que iria usufruir 
daqueles serviços.

Este é um cenário, Sr. Presidente, que atinge diretamente o desenvolvimento da infraestrutura nacional, 
em todos os seus segmentos. Mas é apenas mais um dos gargalos da infraestrutura a ser vencido. Diversos 
outros obstáculos são latentes e demandam soluções imediatas. E esse foi o espírito do 1º Fórum Nacional de 
Infraestrutura: propor soluções, sejam elas criativas, complexas ou elementares, mas definitivas, aos inúmeros 
problemas de nossa infraestrutura. 

Como assinalou o colunista Antônio Machado:

A logística insuficiente e cara achata a competitividade da economia. É axiomático que sem estrada e 
transporte não se vai a lugar algum. Nem se movimenta a economia. O estudo do Banco Mundial indica 
nosso atraso e o esforço para vencê-lo.

E eu iria além: sem transporte a economia não anda; sem energia e combustível, ela se apaga e para, da 
mesma forma que sem telecomunicação, ela se cala e, sem saneamento, ela adoece.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, não tenho dúvida de que o 1º Fórum Nacional de Infraestru-
tura proporcionou, em suas sete mesas redondas, a discussão por parte de especialistas no que há de melhor 
em termos de visão real dos déficits que o Brasil enfrenta, em todos os setores da infraestrutura.
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Ressalto que os relatórios produzidos por cada Mesa Redonda estão sendo sistematizados e condensa-
dos em um único documento a ser apresentado, como Relatório Final do Fórum, à consideração da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura, em sua reunião do dia 2 de abril, 4ª feira próxima.

Os projetos de lei e demais proposições do gênero, sugeridos pelas Mesas Redondas, serão materializa-
dos dentro da formatação e técnica legislativas pela Consultoria Legislativa do Senado, e submetidos, na for-
ma de anteprojetos, à apreciação da Comissão de Serviços de Infraestrutura, na reunião do dia 16 de abril. As 
proposições que vierem a ser aprovadas serão, em seguida, apresentadas institucionalmente, como de autoria 
da Comissão, para dar início ao processo legislativo na forma regimental. As demais sugestões e propostas se-
rão encaminhadas ao Executivo em seus três níveis, como indicações para que sejam analisadas e, se possível, 
materializadas e implantadas.

Sr. Presidente, conforme divulgado desde o início, o emblema do 1º Fórum Nacional de Infraestrutura está 
contido nas palavras de Arnold Toynbee, de que o Brasil só será uma grande potência no dia em que adquirir 
o dom da eficiência. Ao finalizarmos o evento na tarde da última 6ª feira, duas certezas passei a ter: a primeira 
é de que a condução dos coordenadores e o trabalho realizado pelos integrantes das Mesas Redondas cum-
priram fielmente o conselho de Toynbee. Graças a eles, a eficiência imperou em nossas atividades, sobretudo 
pela metodologia adotada e seguida à risca.

A segunda certeza extraio das próprias apresentações dos relatórios feitas pelos coordenadores. Pelos 
resultados e sugestões oferecidas, num total de 101 propostas, não tenho dúvida em afirmar que cumprimos, 
eficientemente, a tarefa. Ou seja, o objetivo de propor soluções reais e exeqüíveis, para superar os gargalos e 
déficits da infraestrutura brasileira, foi alcançado.

A continuidade da missão, agora, ficará a cargo da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que terá a 
responsabilidade de analisar e acolher o que foi debatido e proposto por cada uma das Mesas Redondas. 

Assim, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, mais do que sugestões de ações e de matérias legislativas, 
estou certo de que o resultado deste encontro constitui um poderoso instrumento de cooperação para estabe-
lecermos, num futuro próximo, um novo ambiente favorável ao crescimento econômico e ao desenvolvimento 
social brasileiro. Afinal, precisamos adotar, em definitivo, o conceito do ‘espaço seguro’ para novos investimen-
tos no Brasil. E isso não se limita ao sentido da segurança jurídica, do cumprimento de contratos, da desburo-
cratização, da simplificação tributária, ou ainda na conservação ambiental e no desenvolvimento sustentável. 
Como bem assinala o economista Luiz Gonzaga Belluzzo, “o novo papel do Estado deve estar concentrado na 
indução da cooperação, na coordenação dos atores e na redução da incerteza. Sua tarefa não é a de ‘escolher 
vencedores’, mas a de criar condições para que os vencedores apareçam.” Ou seja, nosso ‘espaço seguro’ tam-
bém passa, inevitavelmente, por uma infraestrutura diversificada, sólida, ampla e eficaz.

Assim, enaltecendo a excelência do produto final do 1º Fórum Nacional de Infraestrutura, parabenizo, 
mais uma vez, a cada um dos coordenadores, participantes, convidados e aos cidadãos que contribuíram com 
suas manifestações e agradeço a eles.

 Especial agradecimento faço a Suas Exas. os Ministros de Estado, Secretários-Executivos e demais auto-
ridades que estiveram presentes na abertura do evento, assim como ao Embaixador Rubens Barbosa pela pa-
lestra final no encerramento dos trabalhos; a Suas Exas. os Senadores Delcídio do Amaral e Acir Gurgacz pela 
coordenação de suas mesas redondas; e ao Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, pelo 
apoio institucional e imprescindível à realização do Fórum.

Agradeço também, de forma muito especial, ao Prof. Luiz Curi pela concepção e formatação do Fórum, 
bem como aos consultores legislativos do Senado Federal, o melhor corpo de consultores daqui desta Esplanada, 
não tenho dúvida disso, pela dedicação e habitual competência demonstradas desde o início. Por fim, a todos 
os servidores da Casa que se empenharam no cumprimento desta importante tarefa, o meu muito obrigado. E 
o meu muito obrigado também, Sr. Presidente Paulo Paim pelo tempo extra que me foi concedido para poder 
transmitir o que foi realizado no 1º Fórum Nacional de Infraestrutura, encerrado sexta-feira da última semana.

 Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Fernando Collor. 

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E assim, nada mais havendo a tratar, a 

Presidência encerra os trabalhos, lembrando a todos que será realizada sessão deliberativa ordinária amanhã, 
às 14 horas, com Ordem do Dia previamente designada.
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ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 32, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Senador Cristovam Buarque, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob nºs 1.176 e 1.177, de 2013, das Comissões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin; e Diretora, Relatora: Senadora Angela Portela.

5 
REQUERIMENTO Nº 1273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

6 
REQUERIMENTO Nº 1275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).
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7 
REQUERIMENTO Nº 1276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

8 
REQUERIMENTO Nº 1277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

9 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

10 
REQUERIMENTO Nº 1332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

11 
REQUERIMENTO Nº 1337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

12 
REQUERIMENTO Nº 1338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

13 
REQUERIMENTO Nº 1344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).
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14 
REQUERIMENTO Nº 1378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

15 
REQUERIMENTO Nº 1394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

16 
REQUERIMENTO Nº 1413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

17 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

18 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

19 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

20 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).
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21 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

23 
REQUERIMENTO Nº 170, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 170, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 231 e 233, de 2013, por regularem matéria corre-
lata (gratuidade em cursos técnicos oferecidos pelos serviços sociais autônomos).

24 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

25 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

26 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

27 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 – Complementar, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão 
de incentivos fiscais).
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28 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem ma-
téria correlata (valor do Salário Mínimo).

29 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, soli-
citando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 48 minutos.)
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